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CONGRESSO NACIONAL 
CONSTITUCIONAL ~ 16, DE 1997 

Dá nova redação ao § 52 do art. 14 
. ' 
ao caput do art. 28, ao Inciso II do art. 29, 
ao caput do arte 77 e ao art. 82 da Consti­
tuição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos tennos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 12 O § 52 do art. 14, o caput do art. 28, o 
inciso II do art. 29, o caput do art. 77 e o art. 82 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

-Art. 14 ................................................ . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 52 O Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Fede­
rai, os Prefeitos e quem os houver sucedido 
ou substituído no curso dos mandatos pode­
rão ser reeleitos para um único período sub­
seqüente. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Governador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do­
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur­
no, se houver, do ano anterior ao do ténnino . \ 
do mandato de seus antecessores, e a pos-
se ocorrerá em primeiro de janeiro do ano 
s~bseqüente, observado, quanto ao mais, o 
dIsposto no art. 77. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art.29. • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefei­
to realizada no primeiro domingo de outubro 
do ano anterior ao ténnino do mandato dos 

que devam suceder, aplicadas as regras do 
art. 77 no caso de Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 77. A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da República realizar-se-á, 

. simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último do­
mingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do ténnino do 
mandato presidencial vigente. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 82. O mandato do Presidente da 
República é de quatro anos e terá início em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao da 
sua eleição . 

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 1997. - Mesa do Se­
nado Federal - Senador Antonio Carlos Maga­
lhães... Presidente - Senador Geraldo Melo 12 

Vice-Presidente - Senador Ronaldo Cu~ha 
Lima, 12 Secretário - Senador Carlos Patrocínio 
22 Secretário - Senador Flaviano Melo - Sena­
dor Lucídio Porte lia - 42 Secretário Mesa da 
âmara dos Deputados, Deputado Michel Temer -
Presidente - Deputado Heráclito Fortes - 12 

Vice-Presidente - Deputado Severino Cavalcanti 
- 22 Vice-Presidente - Deputado Ubiratan 
Aguiar - 12 Secretário - Deputado Nelson Trad 
- 22 Secretário - Deputado Efraim Morais - 42 

Secretário. - Mesa da Câmara dos Deputados -
Deputado Michel Telher, Presidente - Deputado 
Heráclito Fortes - 12 Vice-Presidente - Deputado 
Severino Cavalcanti - 22 Vice-Presidente - Deputa­
do Ubiratan Aguiar - 12 Secretário - Deputado Nel­
son Trad - 22 Secretário - Deputado Efraim Mo­
rais - 42 Secretário. 
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Ata da 73ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 4 de junho de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima e Leomar Quintanilha 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nasdmento - Ademir Andrade - An­
t9nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
r~s - Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita 
dt Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison 
Lbbão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emi­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Alnorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
t9 Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmei­
ra - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Jader 
Barbalho - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Jbsé Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
Jbsé Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney - José Serra - Júlio Campos - Jú­
nla Marise """ Lauro Campos - Leomar Quintani­
lha - Levy Dias - Lucídio Portella _. Lúcio Alcân­
tara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce 
P,into - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
qsmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Ca­
I~eiros - Roberto Freire - Roberto Requião -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Uima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
lieotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
~e presença acusa o comparecimento de 80 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

I Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
111 Secretário em exercício, Senador Flaviano Melo. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N1198, DE 1997 

"Regula O exercício da profissão de 
Sommelier e dá outras providências.· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O exercício da profissão de Sommeller 

é regulamentada por esta lei. 
Art 211 É reconhecido o exercício da profissão 

de Sommelier aos portadores de comprovantes de 
habilitação em cursos ministrados por instituições 
oficiais ou privadas, ou àqueles que - comprovado o 
exercício da profissão pelo mínimo de 3 (três) anos, 
submetam-se ainda a exame prestado nas sedes re­
gionais da • ABS - Associação Brasileira de Somnoe 
I ler" . 

Art. 32 São atividades privativas de Somme-
lier: ". 

I - ensino nos cursos básicos e de Sommelier 
aspirantes e profissionais; 

II - aconselhamento do serviço de vinhos e 
destilados ao consumidor, em restaurantes, enote­
cas e demais estabelecimentos que vendem e ser­
vem estas bebidas, informando sobre as característi­
cas dos produtos, assim como sobre as suas combi­
nações com os alimentos: 

Art. 42 O piso salarial dos Sommelier é fixado 
em quantia de R$305,OO. 

Art. 52 A jornada de trabalho dos Sommelier é 
de 44 horas semanais, respeitado o descanso sema­
nal remunerado. 

Parágrafo único. As horas extraordinárias tra­
balhadas serão remuneradas com o acréscimo de 
30% sobre o salário legal ou contratual. 

Art. 82 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 dias, contados da sua publicação. 

Art. 92 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O que se pretende com o projeto de lei ora 
apresentado é a regulamentação do exercício da 
profissão de Sommelier, ou seja, aquele profissional 
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altamente especializado que promove o aconselha- datos à reeleição aos cargos de Presidente da Re-
mento e serve o vinho ao consumidor nos restauran- pública, Governador de Estado e respectivos vices: 
tes ou estabelecimentos similares. I - o uso de aeronaves e veículos oficiais, de 

A atividade de Somllielier, no Brasil, já é exerci- qualquer tipo; 
da, de fato, por centenas de profissionais habilitados II - a realização de gastos com publicidades 
pela Associação Brasileira de Sommelier - ABS, com institucionais; 
sede na cidade do Rio de Janeiro, pessoa juridica de III - a participação de candidatos em solenida-
direito privado, sem fins lucrativos e que tem como ob- des destinadas à inauguração ou lançamento de 
jetivo social qualificar, com referência específica os vi- obras, projetos e programas; 
nhos e a restauração brasileira. Para tanto, desenvolve IV _ a presença de membros do Poder Executi-
atividades tendentes a propagar o conhecimento e o vo em eventos eleitorais; 
consumo de vinhos, bem como preparar pessoal espe- V _ a referência a candidatos durante eventos de 
cializado para trabalhar com este produto. natureza oficial, por membros do Poder Executivo; 

Registre-se que o Brasil, por iniciativa da ABS, 
em 1992 sediou o VII Concurso Mundial de Somme- VI - a veiculação de imagens relacionadas a 

empreendimentos governamentais, em propagandas 
lier, ocasião em que mais de 120 (cento e vinte) pro- eleitorais; 
fissionais oriundos de 20 (vinte) países, depois de vi-
sitarem a serra gaúcha, onde puderam conhecer os VII - a divulgação de notícias relativas a candi-
esforços e os notáveis resultados de nosso País na datos em veículos de comunicação oficial; 
produção de vinhos finos, estiveram disputando, na VIII - a liberação de recursos financeiros para 
cidade do Rio de Janeiro, a láurea de "Melhor Som- Estados e Municípios, exceto os repasses institucio-
melier do Mundo". nais ou destinados à casos de calamidade pública e, 

No momento em que o nosso País desenvolve 
um esforço específico no sentido de promover a ex­
pansão do turismo interno e a atração de turistas es­
trangeiros, é inegável que o requinte, a sofisticação 
e o aperfeiçoamento da qualidade dos serviços de 
hotelaria e dos restaurantes hão de contribuir sensi­
velmente para a rnais ampla e rápida recuperação 
do setor turístico. 

Assim, além da regularização das relevantes ati­
vidades exercidas pelos profissionais Sommelier, já 
reconhecidos em diversos países sob a égide da asso­
ciation de la Sommellerie Intemationale - ASI, com 
sede em Milão, Itália, da qual é membro a Associação 
Brasileira, a proposição que ora submetemos à consi­
deração desta Casa contribuirá, ainda, para o desen­
volvimento sócio-econômico do Brasil, especialmente 
no que diz respeito à indústria do turismo. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1997. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 99, DE 1997 

Estabelece medidas proibitivas a se 
rem observadas no ano eleitoral de 1998 
e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Durante o ano eleitoral de 1998 deverão 
ser observadas as seguintes proibições, para os candi-

ainda, os vinculados às obras em andamento. 
Parágrafo único. Para as hipóteses previstas 

nos incisos de I a VII observar-se-á o prazo de 3 
(três) meses anteriores ao pleito eleitoral e para todo 
o exercício financeiro, na relativa ao VIII. 

Art. 22 Caberão aos Partidos Políticos e aos 
candidatos o custeio integral das respectivas campa­
nhas. 

Art. 32 As policias Federal e Militares designa­
rão, em iguais condições, os responsáveis pela se­
gurança dos candidatos a Presidente da República e 
Governador de Estado e seus vices. 

Art. 42 Serão constituídas, a nível nacional, es­
tadual e municipal, comissões suprapartidárias com 
a finalidade de monitoramento do processo eleitoral, 
das quais f~rão parte, necessariamente, o Ministério 
Público. -

Art. 52 Constituem crimes eleitorais a infrigên­
cia a qualquer dispositivo desta lei, com as seguintes 
penalidades e as suas práticas serão apuradas, por 
iniciativas das comissões suprapartidárias, em in­
quérito próprio e denúncia à Justiça Eleitoral: 

a) se Membros do Poder Executivo, ocupantes 
de cargos em comissão, de natureza especial ou 
funções de confiança a imediata destinação do car­
go ou dispensa da função; 

b) se candidatos, advertência e, em caso de 
reincidência, o cancelamento da candidatura, poden­
do o Partido indicar substituto até (trinta) dias antes 
do pleito. 
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Art. &Z Esta lei entra em vigor na data da sua O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-
publicação. querimento lido será submetido à deliberação do 

• na. 
Art. 71 Revogam-se as disposições em contrá- Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do art . 

255, I, b, do Regimento Intemo. 

JustHicação 

o instituto da reeleição oferece ao eleitorado a 
o~rtunidade de aprovar ou de reprovar os gover­
nantes; 

No entanto, no caso brasileiro, serão as primei­
ras eleições em que serão possíveis as reeleições. 

Essa possibilidade deve ser cercada de todos 
os cuidados e cautelas, no sentido de ~Jarantir a lisu­
ra a transparência do pleito e a igualdade de oportu­
ni I ades para todos os concorrentes, independendo 
serem ou não candidatos à reeleição. 

Por outro lado, há que se considerar essas 
pr ~~~s no contexto das freqüentes e históricas 
de!,unclas que ocorrem durante campanhas eleito­
rais, de abuso do poder econômico e de abuso do 

er político, dificilmente puníveis, inclusive, pela 
fra ilidade da legislação eleitoral e dos inquéritos 
apurados de denúncias. 

Finalmente, o presente projeto de lei deixa bas­
ta te claro e definido o comportamento esperado de 
int ressados na reeleição e de membros do Poder 
Exl utivo durante o processo eleitoral. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1997. - Se­
na ar Emandes Amorim, PPB - RO. 

(Ã Comissão de ConstitL/ição, Justiça 
e Cidadania - Decisão Terminativa). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jet9s serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Flaviano 
Meo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI! 383, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do art. 160 do Regimento 

Intemo do Senado Federal, que a hora do expedien­
te ~~ Sessão Ordinária do dia 10 de dezembro seja 
de~tlnada a comemorar o "Dia da Declaração Uni­
ve~al dos Direitos Humanos". 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1997. - Se­
na ora Benedita da Silva - José Eduardo Outra -
Mafina Silva - Eduardo Suplicy - Marluce Pinto -
Júnia Marise - Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n2 634, de 1997, na 
origem, de 3 do corrente, pela qual o Presidente da 
República, nos termos do art. 52, inciso V, da Cons­
tituição Federal, solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito extemo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor equivalente 
a até cem milhões de dólares norte-americanos, de 
principal, entre o Govemo do Estado do Rio Grande 
do Sul e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financiamen­
to parcial do Projeto de Conservação dos Recursos 
Naturais e Combate à Pobreza e ao Êxodo Rural -
PRÓ-RURAl 2.000. 

A matéria, anexada ao processado do Ofício n2 

S/38, de 1997, vai à Comissão de Assuntos Econô-
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu os Avisos n2s 497 e 498, de 1997, 
de 28 de maio último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando o Relatório das Ati­
vidades do referido Tribunal, referente ao exercício 
do primeiro trimestre de 1997 (Diversos n2s 13, de 
1997-CN e 30, de 1997). 

Os expedientes vão, respectivamente, às Co­
missões Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização e de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo_o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Intemo, sem interposição do recurso ali pre­
visto, determinou o arquivamento definitivo do Proje­
to de lei da Câmara n2 44, de 1993 (n2 4.908184, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o Estatuto dos 
Mineiros. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Flaviano Melo. 

É lido o seguinte: 

OF NI! 115197-GLPFL 
Brasília, 4 de junho de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam feitas as 

seguintes substituições na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania: 

- do Senador Hugo Napoleão, pelo 
Senador Guilherme Palmeira, como titular 
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- do Senador Guilherme Palmeira, pelo feriores aos que ternos visto no Nordeste. Essa si-
Senador Hugo Napoleão, corno suplente. tuação é ainda mais grave no noroeste fluminense. 
Atenciosamente, Senador Hugo. Napoleão, U- O norte e o noroeste fluminenses são atual-

der do PFl no Senado Federal. mente as regiões menos desenvolvidas do Estado 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 

da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr*s e Srs. Senadores, cumprindo a função de repre­
sentante do Rio de Janeiro nesta Casa, e, portanto, 
defensora dos interesses do meu Estado, visitei, no 
dia 2 de junho, o Município de Campos, situado no 
norte fluminense. 

Historicamente, essa região começou a ser ex­
plorada a partir de 1673 e, nos séculos XVIII e XIX, 
desenvolveu uma economia pujante e diversificada, 
produtora de açúcar, gado, café, mandioca, algodão, 
milho, bebida, etc., que exportava para outras cida­
des do País. A Vila de Campos tomou-se o pólo irra­
diador dessa rica região. Assim, com uma longa his­
tória para contar, Campos dos Goitacases alia atual­
mente a sua tradição a um modemo espírito em­
preendedor em todos os setores da sociedade. Or­
gulhoso de seu passado, o campista enfrenta sérias 
dificuldádes no presente, nas não desiste de lutar 
para desenvolver a sua região. 

A primeira coisa que me saltou à vista foi o 
contraste entre os bolsões de miséria e o fato de 
Campos ser o maior produtor de petróleo do Bra­
sil. A contradição entre produzir ao mesmo tempo 
riqueza e miséria não é, no entanto, uma caracte­
rística apenas de Campos. É a contradição que 
está no ceme do modelo econômico brasileiro, o 
modelo imposto ao País, que concentra renda e 
produz a exclusão social. Mas é revoltante consta­
tar, como pude fazer em Campos, a absurda e in­
justificável convivência entre o ouro negro - um 
dos produtos mais valiosos do mundo - e o de­
semprego e a miséria. 

No norte fluminense, que além de Campos e 
Macaé abrange mais sete Municípios menores, o ín­
dice de crianças na faixa de dez anos ainda não al­
fabetizadas é alto, ou seja, 17,6%, estando entre os 
maiores do Estado. Quanto à distribuição de renda 
dessa região, o percentual médio de chefes de domi­
cílio de baixa renda (até três salários mínimos) rep­
resenta 76,4% do total, e o de indigentes (até um sa­
lário mínimo) é de 42,5% do total, índices médios in-

do Rio de Janeiro. Somadas, elas contribuem com 
apenas 3,2% do PIB estadual. Na estrutura do PIB 
da região norte, a agropecuária entra com 14, "]ok, a· 
indústria com 31,26% e o setor de comércio e ser'Vi- . 
ços com 54,04%, correspondendo, aproximadamen- . 
te, ao mesmo perfil do PIB do Estado. 

A atividade económica tradicional do norte flu­
minense, a canavieira e a agroindústria sucroalcoo­
leira, continua mergulhada numa crise que se arras­
ta há muito tempo. A lavoura de cana é de baixa pro­
dutividade e várias usinas já fecharam por proble­
mas financeiros e de mercado. 

Aliado às dificuldades econômicas deste setor, 
existe o problema social da exploração do trabalho in­
fantil. Cerca de 10 mil crianças trabalham nas planta­
ções de cana, comprometendo seu futuro e a sua saú­
de. De um total de 20 mil trabalhadores em usinas e la­
vouras, 80% não têm carteira assinada. Com o fecha­
mento de usinas e a redução das áreas plantadas, 
muitos trabalhadores perdem seu mísero sustento e 
vão engrossar as favelas da periferia da cidade. 

A diversificação da economia da região, com o 
desenvolvimento da fruticultura, da indústria de lati­
cínios e da exploração de gás e petróleo, abre pers­
pectivas de geração de renda e emprego que p0da­
riam ser melhor aproveitadas se houvesse um plane­
jamento de desenvolvimento integrado do Estado. 
Mas, lamentavelmente, toda a região do norte e no­
roeste do Estado continua abandonada à própria 
sorte e o seu grande potencial econômico pouquíssi­
mo explorado. Com isso, saem perdendo não so­
mente o povo da região como também tOdo o Esta­
do, que importa alimentos, deixa de au~ntar a sua 
renda e ainda aumenta a exclusão social. 

Até uma iniciativa importante como a criação 
da Universidade Estadual do Norte Fluminense, que 
poderia ter um grande impacto para a pesquisa e o 
desenvolvimento de toda a região, está sendo tolhi­
da e limitada por uma política estadual míope. 

A questão da definição do pagamento dos 
royalties do petróleo para os Municípios produtores, 
dentre os quais se destacam Campos, Macaé e de­
mais Municípios do norte fluminense, que ora tramita 
nesta Casa, tem importância vital para essa região. 
É um assunto que está mobilizando os Poderes PÚ­
blicos locais e toda a sociedade civil da região, que 
reivindicam que o percentual de 10% para o paga­
mento dos royalties do petróleo seja garantido sem 



redução. Com os recursos dos royalties é 
aumentar a oferta de empregos e combater 

social. 
Ao entrar em contato, durante a minha visita a 

qunpos, com os diferentes setores da sociedade, sen­
ti, em todos eles, muita determinação pa.ra enfrentar os 
prpblemas e os desafios; senti a vontade trabalhar dos 
trabalhadores sem tena quando visitei o assentamento 
ru~ da Usina São João; senti a vontade de produzir 
~ iniciativa privada, durante o almoço na Câmara dos 
Diretores Lojistas; senti a vontade de estudar e de pes­
qJisar dos estudantes e professores, quando estive na 
EScola Técnica e na UENF; senti também a vontade 
dJ lutar pela região, por parte dos partidos populares e 
démocráticos, na reunião que tive com eles na sede lo­
di do Partido dos Trabalhadores; finalmente, senti o 
compromisso social e o desejo de participação dos 
e'fl"gélicos no encontro que tivemos no final da minha 
viSita a Call1>OS. 

Não podemos deixar que toda essa energia 
seja ignorada, que a falta de um planejamento eco­
n<1mico e social estratégico impeça o desenvolvi­
mento da região. O campista não quer esmola, mas 
o I reconhecimento de sua capacidade de trabalho 
atl-avés de políticas concretas que alavanquem seus 
fatores produtivos. Pude observar que Campos já 
cdnta com algumas alavancas necessárias para im­
p~lsionar o seu desenvolvimento. 

I A disposição de seus trabalhadores, que já 
provaram na história de Campos que são capazes 

produzir muita riqueza e têm iniciativa suficiente 
ra ocupar tenas improdutivas e ali estabelecerem 

assentamento que, em pouco tempo, já tem vá­
s áreas plantadas. É importante destacar que o 

G ' vemo Municipal de Campos, sensível aos interes­
• I sociais e sobretudo a geração de emprego, 

prpntamente apoiou a iniciativa do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra, com medidas práticas 
c~ o fornecimento de água potável, assistência 
médica, um trato r e professora para as crianças. 

A iniciativa privada de Campos representa um 
fa~or de progresso, pois não fica lamentando a falta 
~ uma política estadual para a região e arregaça as 
~ngas, investindo e diversificando a economia. 
Erpbora considere positiva a criação de incentivos, 
reMndica muito mais uma política consistente de in­
vestimento da região. 

Com mais de 3 mil alunos, a Escola Técnica é 
o I ior centro de formação de uma mão-de-obra 
qualificada para a região, especialmente para o setor 
deI exploração de gás e petróleo. Terceira maior Es­
co a Técnica do País, ela reivindica a sua transfor-

I 

mação num Centro Federal de Educação T ecnológi-

I 

ca, o que considero muito justo, haja vista a sua 
enonne importância para toda a região. 

A Universidade Estadual do Norte Fluminen­
se, que poderia impulsionar a região, ainda está 
com várias obras inacabadas e muitos projetos de 
alcance social injustificavelmente parados por falta 
de financiamento estadual e federal. É o caso, por 
exemplo, de uma pesquisa que permite combater 
a . diarréia infantil, com custo muito baixo. As defi­
ciências são tantas que a conclusão de um curso 
foi adiada por um semestre. O corpo docente, pre­
visto para ter 450 professores, está restrito a ape­
nas 150. Até as parcelas de uma dívida de ICMS 
de R$60 milhões, que a Petrobrás tem com o Es­
tado, prometidas para ajudar a UENF, foram sus­
pensas. Professores de renome internacional já 
deixaram a Universidade por falta de condições de 
trabalho e de pesquisa. Tudo isso confirma, infeliz­
mente, a regra em nosso País, onde o descaso 
com a educação é uma das características desse 
perverso modelo económico, cujos traços mais ne­
gativos estão sendo ampliados pela atual política 
neoliberal. 

Por fim, temos a vontade política do poder lo­
cai, que busca investimentos e acredita no potencial 
próprio de Campos para desenvolver a região. A uni­
dade das forças e instituições políticas em prol do 
norte/noroeste fluminense conta muito para o futuro 
de seus Municípios. 

Essas alavancas do desenvolvimento só não 
são melhor utilizadas porque faltam principalmente 
investimentos em infra-estrutura e comunicação. O 
Governo Estadual e também o Federal, de uma cer­
ta forma, abandonaram totalmente a região no que 
diz respeito às obras de infra-estrutura: estradas, 
portos, comunicação, saneamento, tudo isso se en­
contra em estado lamentável. 

No mundo atual, uma estratégia de desenvolvi­
mento regional precisa levar em conta não apenas 
os investimentos na economia tradicional, mas tam­
bém os impactos da globalização e a superação da 
exclusão social. Uma flexibi lização para reestruturar 
a produção e reciclar trabalhadores é indispensável 
para se integrar com vantagens na inevitável globali--zaçao. 

Como representante do Estado 00 Rio de Ja­
neiro nesta Casa, chamo a atenção dos Srs. Sena­
dores, mais uma vez, para uma parte -do nosso Bra­
sil que sofre, toda uma região com uma rica história 
e um grande potencial económico, que vive à deriva 
como uma nau sem rumo por causa de um trata­
mento discriminatório e injustificável. 
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Acredito na força e no futuro do norte e noroes- landês que está sendo premiado com a maior honra-
te fluminense. ria concedida pela Rainha da Inglaterra aos súditos 

Sr. Presidente, trago essas preocupações à tri- que se destacam por "serviços prestados à humani-
buna porque tenho visto que representantes do Nor- dade". 
deste, ao defenderem os interesses dos seus Esta- Até aí tudo bem, não teríamos nada a ver com 
dos, costumam dizer que se tem investido muito no isso. Mas acontece que o trabalho prestado por Dr. 
Sul em detrimento do Nordeste. Parece-me que é William Woods é um trabalho prestado no Acre, que 
coisa de norte e noroeste, porque, sendo do Sul, es- relatarei em seguida. 
sas regiões não são privilegiadas. Esse senhor chegou ao Acre pela primeira vez 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para em 1963, como integrante de uma Missão Batista, e vi-
fazer a minha homenagem a Darcy Ribeiro, que teve sitou a Colônia Asilo Souza Araújo para hansenianos 
a lucidez e a competência de fundar essa Universi- no Munidpio de Rio Branco, capital do Estado. A situa-
dade para desenvolver tecnicamente e com qualida- ção em que se encontravam os hansenianos chocou-o 
de uma região que, lamentavelmente, se encontra tanto que, impressionado com isso, desligou-se da 
abandonada, principalmente no que se refere a essa missão e foi para Manaus estudar Medicina. 
Universidade, tão importante para o Estado do Rio Em 1979, já formado, voltou ao Acre para ini-
de Janeiro. ciar um incansável combate à hanseníase, doença 

Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, con- mundialmente conhecida com mais de 2000 anos de 
cluindo, gostaria de fazer um questionamento no existência. 
sentido de que precisamos acabar com essa história Em 1986, o Ministério da Saúde determinou a 
de que uma mudança de governo significa, também, implantação de nova terapia de combate à hanse-
uma mudança de projetos, ou melhor, o abandono níase criada pela Organização Mundial de Saúde, 
dos projetos. No Estado do Rio de Janeiro isso tem conhecida como Poliquimioterapia-PQT, nos Esta-
acontecido. Quando um governo inicia uma determi- dos do Amazonas, Rio de Janeiro, Distrito Federal e 
nada obra, ainda que ela não seja de consenso ou Rondônia, como projeto piloto para se formar uma 
do interesse da população, na medida em que o go- estratégia brasileira a ser aplicada em âmbito nacio-
vemo gastou o dinheiro do povo para fazer aquela nal. 
obra, o outro que entra não pode abandoná-Ia, princi­
palmente quando se trata de obras que devem ser 
concluídas para a educação no nosso País, como está 
acontecendo no nosso Estado, o Rio de Janeiro. 

Desta tribuna, chamo a atenção do Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, Marcelo Alencar, pois 
S. ExI precisa olhar com justiça e não pura e sim­
plesmente com o olhar político de disputa, de quanto 
pior melhor. S. EX- precisa ter o sentimento de que a 
universidade é muito importante para o desenvolvi­
mento do norte e noroeste da região fluminense. Es­
tamos pedindo, em nome da Bancada do Rio de Ja­
neiro, que S. Ex- se esforce no sentido de enviar re­
cursos para a conclusão das obras da Universidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Abdias Nascimento. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Flaviano Melo, 

por permuta com o Senador Romeu Tuma. 
O SR. FLAVIANO MELO (PMOB-AC. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, gostaria de 
registrar, nesta Casa, uma homenagem que está 
sendo prestada ao Dr. William John Woods, um ir-

O Dr. William imediatamente fez gestões junto 
ao Ministério da Saúde e conseguiu incluir o Acre 
nessa primeira etapa para que o povo acreano já ti­
vesse acesso à modema terapia. 

Utilizando-se dessa terapia e contando com a 
ajuda de profissionais como as enfermeiras Ruth 
Barbosa, Ursula Milham, Vania Barros e os médicos 
José Furtado, Roberto Couto, leia Borges, ele co­
meçou a desenvolver o seu trabalho naqueles altos 
rios. Onde existisse uma pessoa portadora desse 
mal chegava lá a equipe do Dr. William. Eu mesmo, 
inúmeras vezes andando pelo interior do Estado, em 
campanhas políticas, encontrava rastros do Dr. Wil­
liam passando por aquelas regiões. 

E vejam como são interessantes os resultados 
a que ele chegou. O Dr. William conseguiu mudar o 
quadro da hanseníase no Estado, reduzindo de 105 
casos em 10.000 habitantes no ano de 1985 para 
apenas 15 casos em 10.000 habitantes no ano de 
1996. É importante ressaltar a ajuda que esses pro­
fissionais tiveram, de dezenas de barqueiros para 
que pudessem alcançar as cabeceiras de todos os 
rios do nosso Estado. E também a ajuda que teve de 
organizações não-governamentais, financiando o 
trabalho do idealista Dr. William. 
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O Acre ainda é um estado endêmico, mas se- Relações Exteriores mexicano, José Angel 
gr ndo a análise do próprio Ministério da Saúde ca- Gurría. "Cuba é uma assinatura pendente na 
minha em direção à meta de reduzir a hanseníase a OEA", afirmou Gurría . 

• 

1 (um) caso em 10.000 habitantes até o ano 2000. Itamar disse que a situação do isola-
Se, em dez anos, caiu de 105 casos para 15, é mento de Cuba é um assunto de "constante 

rfeitamente possível baixar para um caso em cada preocupação" para os brasileiros. "Reitera-
di z mil habitantes no ano 2000. mos nosso entendimento de que o isola-

Todo esse trabalho, é importantíssimo que se mento económico e político do país não nos 
r ssalte, deve-se à luta incansável do Dr. Willian parece a melhor maneira de contribuir para 
Woods e sua equipe, cientista humano e otimista, a criação das condições para a plena reinte-
empenhado em minorar o sofrimento dos mais po- gração de Cuba - país com o qual temos re-

t
bfdeOs deOeArrCardeiC. ar definitivamente a hanseníase no Es- lações amistosas e importantes identidades 

Esse homem não foi reconhecido no Brasil, 
s está sendo no seu país de origem, pela Rainha 

d~ Inglaterra, sendo premiado com a honraria conce­
dida aos súditos que se destacam por "serviços 
prestados à humanidade". O Dr. Willian Woods real­
mente está prestando um grande serviço à humani­
dade no Estado do Acre. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - Concedo a 

~vra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

S plicy. 
I O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
d~r.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr's e 
Sts. Senadores, quero destacar o pronunciamento 
r~lizado ontem pelo Embaixador e ex·Presidente da 
República Itamar Franco, em apoio à reintegração 
d , Cuba à Organização dos Estados Americanos. 

, A notícia é veiculada pelo Jornal O Estado de 
S Paulo: 

"O Brasil defendeu ontem a proposta 
de iniciar o debate sobre o reingresso de 
Cuba na Organização dos Estados America­
nos (OEA). O tema foi apresentado inicial­
mente pelas delegações de Canadá e Méxi­
co no terceiro dia da 271 Assembléia-Geral 
da entidade, em Lima. A delegação brasilei­
ra é liderada pelo ex-presidente Itamar Fran­
co, atual embaixador no organismo. "Está 
chegando o momento em que devemos con­
siderar como e quando retomará à OEA o 
seu 35!! membro", disse o senador canaden­
se Gildas L. Molgat. "O prolongado isola­
mento de Cuba tem provado ser fator de ins­
tabilidade e tensão na região". 

A proposta de debate sobre o tema foi 
retomada depois no discurso do ministro de 

culturais - ao sistema interarnericano". 
O ex-Presidente brasileiro criticou tam­

bém a polêmica lei americana Helms-Burton 
- que pune países que usufruam de bens 
americanos expropriados pela revolução em 
Cuba - como "violadora das normas de di­
reito internacional e das regras de livre co­
mércio". 

A questão não consta da agenda oficial 
da reunião da OEA, mas os representantes 
dos países membros têm direito de abordar 
qualquer tema em seus discursos. Cuba 
está suspensa da condição de membro ativo 
da entidade há 35 anos ... 

Por essa razão, países importantes como Ca­
nadá, México e Brasil estão se pronunciando no sen­
tido de que Cuba possa reassumir o seu lugar na 
OEA. Obviamente, seria importante que todos os 
membros, inclusive os Estados Unidos da América, 
venham a aceitar a participação de Cuba. 

Sr. Presidente, se houve um marco de desa­
grado no objetivo de todas as Nações que compõ­
em as três Américas estarem juntas na Reunião 
da Associação ~e Livre Comércio das Américas 
(ALALC), realizada em Belo Horizonte, há três se­
manas, foi justamente a ausência de Cuba. É mui­
to importante que digam, o Brasil em especial -
até porque, por ocasião da reunião de Belo Hori­
zonte, não insistiu mais assertivamente, junto aos 
Estados Unidos, quanto à participação de Cuba -, 
que essa foi a última 'vez que a ALCA se reuniu, 
ou seja, que os representantes de todos os países 
das três Américas se reuniram sem a participação 
de Cuba. É estranho dizer que Cuba não pode 
participar e o Peru pode. 

Ora, Sr. Presidente, ainda no domingo passa­
do, em artigo publicadO no jornal O Estado de 
S.Paulo, Mário Vargas Llosa, importante intelectual 
e escritor peruano, que foi inclusive candidato à Pre­
sidência da República, ressaltou o caráter antidemo-
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crático de inúmeras ações do Governo do Peru, guido barreiras para o movimento dos seres huma-
como, por exemplo, a defenestração de juízes ou nos. 
ministros do Tribunal Constitucional do Peru, pelo 
fato de não concordarem com o direito de reelei­
ção do Presidente Fujimori. Trata-se, nitidamente, 
de uma ação antidemocrática. Mas não é pelo fato 
de o Presidente Fujimori caracterizar-se por ações 
que muitas vezes ferem a democracia, os valores 
e anseios democráticos, que o Brasil ou os Esta­
dos Unidos o excluam da Organização dos Esta­
dos Americanos ou das reuniões da ALCA. Assim, 
queremos aqui reiterar o quão importante é a posi­
ção do Governo brasileiro, que, por intermédio da 
palavra do ex-Presidente e Embaixador Itamar 
Franco, na reunião da OEA, colocou com clareza a 
importância de termos Cuba o quanto antes convi­
vendo em todos os organismos, como a OEA, 
como a ALCA, em que estejam representadas to­
das as nações das Américas. 

Sr. Presidente, não podemos estar participan­
do de organizações entre as nações, seja o Merco­
sul, seja a OEA, seja a ALCA, unicamente com a vi­
são das grandes corporações, que muitas vezes es­
tão a olhar simplesmente o objetivo do alargamento 
das fronteiras para a realização do comércio, para a 
realização de lucros, para o objetivo da acumulação 
de capital. Faz-se necessário que os Governos, e 
sobretudo o Governo brasileiro, vejam a integração 
dos povos da América Latina sob a perspectiva dos 
seres humanos, sob a perspectiva dos homens, das 
mulheres, dos trabalhadores e de todos os que fa­
zem efetivamente parte de nossas nações. É preciso 
que a visão de integração socio-econômica leve em 
conta os objetivos maiores de desenvolvimento dos 
seres humanos. 

Ressaltamos ainda que, sobretudo agora com 
os novos Uderes da Inglaterra, o Primeiro-Ministro 
Tony Blair, e da França, o Primeiro-Ministro Lionel 
Jospin, a Europa caminha com vista à integração 
dos países da comunidade européia, mas com uma 
perspectiva que leva em conta não apenas objetivos 
econômicos das corporações desses países, mas a 
necessidade da integração social, inclusive o direito 
dos trabalhadores. 

É de se notar, Sr. Presidente, que, ao longo 
das últimas décadas, tem havido um movimento por 
parte dos Governos dos países desenvolvidos para 
que se diminuam as barreiras aos investimentos, se 
diminuam as barreiras alfandegárias para que pos­
sam estar realizando o seu comércio de mercadorias 
e de serviços por toda a parte, em todo o planeta. 
Mas esses mesmos países, por outro lado, têm er-

A Europa, ainda que se integrando, levanta 
barreiras, dificultando o ingresso dos africanos e dos 
asiáticos. 

Os Estados Unidos, ainda que promovendo a 
integração econômica, propondo a diminuição de 
barreiras para países como os das três Américas, 
por outro lado, levanta cercas até eletrânicas, para 
que os mexicanos e os latino-americanos não en­
trem com tanta facilidade em seu território. 

Ora, foi justamente a França, no século passa­
do, que presenteou os Estados Unidos com a Está­
tua da Liberdade, que está ali à frente do porto de 
Nova York, de Manhattan, para que todas as pes­
soas que cheguem aos Estados Unidos, a Nova 
York, possam ver o símbolo da liberdade, o símbolo 
das pessoas que vieram dos países europeus, sen­
tindo-se livres na América para trabalharem, estuda­
rem, trabalharem na terra, desenvolverem o credo 
religioso que gostariam, uma vez que tinham dificul­
dades em suas terras natais. 

Seria importante que esse espírito simbolizado 
pela Estátua da Liberdade fosse também o espírito 
que viesse a ser colocado na hora de integrarmos 
socioeconomicamente todos os países da América. 
A melhor forma de convidar Cuba a democratizar as 
suas instituições não é isolando-a, não é impondo 
sanções como aquelas previstas na Lei Helrns-Bur­
ton, mas propiciando a sua integração socioeconô­
mica, propiciando inclusive a possibilidade da realI­
zação de investimentos e de comércio com Cuba. 
Certamente o próprio intercâmbio cultural que advirá 
da intensificação e da integração socioeconômica 
com Cuba contribuirá significativamente para a sua 
integração, no que diz respeito inclusive ao aprofun­
damento de suas instituições democráticas. 

Lembramos que, se de um lado há algumas 
restrições com respeito à liberdade política em 
Cuba, como a de não haver um sistema pluripartidá­
ri~ou a liberdade de imprensa que gostaríamos, por 
outro lado, há ali um esforço no sentido de se tentar 
prover a população de melhores condições de edu­
cação e de saúde, o que constitui algo importante 
para conhecermos em maior profundidade, interagir­
mos e aprendermos uns com os outros. 

Daí por que cumprimento a posição do ex-Pre­
sidente e Embaixador Itamar Franco ao se pronun­
ciar ontem, em Lima, em nome do Brasil. 

A Sr' Benedita da Silva - Permite V. Ex' um 
aparte? 
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o SR. EDUARDO SUPUCY - Ouço com pra- tados Unidos têm em relação à participação de Cuba 
v. Ex'. no cenário político americano e mundial. 

A Sr4 Benedita da Silva - Senador Suplicy, O SR. EDUARDO SUPUCY - É importante, 
-acompanhando atentamente o pronunciamen- Senadora Benedita da Silva, que palavras como as 

de V. Ex' e quero parabenizá-lo por estar prestan- suas sejam sempre expressas para conseguir sensi-
, apoio ao ex-Presidente Itamar Franco, o que faço bilizar o Congresso norte-americano, o Presidente 

neste aparte. Não se entende, de forma al- Bill Clinton para a causa de Cuba. Em todc;>s os par-
como o nosso País pode, na relação que tem lamentos das nações americanas há esta vontade 

Cuba, deixar de manifestar-se e de contestar de que Cuba esteja mais junto de todos nós, a von-
medida tomada. Fiquei sem entEmder a exclu- tade de que seu povo possa obter a realização de 

de Cuba nesse contexto. Diz-se que quem cala justiça, ainda mais porque quase todos os nossos 
e V. Ex' menciona o fato de estarmos cala- países ainda não conseguiram resolver ou ultrapas-

apesar dos cumprimentos, dos abraços que te- sar problemas de desigualdades, de miséria e por 
dado em Cuba, através da Presidência da Re- isso são solidários com a causa cubana. Queremos 

Não temos tido ousadia política para dizer resolver esses problemas com formas democráticas 
a essas iniciativas de exclusão de Cuba. Sabe- de convivência entre todos nós. 
bem como o Governo brasileiro, que são muito Muito obrigado, Sr. Presidente. 

as nossas relações comerciais, mas é O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
importante que haja solidariedade, até do a palavra ao Senador Carios Bezerra. (Pausa) 

, conta da pluralidade partidária existente no Bra- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
e das diferentes ideologias que permeiam a com- O SR. TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 

política brasileira. Seria bom que o Brasil se o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
contra essa exigência dos Estados res, muitas são as vozes que se têm levantado nes-

porque, dessa forma, como bem coloca V. ta Casa em defesa de uma política de desenvolvi-
E~, teríamos muito mais espaço e condiçoes de es- mento que atenda às particularidades das diversas 

com aquele país uma discussão no regiões brasileiras e, assim, promova uma melhor 
político que levasse Fidel a compreender, distribuição das riquezas nacionais entre os Estados 
da cultura do seu povo, a necessidade de membros da federação. Aliás, imperativo dos com-

aberturas, tanto do ponto de vista comercial, promissos fundamentais da República. 
do político e social. V. Ex' chama a atenção, 

Os apelos trazidos pelos representantes dos 
dizer que também faço coro às suas pala- Estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 

ao dizer que não tem sentido o Governo aceitar 
calado diante da exclusão de Cuba, a sua multiplicam-se neste plenário e se tomam quase 

na OEA, ALCA etc. A globalização uma repetição de argumentos por si mesmos tão 
claros quanto óbvios. São apelos para que o Gover-

pressupõe a ampliação das parcerias, pres- , 
que teremos uma solidariedade maior. Con- no Federal desempenhe o papel, J~ue lhe cumpre . 

Senador Suplicy, V. Ex' coloca um ponto constitucionalmente de garantir a igualdade de trata-
é o mais fundamental neste contexto: os seres mento entre as Unidades da Fedel1lção que compõ-

I Não é possível isolarmos Cuba ao ponto em este imenso País. São apelos para que os brasi-
II permitirmos que haja morte, falta de produtos, leiros sejam todos respeitados corno filhos da mes-

ma Nação e, portanto, possuidores do direito de usu­
sabemos que ela sobrevive a tudo isso e 

fruir dos bens materiais, sociais e culturais alcança­
se integrar em nosso espaço amE!ricano e tam-

dos pelo conjunto da sociedade a que pertencem. 
ajudar o mundo com suas importantes iniciati-

e pesquisas, principalmente na área de saúde. Senador nenhum do Norte, do Nordeste e do 
podemos aceitar essa situação. Aprendi biblica- Centro-Oeste sobe a esta tribuna para pedir privilé-

que a palavra dura suscita a ira, mas a bran- gios que beneficiem o Estado que representa. Pede-
amansa o furor. Quem sabe nós, politicamente, se, aqui, a igualdade de oportunidades e o respeito 

conversando e nos comprometendo em aju- ao princípio da eqüidade que identifica a necessida-
d I C b ped d de de, para se fazer justiça, tratar-se de maneira di-

I nessa gran e uta que u a trava, in o a so- ferenciada os desiguais. 
para a sua causa, inclusive .a solidarieda-

brasileira, possamos sensibilizar outras nações e O motivo da multiplicação desses apelos, feitos 
a sua exclusão, abrandando o furor que os Es- justamente no Senado Federal, está no fato de ser 

esta a Casa da Federação e, portanto, o foro mais 
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adequado à discussão dos temas que interessam à Grosso de Sul, 33 mil hectares em terras paulistas e 
Nação brasileira como um todo. 26 mil hectares em rios, lagos e ilhas atuais. Mais de 

Analisando o conteúdo dos pronunciamentos 80% das áreas a serem cobertas pelas águas da 
feitos pelos Senadores sobre a necessidade de o Usina Porto Primavera são do Estado de Mato Gros-
Governo estabelecer uma política de desenvolvi- so do Sul. 
mento regionalizada, observando com atenção o São áreas férteis para a agricultura e a pecuá-
conjunto desses apelos, identificamos uma preocu- ria, terras adequadas tanto para o plantio de grãos 
pação implícita, comum a todos." Essa preocupação quanto para a fruticultura. Ali estão localizadas, tam-
inclui uma denúncia e uma advertência que salta aos bém, "jazidas afloradas de argilas minerais próprias 
olhos e o Senado Federal não pode ignorar. para a utilização da indústria oleira e áreas de mini-

A Federação brasileira está se tomando uma pantanais; de grande valor para a preservação de 
utopia inalcançável, já que se constitui em Estado de espécies animais e vegetais. Na área a ser inundada 
Direito, porque a Constituição assim o determina, inclui-se, ainda, terras tradicionalmente ocupadas e 
mas não é de fato, já que a distribuição da renda, habitadas por índios da tribo Ofaié-Xavante e mais 
dos bens, da educação, da saúde, do saneamento de duzentos sítios arqueológicos cadastrados pelo 
básico, das oportunidades de desenvolvimento são Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
de tal ordem discrepantes que talvez já se possa fa- e, portanto, protegidos pela Constituição. Milhares 
lar em brasileiros de primeira e segunda classe. de pessoas terão as suas vidas modificadas. Colô-

Ora, se a União, que é responsável pela garan- nias de pescadores, artesãos de barro, indústrias de 
tia do bem-estar de todos, não cuida de fazer valer o pequeno e grande porte voltadas à produção de tijo-
direito dos mais frágeis, daqueles que historicamen- los e telhas, propriedades rurais produtivas, tudo su-
te foram deixados à margem, o que se poderá espe- cumbirá às águas! 
rar dos Governos dos Estados mais privilegiados da Cinco municípios sul-mato-grossenses terão o 
Federação? Que ajam com fraternidade? Que ce- seu território diminuído em até 30%, como é o caso 
dam espontaneamente privilégios que mantém há de Bataguassu. Anaurilândia, por sua vez, perderá 
décadas? Que dividam com seus irmãos federativos 24% das suas terras. Também perderão áreas im-
os bens comuns? portantes os Municípios de Brasilândia (7%), Santa 

Certamente que não. O que podemos esperar Rita do Pardo (3%) e Três lagoas (1 %) e, embora 
e realmente constatamos é que os filhos privilegia- não sejam alcançados pela inundação, seis outros 
dos da Federação usem o seu poder e a sua riqueza municípios serão afetados. São eles: Bataiporã, Ta-
para conquistar novos benefícios e soprepor seus in- quaruçu, Nova Andradina, Ivinhema, Novo Horizonte 
terasses às necessidades dos demais, fazendo pre- e Angélica; ou seja, quase 15% dos municípios que 
valecer a lei do mais forte. compõem Mato Grosso do Sul serão diretamente 

Não é por outra razão, Sr. Presidente, Sr4s e prejudicados pela formação do lago que fará sub-
Srs. Senadores, que ocupo hoje esta tribuna, em mergir patrimônio valioso do Estado e riqueza natu-
nome' do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, nas ral de todos os brasileiros. 
vésperas da comemoração do Dia Mundial do Meio Prevê-se que 150 mil pessoas serão atingidas 
Ambiente; meio ambiente que quer sobretudo uma di reta e indiretamente pelas obras, que, concluídas, 
melhor qualidade de vida da nossa população. Não exaurem o potencial energético do rio Paraná nos Ii-
é por outra razão que o Estado de Mato Grosso do mites da fronteira do Mato Grosso do Sul. É isso 
Sul vive, hoje, a situação dramática de ver a Compa- mesmo! A usina hidrelétrica do Porto Primavera é a 
nhia Energética do Estado de São Paulo _ CESP, última que, aproveitando as águas do rio Paraná, po-
estatal paulista, assenhorear-se das águas do gran- derá ser construída naquela região. 
de rio Paraná, que faz fronteira entre os dois Esta- Seria, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, 
dos, portanto águas de uso comum, como se fossem de supor-se que a hidrelétrica de Porto P~mavera, 
as de um c6rrego situado em propriedade particular. ao provocar tal revolução na vida sul-mato-gro~sen-

A CESP, em verdade, anuncia para o próximo se, com amplos reflexos na economia, na orgahiza-
ano o início do funcionamento da Usina Hidrelétrica ção social, nos hábitos culturais do Estado, traria, 
do Porto Primavera, que prevê a formação de um em contrapartida, benefícios compensatórios à po-
lago artificial de 251 mil hectares, extensão essa pulação local. Afinal, a usina terá a potência instala-
20% maior do que o lago de Itaipu. Desses 251 mil da de 1.818 megawatts. 
hectares, 190 mil hectares estão em terras de Mato 
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J Mas pasmem, Srs. Senadores, o Estado de § 32 do mesmo artigo prevê que as pessoas físicas 
ato Grosso do Sul, que já paga 35% mais caro ou jurídicas estarão sujeitas a sanções penais quan-

d6 que a população de São Paulo pela energia ge- do suas condutas e atividades forem lesivas ao meio 
rlda em águas comuns do rio Paraná, energia pro- ambiente, independentemente da obrigação de repa-
d zida pelas Hidrelétricas de Jupiá e Ilha Solteira rar os danos causados. 
- também controladas pelo nosso irmão, o Estado Então não é por falta de lei que o País assiste 
de São Paulo, por meio da CESP -, ainda não terá o que está acontecendo em Mato Grosso do Sul. O 
direito a um só quilowatt resultante da nova obra a Governo de São Paulo não pode se colocar acima 
que me refiro, que é a usina do Porto Primavera. da lei e desrespeitar deliberadamente a Constitui-

Como lembra o emérito Promotor de Justiça ção, ferindo os interesses nacionais. O Governador 
do meu Estado, o Dr. Esacheu Cipriano Nascimen- Mário Covas, homem de elevado esclarecimento e 
t~ , ·se é certa a existência de normas constitucio- de espírito público, não há de permitir que isso acon-
nais regulamentadoras da exploração dos recur- teça. Mas no momento é isso que estamos vendo. 
sbs hídricos no País, essas têm eficácia enfraque- Tanto é assim que o eminente membro do Ministério 
cida quando cotejadas com os princípios funda- Público do Estado de Mato Grosso do Sul, Dr. Edival 
mentais constitucionalmente erigidos para a prote- Goulart Quirino, que analisou por oito meses o Estu-
ção da própria União e dos seus entes federados; do de Impacto Ambiental (ElA) produzido pela 
db equilíbrio econômico regional; do compromisso CESP, relativo à Hidrelétrica de Porto Primavera, 
n~cional pela superação das desigualdades so- mostra que esse estudo não respeita as normas de 
ciais; da vedação à União, Estados, Distrito Fede- proteção do meio ambiente. 
ral e Municípios de promoverem distinções ou dis- Como exemplo, o representante do Ministério 
criminações entre si.· Público aponta a obrigação que tem a CESP de 
I Assim é que hoje a noção de progresso inclui formar uma mata ciliar ao longo do Rio Paraná, 

o~tros fatores que não os considerados até mea- entre Anaurilândia e Bataguassu, perfazendo um 
d~s do século passado. O progresso de um país, total de 80 quilómetros. Essa mata, constitucional-
de uma região, de uma cidade não é medido ape- mente, deve ter 500 metros de largura, mas a 
n~s por obras de engenharia, pela existência de CESP, baseando-se numa resolução dela própria, 
fábricas ou de indústrias. O mundo, hoje, reconhe- diz que implantaria aí uma mata ciliar de 100 me-
ce o progresso onde existam políticas de respeito tros. Mas nem isso a CESP de fato pretende fazer, 
aos direitos individuais e coletivos, onde a explora- já que essa previsão não consta dos mapas apre-
ção dos bens não destrua o equilíbrio da natureza sentados pelo estudo de impacto ambiental. E po-
e não agrida desnecessariamente o meio ambien- demos afirmar que a CESP não pretende cumprir 
t~. O mundo reconhece o progresso onde haja o essa obrigação, porque jamais essa empresa for-
desenvolvimento sustentável. O que antes a hu- mou mata ciliar no âmbito das usinas que cons-
manidade de olhos ingênuos considerava como truiu. Podemos citar os exemplos de Jupiá e de , . 
progresso, hoje, se nao vier acompanhado de me- Ilha Solteira. E prova também o fato de até agora 
didas que garantam a saúde e o bem-estar da po- não ter sido plantada uma só árvore na região de 
pulação, é visto como ação reprovável, atraso mo- Porto Primavera. 
r~1 e tecnológico, destruição. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães. 

I A preservação do meio ambiente, portanto, não Faz soar a campainha.) 
diz respeito apenas à proteção da fauna e da flora, O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, vou 
mas à preservaçao do património social, cultural e entregar a V. Ex!! este discurso para que, na forma 
económico de um povo. regimental, o considere como lido. 

Por esse motivo, a Constituição brasileira inclui 
na Ordem Económica e Financeira a defesa do meio 
arhbiente e dedica ao assunto todo um capítulo na 
Ordem Social. O art. 225, § 12 , inciso IV, da Carta, 
exige, para a instalação de obra ou atividade poten­
cialmente causadora de significativa degradação do 
meio ambiente estudo prévio de impacto ambiental. 
Olobjetivo é reduzir e mitigar os efeitos nocivos que 
q alquer obra possa acarretar ao meio ambiente. O 

Mas não sem antes declarar que, efetivamente, 
o Estado de São Paulo, através da sua empresa de 
energia elétrica, não tem honrado os compromissos 
que assumiu com o Mato Grosso do Sul. A compen­
sação prometida, em documento firmado pelos en­
tão Governadores Fleury e Pedro Pedrossian, não 
está sendo honrada por São Paulo. O comprometi­
mento com a construção das estradas que ligam 
Anaurilândia, Bataguassu e Brasilândia; a estrada de 
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Santa Rita do Pardo até Bataguassu; a fonnação da 
mata ciliar; a construção de uma ' escada de peixes 
para preservação dos peixes que estão acabando, 
ou já acabaram, no rio Paraná, tudo isso está sendo 
esquecido pela Companhia Energética de São Pau­
lo. 

Os Municípios sul-mato-grossenses formaram 
uma entidade denominada UNIPAR, presidida pelo 
Prefeito de Bataguassu, Antonio Machado, com o 
objetivo de zelar pelos interesses do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

O que está fazendo a CESP? Ela está recom­
pensando os oleiros, os trabalhadores que foram 
prejudicados no Estado de São Paulo, e está se es­
quecendo dos irmãos sul-mato-grossenses. Está se 
esquecendo que o rio Paraná banha tanto as águas 
do Estado de São Paulo como as terras do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Ela está empobrecendo o 
Mato Grosso do Sul, porque vai alagar 200 mil hec­
tares das nossas terras. 

E eu pergunto a esta Casa, que defende a Fe­
deração: é justo que o Governo de São Paulo, é jus­
to que as centrais elétricas ocupem 200 mil hectares 
de terras agricultáveis sem dar um troco sequer para 
o Estado de Mato Grosso do Sul, sem construir es­
tradas, sem construir as fontes que estarão sendo 
inundadas? Dir-se-á que elas têm o compromisso de 
fazê-lo. Direi eu aqui, em defesa do meu Estado: 
compromisso que não está sendo cumprido. 

Existem apenas reuniões como a que vai 
acontecer na próxima sexta-feira, no município 
de Anaurilândia; reuniões entre técnicos das 
centrais elétricas de São Paulo e os nossos pre­
feitos; reuniões que têm sido consideradas inter­
mináveis e que não têm levado a lugar nenhum, 
nem à solução dos problemas dos pescadores 
que ficaram sem condições de trabalho, dos olei­
ros, dos trabalhadores humildes que exploram a 
argila no fabrico do tijolo e da telha, que estão 
ali desprotegidos. 

Sr. Presidente, aqui há Senadores do Estado de 
São Paulo a quem eu apelo para que juntem as suas 
vozes às do Estado do Mato Grosso do Sul em defesa 
do patrimônio e da população do meu Estado. 

É isso que está acontecendo lá: agressão ao 
meio-ambiente. E falo na véspera da comemoração 
do Dia Mundial da Qualidade de Vida. Está aconte­
cendo isso no meu Estado e nenhuma compensa­
ção, nenhum quilowatt da energia elétrica que Porto 
Primavera vai produzir para ajudar o processo ener­
gético do Brasil, para ajudar a construção e o pro-

gresso da nossa Pátria, nenhum quilowatt-força está 
destinado, está garantido para o Estado de Mato 
Grosso do Sul em decorrência dos prejuízos que es­
tamos tendo. 

Pagamos, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senado­
res, em nosso Estado,· um preço, pela energia elétri­
ca, maior do que o que se paga no Estado de São 
Paulo. Não temos estradas, não temos pontes. O 
Governo de São Paulo firmou um compromisso e os 
Municípios e o Governo de Mato Grosso do Sul es­
peram que ele seja cumprido por São Paulo, pela 
Companhia Energética do Estado de São Paulo, 
pela CESP, para que não haja mais prejuízos para a 
população e para o Estado de Mato Grosso do Sul, 
que já está sofrendo muito diante da política brutal 
que vem sendo conduzida em prejuízo dos Estados 
mais fracos da nossa Federação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães. 
Faz soar a campainha.) 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, o alerta 
de V. Ex' será ouvido por mim, no instante em que, 
realmente, creio interpretar, nesta tribuna, os anseios 
do meu Estado, dos 8 Municípios do meu Estado. Du­
zentos mil hectares, volto a afirmar, vão ser inundados, 
e nenhuma indenização há ao Govemo do Estado de 
Mato Grosso do Sul, ao povo do meu Estado. Nenhu­
ma compensação. Reuniões intermináveis a Compa­
nhia Energética de São Paulo realiza. 

O Governo lá apenas construiu casas popula­
res. Isto ele fez. Mas casas populares que estão 
abandonadas, porque não há emprego para as pes­
soas a quem elas foram destinadas. 

Portanto, é a voz de Mato Grosso do Sul que 
hoje fala aqui, Sr. Presidente. E em respeito a V. 
Ex' e ao nosso Regimento, solicito que o meu hu­
milde pronunciamento seja considerado como lido, 
com o compromisso, ainda, de, não tendo esgota­
do o assunto, vpltar oportunamente a esta tribuna 
para defender os Municípios sul-mato-grossenses 
e o Estado de Mato Grosso do Sul, exigindo que o 
Governo de São Paulo cumpra 05 compromissos 
por ele assumidos e até agora não cumpridos com 
o Estado de Mato Grosso do Sul e com o seu 
povo. 

SEGUE, NA INTEGRA, DISCURSO 
DO SR. SENADOR RAMEZ TEBET: 

Muitas são as vozes que se tem levantado nes­
ta Casa em defesa de uma política de desenvolvi­
mento que atenda as particularidades das diversas 
regiões brasileiras e, assim, promova uma melhor 
distribuição das riquezas nacionais entre os estados 



da federação. Aliás, imperativo dos com­
fundamentais da República. 

Os apelos trazidos pelos representantes dos 
estados do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste 
rrlultiplica-se neste plenário e se tornam quase uma 
rJpetição de argumentos por si mesmo tão claros 
quanto óbvios. São apelos para que o govemo fede­
rai desempenhe o papel que lhe cumpre constitu­
cionalmente de garantir a igualdade de tratamento 
ehtre as unidades da federação que compõem 
e~te imenso País. São apelos para que os brasilei­
ros sejam todos respeitados como filhos da mes­
nia nação e, portanto, possuidores do direito de 
u~ufruir dos bens materiais, sociais e culturais al­
dmçados pelo conjunto da sociedade maior a que 
pertencem. 

Senador nenhum do Norte, do Nordeste e do 
Cbntro-Oeste sobe a esta tribuna para pedir privilé­
giOs que beneficiem o estado que representa. Pede­
se, aqui, a igualdade de oportunidades e o respeito 
ao princípio da eqüidade que identifica a necessida­
de de, para se fazer justiça, tratar-se de maneira di­
f~renciada os desiguais. 

O motivo da multiplicação desses apelos, feitos 
ju tamente no Senado Federal, está no fato de ser, 
esta a Casa da federação e, portanto, o foro mais 
adequado à discussao dos temas que interessam à 
nÁção brasileira como um todo. 

I Analisando o conteúdo dos pronunciamentos 
feitos pelos senadores sobre a necessidade de o go­
vJmo estabelecer uma política de desenvolvimento 
regionalizada, observando com atenção o conjunto 
désses apelos, identificamos uma peocupação implí­
cila, comum a todos. Essa preocupação inclui uma 
~núncia e uma advertência que salta aos olhos e o 
Senado Federal não pode ignorar: 

A federaçao brasileira está se tornando uma 
utopia inalcançável, já que se constitui em Estado 
dJ direito, porque a Constituição assim o determi­
ná, mas não é de fato, já que a distribuição da ren­
da, dos bens, da educação, da saúde, do sanea­
mento básico, das oportunidades de desenvolvi­
mento são de tal ordem discrepantes que talvez já 
sd possa falar em brasileiro de primeira e de se­
gunda classe. 

Ora, se a Uniao, que é a responsável pela ga­
rantia do bem estar de todos, não cuida de fazer va­
le~ o direito dos mais frágeis, daqueles que historica­
mente foram deixados à margem, o que se poderá 
es~rar dos govemos dos estados mais privilegiados 
da federação? Que ajam com fratemidade? Que ce­
d espontaneamente privilégios que mantêm há 

décadas? Que dividam com seus irmãos federativos 
os bens comuns? 

Certamente que não. O que podemos esperar 
e realmente constatamos é que os filhos privilegia­
dos da federação usem o seu poder e a sua riqueza 
para conquistar novos benefícios e sobrepor os seus 
interesses às necessidades dos demais, fazendo 
prevalecer a lei do mais forte. 

Não é por outra razão que o estado de Mato 
Grosso do Sul vive hoje a situação dramática de 
ver a Companhia Energética de São Paulo (Cesp), 
estatal paulista, assenhorar-se das águas do gran­
de rio Paraná, que faz a fronteira entre os dois es­
tados, portanto águas de uso comum, como se 
fossem as de um córrego situado em propriedade 
particular. 

A Cespa anuncia para o próximo ano o início 
do funcionamento da usina hidrelétrica de Porto 
Primavera, que prevê a formação de um lago artifi­
ciai de 251 mil hectares, extensão essa 20% maior 
do que o lago de Itaipu. Desses, 190 mil hectares 
estão em terras de Mato Grosso do Sul, 33 mil 
hectares em terras paulistas e 26 mil hectares em 
de rios, lagos e ilhas atuais. Mais de 80% das 
áreas a serem cobertas pelas águas sao de Mato 
Grosso do Sul. . 

São áreas férteis para a agricultura e a pecuária, 
terras adequadas tanto para o plantio de grãos como 
para a fruticultura. Ali estão localizadas, também, jazi­
das afloradas de argilas minerais próprias para a utili­
zação da indústria oleira e áreas de minipantanais, de 
grande valor para a preservação de espécies animais 
e vegetais. Na área a ser inundada, incluem-se terras 
tradicionalmente ocupadas e habitadas por índios da 
tribo Ofaié-Xavante e mais de 200 sítios arqueológicos 
cadastrados pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional e, portanto, protegidos pela Constitui­
ção. Milhares de pessoas terão suas vidas modifica­
das. CoIônias de pescadores, artesãos do barro, in­
dústrias de pequeno e grande porte voltadas à produ­
ção de tijolos e de telhas, propriedades rurais produti­
vas, tudo sucumbirá às águas! 

Cinco municípios sul-matogrossenses terão 
seu território diminuído em até 30%, como é o caso 
de Bataguassu. Anaurilândia, por sua vez, perderá 
24% das suas terras. Também perderão áreas im­
portantes os municípios de Brasilândia (7%), Santa 
Rita do Rio Pardo (3%) e Três Lagoas (1%) e, em­
bora não sejam alcançados pela inundação, seis ou­
tros municípios serão afetados. São eles Bataiporã, 
Taquaraçu, Nova Andradina, Ivinhenna, Novo Hori­
zonte e Angélica. 
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Ou seja: quase 15% dos municípios que com­
põem Mato Grosso ao "Sul serãõ "diÍ'etamente pre­
judicados pela formação do lago que fará submer­
gir património valioso do estado e riqueza natural 
de todos os brasileiros. Prevê-se que 150 mil pes­
soas serão atingidas direta e indiretamente pelas 
obras, que concluídas, exaurem o potencial ener­
gético do rio Paraná nos limites da fronteira de 
Mato Grosso do Sul. É isso mesmo. A usina hidre­
létrica de Porto Primavera é a última que, aprovei­
tando as águas do rio Paraná, poderá ser construí­
da naquela região. 

Seria de supor-se que a hidrelétrica de Porto 
Primavera, ao provocar tal revolução na vida sul­
matogrossense, com amplos reflexos na economia, 
na organização social, nos hábitos culturais do esta­
do, traria, em contrapartida, benefícios compensató­
rios à população local. Afinal a usina terá a potência 
instalada de 1.818 megawatts. (Ver quadros compa­
rativos) 

Mas pasmem, Senhores Senadores! O Estado 
de Mato Grosso do Sul, que já paga 35% mais caro 

• 
do que a população de São Paulo pela energia gera-
da em águas comuns do rio Paraná, energia produ­
zida pelas hidrelétricas de Jupiá e de Ilha Solteira -
também Controladas pelo Estado de São Paulo, por 
meio da Cesp -, o Estado de Mato Grosso do Sul 
não terá direito a um só kilowatt resultante da nova 
obra! 

Como lembra o ernérito promotor de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul, Dr. Esacheu Ci­
priano Nascimento, ·se é certa a existência de nor­
mas constitucionais regulamentadoras da explora­
ção dos recursos hídricos no País, essas têm sua 
eficácia enfraquecida quando cotejadas com os 
princípios fundamentais constitucionalmente erigi­
dos para a proteção da própria União e de seus 
entes federados; do equilíbrio econõmico regional; 
do compromisso nacional pela superação das de­
sigualdades sociais; da vedação à União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios de promoverem dis­
tinções ou discriminações entre si·. 

Assim é que hoje a noção de progresso inclui 
outros fatores que não os considerados até mea­
dos deste século. O progresso de um país, de uma 
região, de uma cidade não é medido apenas por 
obras de engenharia, pela existência de fábricas 
ou indústrias. O mundo, hoje, reconhece o pro­
gresso onde existam políticas de respeito aos di­
reitos individuais e coletivos, onde a exploração 
dos bens não destrua o equilíbrio da natureza e 

não agrida desnecessariamente o meio ambiente. O 
mundo reconhece o progresso onde haja o desen­
volvimento sustentável. O que antes a humanidade 
de olhos ingênuos considerava como progresso,. 
hoje, se não vier acompanhado de medidas que ga- " 
rantam a saúde e o bem estar da população é visto " 
como ação reprovável, atraso moral e tecnológico, 
destruição. . 

A preservação do meio ambiente, portanto, não 
diz respeito apenas à proteção da fauna e da flora, 
mas à preservação do patrimônio social, cultural e 
económico de um povo. 

Por esse motivo a Constituição brasileira in­
clui na Ordem Económica e Financeira a defesa 
do meio ambiente e dedica ao assunto todo um 
capítulo na Ordem Social. O artigo 225 § 111 inciso 
IV da Carta, exige, para instalação de obra ou ati­
vidade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental. O objetivo é reduzir, mitigar os 
efeitos nocivos que qualquer obra possa acarretar 
ao meio ambiente. O § 311 do mesmo artigo prevê 
que as pessoas frsicas ou jurídicas estarão sujei­
tas a sanções penais quando suas condutas e ati­
vidades forem lesivas ao meio ambiente, inde­
pendentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 

Então não é por falta de lei que o País as­
siste o que está acontecendo em- Mato Grosso 
do Sul. O Governo de São Paulo não pode se 
colocar acima da lei e desrespeitar deliberada­
mente a Constituição, ferindo os inter~$ses na­
cionais. O Governador Mário Covas, homem de 
elevado esclarecimento e de espíritO' público, 
não há de permitir que isso aconteça. Mas no 
momento é isso que estamos vendo. Tanto é as­
sim que o Dr. Edival Goulart Ouirino, eminente 
membro do Ministério Público de Mato Grosso 
do Sul - que estudou por oito meses o Estudo 
de Impacto Ambiental (ElA), produzido pela 
Cesp, relativo à Hidrelétrica do Porto Primavera 
- mostra que esse estudo não respeita as nor­
mas de proteção do meio ambiente. 

Como exemplo, o representante do Minis­
tério Público aponta a obrigação que tem a 
Cesp de formar uma mata ciliar ao longo do 
rio Paraná, entre Anaurilândia e Bataguassu, 
perfazendo um total de 80 quilómetros. Essa 
mata, constitucionalmente, deve ter 500 me­
tros de largura, mas a Cesp, baseando-se numa re­
solução, diz que implantaria aí uma mata ciliar de 
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1 bo metros. Mas nem isso a Cesp de fato pretende xes, mas num manancial de vida vegetal e animal da 
féÍzer, já que essa previsão não consta dos mapas região. A Cesp, sem cuidar de outros interesses que 
apresentados pelo estudo de impacto ambiental. E não os seus, sem se preocupar em preservar o patri-
n s podemos afirmar que a Cesp não pretende cum- mõnio de vida que esse minipantanal contém, fez 
p . r essa obrigação porque jamais essa empresa for- cortar o rio, que hoje recebe águas do rio Paraná em 

u mata ciliar no âmbito das usinas que construiu. direção inversa ao seu curso. O aguapé já cobre 
Jwpiá é prova disso. É prova também, o fato de até grandes extensões do rio Bahia, ameaçando-o de 
a90ra não ter sido plantada uma só árvore na região morte, já que o desenvolvimento descontrolado des-
de Porto Primavera. sa vegetação impede a boa oxigenação das águas. 

Além disso, a Cesp deveria, para cumprir a lei, Por outro lado, a Cesp não se manifestou so-
repor 20% da reserva verde a ser inundada. Mas, bre a sua obrigação de providenciar uma rede de es-
dbs 194 hectares que ficarão submersos, a empresa goto que atenda Anaurilândia. A idéia da Cesp é jo-
sé propõe reflorestar apenas três mil hectares. Vinte gar, a partir do que chama "a parte baixa da cidade", 
~r cento de 194 são quase 40 mil hectares! Aliás o os dejetos ln natura no Rio Paraná, quando a cida-
e, tudo do impacto ambiental recomenda a formação de não tem nenhuma parte baixa, conforme sabem 
dé 22 unidades de conservação ecológica e a Cesp todos os que conhecem o local. É assim, senhores 
pJetende fazer apenas uma. senadores, que, enquanto o mundo inteiro luta por 

I Ora, se a Cesp não se decide a cumprir o que recuperar rios poluídos, a Cesp programa poluir o rio 
~termina o estudo de impacto ambiental, o que se Paraná. 
dirá daquilo que não consta do documento, como a Para agir dessa maneira, para usar rique-
formação da mata ciliar? zas brasileiras das quais o estado de Mato Gros­

Mas não se esgotam aí as infraÇÕe5 da Cesp e 
prejuízos que essas infraçóes causam o Mato 
sso do Sul e à Nação. 

O estudo de impacto ambiental prevê que a 
cesp, para proteger a atividade económica da re-

I 

gião, promoveria a recolocação das olarias e a indis-
~nsável estocagem do barro. Ao invés disso, usa, 
s~m nada pagar ao estado, a argila de Mato Grosso 
para construir a imensa barragem que guardará as 
áduas do rio Paraná. 

I 
A Cesp, entretanto, já deslocou oleiros, arte­

sãos do barro e pescadores para um desses po­
v~amentos artifícios, criados para, agradar aos 
ol~os, mas que não levam em consideração os há­
bitos anteriores de seus moradores, a atividade 
ecpnômica que desenvolviam. Das trezentas famí­
lias de Bataguassu reunidas num desses núcleos, 
8~% delas estão sem emprego, nada podem fazer. 
Nem pescar, já que a Cesp se esqueceu, quando 
feahou o rio Paraná, de fazer a escada necessária 
pa~a que os peixes pudessem subir o rio. Quase 
nãb há mais peixe na região, e a Cesp, acionada 
judicialmente, teve que construir a escada. A obra 
qUE fez, no entanto, é vergonhosa, não atende às 
eSr ecificaçóes, e 107 espécies de peixe estão 
a"1eaçadas. 

I Também aí não se esgotam as barbaridades 
I 

pe tradas pela Cesp. 

O rio Bahia forma uma região de minipanta­
nal, constituindo-se não só em um berçário de pei-

so do Sul é o guardião e usufrutuário como se 
fossem coisas desprezíveis, o estado de São 
Paulo, por meio da Cesp, comprometeu-se a em­
pregar 200 milhões de dólares em obras de in­
fra-estrutura. Embora ninguém consiga descobrir 
em que base foram feitos os cálculos que leva­
ram a número tão irrisório ante a dimensão das 
conseqüências que o estado está suportando e 
terá de arcar, seria de se esperar que ao menos 
essa parte seria cumprida. 

Ledo engano. No início de 1995 a Cesp parali­
sou todas as obras relativas ao protocolo assinado 
em 1992 com o govemo de Mato Grosso do Sul. O 
presidente da empresa paulista, em reunião com o 
secretário de Obras de Mato Grosso do Sul mani­
festou o desejo de romper o acordo. Alegava para 
isso, que o governo paulista anterior havia usado de 
muita liberdade na aceitação dos compromissos. 
Essa alegação demonstra, por si só, a atitude des­
respeitosa, o menosprezo da Cesp e do govemo de 
São Paulo pelo povo sul-matogrossense. Mas o 
presidente da Cesp não ficou por aí: disse que a 
companhia não dispunha de recursos para dar an­
damento a obras não diretamente relacionadas com 
a geração de energia e que não havia uma defini­
ção das obras a serem concluídas pet~ Cesp du­
rante o governo Mário Covas. Apesar ~isso, a 
Cesp paga aos proprietários de fazenQas localiza­
das em território paulista um valor cinco vezes 

. maior ao que atribui às terras sul-matogrossenses 
de mesma qualidade. Isso é discriminação grave, 



10910 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

senhores senadores, para não dizer que é imperia- A falta de recursos alegada pela Cesp é in-
lismo, palavra que, embora defina corretamente o justificável, já que a hidrelétrica de Porto Primave-
que está acontecendo, poderia ser interpretada ra, segundo estimativas razoáveis, terá seus cus-
como um chavão de pouca elegância. tos cobertos em apenas oito anos. Além disso, es-

Conforme consta de relatório produzido pela tima-se que a Cesp ainda empregará na obra 
Comissão Especial instituída pelo governo do US$1,2 bilhão. O Ministério Público de Mato Gros-
Mato Grosso do Sul para acompanhar as questões so do Sul já propôs 22 ações públicas de repara-
ligadas à usina hidrelétrica de Porto Primavera, o ção por danos. Só essas ações prevêem compen-
secretário de Obras do estado pleiteou junto à sações que ultrapassam a cifra de 500 milhões de 
Cesp que, pelo menos, deixasse as obras rodoviá- reais. Apenas quatro ações, duas das quais já 
rias já iniciadas em condições mínimas de trafega- sentenciadas, garantem reparação por dano am-
bilidade. O Departamento de Estradas de Roda- biental de quase 150 milhões de reais. E o Ministé-
gem, Dersul, estimou em R$17 milhões os custos rio Público não pretende parar por ar. Prepara no-
das intervenções indispensáveis, inclusive, para vas ações, todas fundamentadas em direito Irquido 
que não se perdesse o trabalho já realizado. A e certo, reconhecidos à coletividade e dos cidadã-
Cesp, entretanto, considerou que bastariam R$500 os sul-mato-grossenses. 
mil para essas obras, entendendo serem necessá- Mas a justiça, senhores senadores, lamenta-
rias intervenções apenas nos trechos onde o tráfe- velmente e como todos sabemos, é lenta, e a Cesp 
go já estava interrompido. já se prepara para iniciar a formação do lago. 

É assim, senhores senadores, que do pro­
grama rodoviário inicialmente contratado entre o 
Estado de Mato Grosso do Sul e o de São Paulo, 
quase nada foi concretizado. Previa-se a pavi­
mentação de 226km de estradas na região em 
que funcionará a hidrelétrica. Desses, somente 
47km estão concluídos. A 8r-267, rodovia da 
maior importância para a economia da região, 
praticamente ficará sob as águas, se não for al­
terada em trecho próximo a Bataguassu. O custo 
do programa rodoviário contratado seria de 54 
milhões de dolares, mas até agora o governo de 
São Paulo gastou nele apenas 15 milhões de dó­
lares. 

Também não avançam as obras de relocação 
de instituições públicas que ficarão submersas. 
Anaurilândia, por exemplo, perderá 12 escolas na 
área a ser inundada. Nenhuma começou a ser 
construída. O programa elétrico nem sequer foi ini­
ciado. 

O prejuízo de Mato Grosso do Sul já é incal­
culável em vista da procrastinação da Cesp em 
cumprir seus mínimos compromissos. Isso sem se 
falar das unidades de conservação ecológica que 
já deveriam estar em pleno andamento e que não 
custarão menos do que 70 milhões de reais, se fo­
rem obedecidas as normas vigentes. Sem falar­
mos, também, das atividades oleiras já em declínio 
por falta de providências que garantam o armaze­
namento da argila. Sem falarmos dos pescadores 
que não encontram mais o peixe que lhes garantia 
a subsistência. Isso é progresso? 

Como pode a Cesp anunciar o fechamento 
das comportas da barragem de Porto Primavera 
em 1998, se ainda não tomou as mínimas provi­
dências para evitar a destruição do meio ambien­
te? Como pode a Cesp inundar parte do estado de 
Mato Grosso do Sul sem oferecer em troca a ener­
gia elétrica que poderifl melhorar as condições de 
desenvolvimento da região? Como pode a Cesp 
dar por concluída a obra, se não cumpriu sequer 
os acordos feitos? Como esta Casa, que repre­
senta os interesses da federação, poderá permitir 
isso? 

Não importa agora apontar culpados por acor­
dos evidentemente prejudiciais aos interesses sul­
matogrossenses. O que precisamos é reunir forças 
para evitar que injustiça se ~onsume. E o Senado 
Federal, como Casa da federação, deve, coesa, 
buscar os meios de defesa dos interesses patrimo­
niais, sociais e culturais da União, ora comprometi­
dos pela ação da Cesp. 

Afinal, se não forem tomadas providências ur­
gentes, uma das unidades federativas brasileiras 
terá usurpada uma parte considerável de seu territó­
rio e de seu patrimônio, já que a Cesp demonstrou 
suficientemente não pretender reparar os danos cau­
sados a Mato Grosso do Sul. 

Temos que agir politicamente, exigir que o Es­
tado de São Paulo se comporte como membro da fe­
deração, não como dono. É dever do Senado buscar 
meios que obriguem a Cesp cumprir os seus deve­
res, pagar os prejuízos causados à população e ao 
meio ambiente de Mato Grosso do Sul. É dever do 

1 
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alertar o Poder Executivo·para os danos que 
ntrará a União e para a discriminação que se prati­

ca em território nacional. 

A discussão sobre tais acontecimentos, final­
~ente, não pode ficar restrita ao estado de Mato 
qrosso do Sul ou ao Senado. É preciso que a socie­
dade brasileira tome conhecimento dos fatos para 
9ue possamos dar um basta à degradação do patri­
rt;lônio nacional imposta pela Cesp ao povo sul-mato­
grossense. 

~eivindicações: 

Fonnação da mata ciliar 

Correção da escada para os peixes 

Estocagem da argila e incentivos aos oleiros 
deslocados 

Providências de amparo aos pescadores deslo­
crdos 

Providências para a proteção do minipantanal 
do rio Bahia 

Rede de esgoto de Anaurilândia 

Construçao dos prédios públicos que ficarão 
submersos 

Recursos para as pesquisas arqueológicas 

Percentual da energia a ser gerada 

Obras rodoviárias 

Os municípios sul-mato-grossenses que terão 
á~eas inundadas pelo Lago da Usina Porto Primave­
r~ decidiram que, a partir de agora, atuarao como 
um bloco coeso. 

. Diversas reuniões estão se sucedendo e ficou 
aeertado que as negociações entre os Municípios, 
Gpvemo do Estado, Ministério Público e CESP fica­
rã,o centralizadas numa Comissão Especial formada 
Mias Secretarias Estaduais de Desenvolvimento 
S~stentável e Meio Ambiente, Fazenda e Planeja­
mbnto e Obras Públicas e pelo Presidente da Uni­
p~r, prefeito de Bataguassu, Antônio Machado de 
S(!)uza. 

Todos estão unidos com o objetivo de resguar­
dar os interesses dos municípios envolvidos. A maior 
reflamação é que a CESP está liberando reCursos 
para os municípios paulistas a serem afetados pelo 
la~o e protelando os compromissos com as cidades 
dd lado sul-mato-grossense. 

É a seguinte a atual composição da Unipar 
(Associação dos Municípios do Alto Paraná): 

Cidade Prefeito: 

Bataguassu Presidente: Antônio M. de Souza 

Nova andradina VICe-Presidente: Luiz Carlos Ortega 

Brasilândia Secretaria: Marilza M. R do Amaral 

Santa Rita do Pardo Tesoureiro: Antônio A. dos Santo 

Anaurilândia Edson Stefano T akazono 

Batayporã Agenor Gamba 

T aquarussu João Clóvis Crivelli 

Ivinhema Luiz Saraiva Vieira 

Angélica Marieta Pereira de Souza 

Três Lagoas Issam Fares 

OBRAS RODOVIÁRIAS 

Asfaho 

Rodovia Estadual Batayporã/Anaurilândia/Ba­
taguassu (Não Tem) 

- AlargamentolDuplicação da pista da BR-267 
(BataguassulBrazilândia/Batayporã), em cerca de 
12km, e ampliação do aterro após a ponte Prof. 
Maurício Joupert. (o aterro que a CESP está cons­
truindo é muito estreito, uma vez que o traçado da 
rodovia será totalmente inundado). Esta rodovia é o 
elo de ligação de MS com SP e Paraná e com o 
Mercosul. 

- Asfalto da Rodovia Bataguassu/Santa Rita do 
Pardo. 

Pontes 
- Execução de 8 pontes em concreto. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da ~/o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente . . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

hem 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA À -CONSTITUIÇAO Nº 4, DE 1997 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 4, de 1997 (nº 1/95, na Câ­
mara dos Deputados), que dá nova redaçao 
ao parágrafo 5º do art. 14, ao caput do art. 
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28, ao inciso II do art. 29, ao caput do art. já está encerrada. V. Ex' pode falar sobre outro as-
77 e ao art. 82 da Constituição Federal (ree- sunto. 
leição) tendo O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 

Parecer sob nSl 127, de 1997 da Co- Pela ordem. Sem revisão do oradúr.) - Sr. Presiden-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, te, pondero a V. Ex' que normalmente em todas as 
favorável à Proposta, com votos contrários sessões desta Casa, de Ordem do Dia, há três ins-
dos Senadores Antonio Cartos Valadares e critos e depois mais três, a quem V. Ex' concede a 
Josaphat Marinho, e, em separado, do Se- palavra para comunicações inadiáveis. Normalmente 
nador José Eduardo Outra. a Ordem do Dia começa, no mínimo, às 15h45min. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363, do Regimento Inter­
no, transcorre hoje o terceiro e último dia da discus­
são da matéria. Esclarece, ainda, que poderão ser ofe­
recidas emendas que não envolvam o mérito, assina­
das por um terço, no mínimo, da composição do Sena­
do, até o encerramento da discussão da matéria. 

Em discussão a proposta, em segundo turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Proceder-se-á à votação da matéria, quando 
houver 49 Srs. Parlamentares registrados no painel. 

Em primeiro lugar, está inscrito para encami­
nhar a votação o Senador Júlio Campos; em segun­
do, o Senador Ademir Andrade. 

Poderia conceder, neste instante, a palavra 
para encaminhar a votação, mas só posso iniciar o 
preparo da votação quando tiverem sido registrados 
no painel pelo menos 49 Srs. Senadores. 

Os Srs. Senadores que ainda não assinaram a 
sua presença queiram fazê-lo. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
que me inscreva para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Senadora Júnia Marise se in~reve para encami­
nhar a votação. 

O SR. PEDRO SIMON - Quero me inscrever 
para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Já está encerrada a discussão. V. Ex' não estava, 
na hora, em plenário. Mas poderá encaminhar a vo­
tação. Encerrada a discussão, ninguém mais pode 
discutir. 

O SR. ADEM IR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem, mas não sobre o 
assunto do encerramento da discussão, porque esta 

Muitos Srs. Senadores queriam discutir a matéria, 
estavam nessa expectativa, inclusive o Senador 
José Eduardo Outra. A Ordem do Dia tem começado 
às 15h45min. Eu gostaria que V. Ex' ponderasse so­
bre isso. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A discussão está encerrada. Nenhum orador se 
inscreveu para falar em comunicação inadiável nos 
quinze minutos de prorrogação da Hora do Expe­
diente. Ninguém quis essa prorrogação, nenhum 
orador se inscreveu perante a Mesa para falar na 
prorrogação dos 15 minutos. Conseqüentemente, a 
desatenção não foi da Mesa; foi de quem quis falar e 
não se inscreveu. 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - V. Ex' foi 
muito atento, Sr. Presidente. Nós, a começar· por 
mim, fomos desatentos, mas apelo a V. Ex', Sr. Pre­
sidente: abra a inscrição. É o último dia. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Infelizmente não posso atender o apelo de V. Ex', 
porque está encerrada a discussão. 

O SR. PEDRO SIMON - Poder, pode. Não 
querer é outra coisa. -

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não quero atender porque não quero ferir o Regi­
mento. 

O SR. PEDRO SIMON - Ah, não quer abrir. 
Poder, pode. Não querendo, tudo bem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Infelizmente, não posso discutir com V. Ex', por­
que a Mesa não dialoga com nenhum dos Srs. Se­
nadores. 

J O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- É sobre o assunto? 

O SR. PEDRO SIMON - Não. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Ex-. 
O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pela or­

dem. Sem revisão do orador) - Fui informado, Sr. 
Presidente, que só funcionários e Senadores podem 
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entrar no plenário. Várias pessoas me procuraram irreelegibilidade, no período subseqüente, 
~izendo que queriam entrar e foram proibidas. do Presidente da República, dos Governa-

O SR. (Antonio Car10s Magalhães) dores de Estados, e do Distrito Federal, e 
- No plenário realmente rÍão pode. v. EX- Se refere à tri- dos Prefeitos (C.F, art. 14 § 52) 
I 
buna? A palavra desincompatibilização, na 

O SR. PEDRO SIMON - Foram proibidos de verdade, é própria das inelegibilidades relati-
ntrar na tribuna do plenário, Sr. Presidente. vas, de natureza infraconstitucional, ' cons-. 

I 
O SR. PRESOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) tantes da lei das Inelegibilidades, cuja edi-

_ V. Ex', então, diga as pessoas que desejam en- ção é prevista ~ art. 14, § 9, da Carta da 

rar ... 

O SR. PEDRO SIMON - Estão avisados os 
~ue estão lá fora, o Senador Presidente disse que 
Podem entrar. Quem está proibindo está violentando 
I decisão do Presidente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFl-MT. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S"-s e Srs. Senadores, hoje é o dia final 
para a votação da Proposta de Emenda Constitucio­
nal que permite a reeleição de Presidente da Repú­
blica, Govemadores de Estado e Prefeitos munici­
pais, aprovada há 15 dias pela maioria absoluta des­
sa Casa, cerca de 63 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Há orador na tribuna. 

O SR~ JÚUO CAMPOS - O assunto que trago 
ao debate desta casa refere-se ao gravíssimo proble-

• 
ma da desincompatibilização dos Govemadores de 
Estados e dos Prefeitos Municipais, previsto na atual 
lei Complementar n2 64, de maio de 1990, que não 
será revogada por essa emenda que estaremos votan­
do, em segundo turno, daqui a pouco nesta Casa. 

Quero registrar esse assunto nos Anais do Se­
nado Federal, face à sua importância para a grande 
maioria dos Srs. Senadores que estarão disputando 
as eleições para Governador de Estado no primeiro 
domingo de 1998. 

Por isso, gostaria de pedir um pouco de atenção. 

Tenho em mãos um parecer jurídico que quero 
registrar nos Anais desta Casa: 

"A Constituição Federal trata de inele­
gibilidades absolutas, isto é, aquelas que 
não podem ser superadas pelo afastamento 
ou desincompatibilização dos interessados 
porque são inerentes à sua própria condição 
como pessoas ou titulares de cargos eleti­
vos. São, por exemplo, as hipóteses de ine­
legibilidades de parentes no território da ju­
risdição do titular (C.F., art. 14, § 72) ou de 

República." 

Solicito aos senhores jornalistas presentes 
neste plenário que façam silêncio em respeito a este 
Senador. Caso contrário, exigirei da Mesa que me 
assegure a palavra. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Peço a atenção do plenário e de todos os que es­
tão no recinto, pois há um orador na tribuna. 

O SR. JÚUO CAMPOS - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Ponha ordem nesta Casa. 

Continuando, Sr. Presidente, 

"Em tais hipóteses há prazos de desin­
compatibilização ou de afastamento para 
que os interessados se afastem do exercício 
de determinados cargos considerados in­
compatíveis pela lei com a normalidade da 
competição eleitoral, pela influência que da­
têm pelo poder político ou econômico de 
serviços e recursos públicos da administra­
ção direta ou indireta . 

Por isso a Constituição Federal em 
momento algum usa a palavra àesincompati­
bilização. No seu art. 14, § 62 , a Constituição 
refere-se à renúncia e não à desincompatibi­
lização, que são conceitos diversos.,'Renún­
cia obviamente diz respeito ao mandato ele­
tivo obtido pelo voto popular nas eléições, o 
que implica a necessidade de explicação a 
ser dada ao eleitorado pelo titular do manda­
to sobre as razões que o levou a renunciar. 
Por isso faz sentido renunciar para concor­
rer a outro cargo eletivo, mas não para o 
mesmo cargo. 

Se há a possibilidade de reeleição, in­
troduzida por emenda constitucional, para 
Presidente da República, Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e Prefeitos para 
período subseqüente (alterando-se a norma 
do art. 14, § 52, supracitada, e suprimindo-se 
a expressão vedatória do art. 82), é evidente 
que não faz sentido renunciar ao mandato 
eletivo para imediatamente candidatar-se ao 
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mesmo cargo. O equívoco na exegese da para as próximas eleições para Presidente e 
norma parece residir exatamente no uso da Vice-Presidente, para Governadores e Vice-
palavra renúncia como sinônimo de desin- Governadores dos Estados e do Distrito Fe-
compatibilização. deral, e para Prefeitos. 

Observe-se também que a Emenda Quanto à inelegibilidade relativa para 
Constitucional proposta no art. 14, § 52, sob Presidente e Vice-Presidente da República -
pena de incidir em incoerência e uso de técni- já na suposta vigência da Emenda Constitu-
ca inadequada, não poderia, se fosse o caso, cional pennitindo a reeleição -, o art. 111, inci-
flXéu o prazo de desincompatibilização - a que so II, alínea -a-, nlls 1 a 16, da lei Comple-
não se refere o art. 14, § fj2 - mas teria que mentar nll 64/90, não se refere (como não 
estabelecer a renúncia dos titulares dos rnan- poderia se referir antes, vedada a reeleição) 
datos eletivos para pennitir que imediatamente a prazos de seis meses de desincompatibili-
se candidatassem aos mesmos cargos. Evi- zação para os próprios Presidente e Vice-
dentemente, tal não faria sentido. Presidente da República. logo, é evidente 

A próxima questão é verificar se, apro- que não há de se falar agora, corno antes, 
vada a Emenda Constitucional da reeleição, de afastamento dos cargos seis meses an-
tal como proposta (isto é, sem desincompati- tes do pleito. A literalidade de texto leva a tal 
bilização ou renúncia do Presidente da Re- óbvia conclusão, não se podendo deduzir tal 
pública, Governadores dos Estados e do exegese de norma escrita inexistente, consi-
Distrito Federal e dos Prefeitos), continua derando-se, ademais, que - sendo restriçõ-
em vigor sem alterações a lei das Inelegibi- es a direitos políticos - devem as inelegibili-
lidades (lei Complementar nll 64/90). É que, dades ser definidas em lei expressamente e 
corno não havia possibilidade de reeleição, é interpretadas restritivamente. O fato é que 
preciso verificar se continuam válidas as re- na norma - isto é, nos n!ls 1 a 16, do art. 111

, 

gras constantes do seu art. 111, inciso II, alí- II, -a-, da lei Complementar 64/90 - não há 
nea a; inciso III, alínea a; e inciso IV , alínea . referência expressa ao Presidente da Repú-
-a- - relativas a inelegibilidades e prazos de ;- blica, nem ao Vice-Presidente. Parece-nos, 
-desincompatibilização- para Presidente e assim, não ser inteiramente impossrvel exi-
Vice-Presidente da República (seis meses), gir-se prazo de desincompatibilização na hi-
para Governadores e Vice-Governadores de pótese, sem lei complementar à Constituição 
Estado e do Distrito Federal (idem) e para que o faça. 
Prefeitos (quatro meses). Sr. Presidente, para exigirmos isso do 

Penso que não haverá qualquer incom- atual Presidente Fernando Henrique, se Sua 
patibilidade entre as referidas · normas infra- Excelência disputar o segundo mandato em 
constitucionais da lei das Inelegibilidades e outubro do ano que vem, teríamos que fazer 
a norma constitucional que pennite a reelei- urna nova lei complementar. No entanto, o 
ção se introduzida no mundo jurídico pela mesmo não vigora para os Governadores e 
Emenda Constitucional proposta. É verdade para os Prefeitos, porque já existe a lei Com-
que se poderia argumentar que as normas p/ementar nll 64190, aprovada pelo Congresso 
da lei das Inelegibilidades, na sua literalida- Nacional, que exige tal desincompatibilização. 
de, não tinham o intuito - como não existia a Nosso estudo jurídico diz que o mesmo 
intenção - de tratar de questão inexistente - não se pode dizer relativamente a Governado-
a reeleição -, na época de sua edição. No res e Prefeitos. Os números 10 e 13 do citado 
entanto, não se vislumbra do seu texto qual- dispositivo da lei das Inelegibilidades referem-
quer incompatibilidade com a nonna consti- se expressamente a Governadores de Esta-
tucional, pelo que as citadas normas da lei dos, do Distrito Federal e dos Tet;ritórios, e a 
das Inelegibilidades deverão ser por ela con- Prefeitos Municipais, citando-os cofTlCi> ine/egí-
sideradas recepcionadas. veis para Presidente e VICe-Presiçtente da Re-

Não sendo inconstitucionais - e, por- pública se não se afastarem de seus cargos 
tanto, não tendo sido revogadas pela nova seis meses antes do pleito. 
emenda constitucional -, resta examinar O art. 111, III, -a-, da referida lei Com-
corno devern ser interpretadas e aplicadas plementar, ao tratar de inelegibilidade relati-
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va para Governadores, Vice-Govemadores que estão sendo realizadas sindicâncias e em que a 
de Estado e do Distrito Federal, define como sociedade brasileira pede uma Comissão Parlamen-
inelegíveis para tais cargos, dentre outros, tar de Inquérito para verificar todos os procedimen-
os mesmos inelegíveis para os cargos de tos anti-éticos de compra de votos para aprovação 
Presidente e Vice-Presidente da República, da emenda da reeleição - seria um gesto de grande-
especificados na alínea "a" do inciso " do za e de altivez do Senado da República suspender, 
mesmo artigo - o que incluil, como visto, os hoje, a sua votação até que a Comissão Parlamentar 
próprios Governadores de Estado e do Distrito de Inquérito, ou a Comissão de Sindicância, con-
Federai, e ainda dos Territórios - "observados cluísse todos os procedimentos de averiguações. 
os mesmos prazos· de desincompatibilização, Sr: Presidente, ninguém está interessado, ou 
isto é, seis meses. Nota-se, todavia, que o n2 talvez apenas alguns poucos estejam, em adiar essa 
10 supracitado não inclui os Vice-Govemado- votação 
res, mas inclui os Govemadores dos Territó­
rios, que não constam do inciso III. Parece­
nos, assim, não existir dúvida - considerando­
se inexistir inconstitucionalidade na nonna -
de que haverá exigência, diante de sua literali­
dade, ~e prazo de desincompatibilização de 6 
meses para os Govemadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos T erritários que deseja­
rem concorrer à reeleição. A nonna da lei das 
inelegibilidades é expressa e em nada incom­
patível com a Constituição da República. 

É o que ocorre, também, com os Pre­
feitos, diante das normas expressas cons­
tantes desse parecer jurídico. 

Para concluir, quero registrar nos Anais do Se­
nado que se não houver desincompatibilização dos 
Govemadores que desejam disputar a reeleição, es­
taremos rasgando a lei Complementar n2 64. O Tri­
bunal Superi<?r Eleitoral há de cumprir essa lei que 
está em vigor. Se isso não ocorrer, mais uma vez, o 
Brasil ficará desmoralizado perante suas leis. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Jú ia Marise. 

I A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta até parece uma 
votação a toque de caixa. 

Estamos discutindo, na sua última etapa, a 
aprovação do projeto que vai dar ao Presidente da 
República e aos Governadores condições para que 
se candidatem novamente aos seus respectivos car­
gos. Esse processo tem deixado a opinião pública 
perplexa. 

I Recentemente, tivemos uma demostração pa-
tente da forma de tramitação desse projeto e do pro­
cesso de negociação que resultou na aprovação da 
reeleição na Câmara dos Deputados. 

Ainda no primeiro tumo, na tribuna do Senado, 
eu questionava a lisura na tramitação desse projeto 
no Congresso Nacional e se - neste momento em 

Nós, da OPÇ>sição, sabemos que a nossa voz 
neste plenário, às vezes colocada de forma contun­
dente, mas certamente com capacidade de interpre­
tar as ações e os procedimentos que estão hoje na 
Ordem do Dia da mídia nacional, leva-nos, mais uma 
vez, à certeza de que o Senado da República pode­
ria aguardar as conclusões da sindicância e da Co­
missão Parlamentar de Inquérito, para que, afinal, 
pudesse orientar-se na votação desta matéria. 

Sr. Presidente, essa matéria está sob suspei­
ção junto à opinião pública. Não estamos aqui apon­
tando para nenhum dos nossos Pares no Senado da 
República. Mas, certamente, a sociedade brasileira, 
hoje, se indaga a respe!to do que aconteceu na Câ­
mara dos Deputados para que a emenda da reelei­
ção, lá, tivesse os 'votos necessários para a sua 
aprovação. 

Será que foi apenas a compra de votos ou de 
outros tipos de barganha na troca de favores que 
possibilitou a aprovação dessa matéria? 

Ao levantar essa questão, dirijo-me ao Presi­
dente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 

• 
tão cioso nas questões que dizem respeito à ética e 
à lisura. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- (Fazendo soar a campainha.) 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, con­
cluindo a minha fala, sob o som das campainhas, 
quero dizer que, mais uma vez, consideramos, enfa­
ticamente, que o Senado Federal não poderia estar, 
hoje, determinando a aprovação dessa matéria que, 
aos olhos da opinião pública, está sob suspeição no 
que diz respeito aos procedimentos praticados na 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, para 
encaminhar. 

V. ~ dispõe de cinco minutos. 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca- lenciou, baixaram um feriado de Corpus Chrlsti de 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- dez dias, onde se viajou, se silenciou, se marcou 
sidente, sras e Srs. Senadores, lamento que uma uma sessão com Ordem do Dia na segunda-feira, 
matéria dessa natureza, onde o Senado, no passa- coisa que nunca houve, para contar um prazo na se-
do, na sua história, entraria madrugada adentro de- gunda-feira para a discussão da reeleição. Ontem 
batendo, discutindo, quando vamos alterar uma tra- dois dias; hoje três. Chegamos aqui às 15h40min. e 
dição de quatro Constituintes e de uma Assembléia a discussão está encerrada. 
Nacional Revisora, lamento que se encerre a discus- É assim Senhor Fernando Henrique Cardoso, 
são, e nós, que estamos aqui loucos de vontade de que Vossa Excelência, um democrata, um socialde-
debatê-Ia, não podemos fazê-lo. mocrata, que lutou contra a tirania, contra a ditadura 

Lamento que o Senhor Presidente da Repúbli- e contra o vigor, quando os detentores do poder 
ca não tenha respondido à Nação se aceitaria o re- pensavam que iam ficar a vida inteira nesse poder. 
ferendum. Logo, Sua Excelência não o aceita. Lamento, Senhor Fernando Henrique, que 

O Senhor Presidente da República, quando esse seja o método. Lamento que Vossa Excelência 
Parlamentar, na Constituinte, votou contra a reelei- não tenha se identificado com o povo que lhe respei-
ção; durante a Assembléia Nacional Revisora, no ta. Vossa Excelência, Senhor Fernando Henrique, é 
Governo do Senhor Presidente Itamar Franco - ocu- um homem de bem, é um homem digno. Vossa Ex-
pava eu a Liderança do Governo - Sua Excelência celência deveria ouvir mais, Senhor Fernando Henri-
era Ministro e, assim como os demais Ministros e o que, aqueles que estiveram identificado com Vossa 
seu Uder, era contra a reeleição. Agora Sua Exce- Excelência ao longo de sua história, antes de Vossa 
lência fica nessa posição cruel e dramática. Excelência se sentar na cadeira da Presidência com 

Vou me retirar desta sessão, Sr. Presidente. a caneta de Presidente da República. Vossa Exce-
Não vou votar porque não quero participar de um ato lência tinha que ouvir aqueles que lutararn, que esti-
que, na minha opinião, violenta a Constituição. Re- ve'ram no exflio, que estiveram no MDB, que estive-
troagir, reeleger, permitir a reeleição; retroagindo o ram na resistência, que fizeram a grande batalha 
atual Presidente, sem haver plebiscito e sem haver para Vossa Excelência chegar onde chegou. 
referendum, é um golpe congressual. Há golpe mUi- Senhor Fernando Henrique, terá Vossa Exce-
tar, revolução e golpe congressual. O Congresso lência o direito de se reeleger sem povo, sem mani-
está violentando a Constituição. Não violentaria se festação. Vossa Excelência terá direito a se reele-
houvesse plebiscito ou referendum. O Senhor Pre- ger, Senhor Fernando Henrique Cardoso, sim, nos 
sidente da República, Fernando Henrique Cardoso, braços de pessoas que hoje o aclamam e com as 
ganharia o referendum, seria um vitorioso e poderia quais parece que Vossa Excelência está cada dia 
concorrer à Presidência da República nos braços da mais a se identificar. 
sociedade. Preferiu essa fórmula. Ganhou, a toque O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
de caixa, na Câmara dos Deputados. Levantada a peço a palavra pela ordem. 
dúvida sobre a Câmara dos Deputados, impediram a O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
criação de uma CPI. E passa, a toque de caixa, no - v. ex- tem a palavra, pela ordem. 
Senado Federal. Vitórias consagradoras dos Presi- O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT-SP. 
dentes da Câmara e do Senado que tiveram compe- Pela ordem: Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
tência para conduzir o processo. Vitória também ti- te, noto, em que pese a extraordinária importância 
veram, no passado, em ocasiões diferentes, quando da decisão que o Senado está por tomar, que a tri-
poderia ter sido diferente. Eu não sei se o Senhor buna de honra se encontra com poucas pessoas e 
Fernando Henrique Cardoso prefere ganhar, como que as galerias idem. Ao contrário, a tribuna de im-
vai ganhar, o direito de disputar; mas vai ter que res- prensa se encontra lotada, em que pese algumas 
ponder, daqui a um ano, as interrogações a respeito restrições que me foram relatadas. 
daquilo que poderia aceitar agora, e sair como Ifder O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
popular. - V. EX- conclua. 

Lamento profundamente a manifestação do O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
Presidente. Lamento que Sua Excelência, numa ati- soube de pessoas que tentaram ingressar nas gale-
tude que não entendo, não tenha respondido, não a rias do Senado para assistir a esta importante ses-
este Senador, mas à Nação, se era a favor ou contra são, entretanto foram informadas de que só poderia 
o referendum. Sua Excelência se enclausurou, si- entrar quem recebeu convite. 
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I Sr. Presidente, já que os convidados não estão 
presentes - aliás, gostaria de saber quem são - , 
gostaria de saber se seria possível abrir as portas 
ttas galerias, liberando também, como se faz todas 
~s tardes, a tribuna de honra, para aquelas pessoas 
I 
nteressadas em conhecer os brilhantes pronuncia-
mentos dos Srs. Senadores que, porventura, aqui fa­
I 
arão a favor da reeleição, e também os argumentos 
os que são contra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- V. Ex« conclua, porque não há questão de ordem 
r o assunto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria de sa­
ber se poderia liberar o ingresso às galerias do Se­
nado e da tribuna de honra? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- As galerias poderão ser liberadas. 

O Partido de V. E~, assim como todos os Par­
tidos, receberam as senhas respec1ivas para o in­
gresso na tribuna de honra, como acontece em to­
dos os Parlamentos do mundo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. E~ para encaminhar a vo­
tação. 
I O SR. EDUARDO SUPLICY _. Sr. Presidente, 
solicito que seja postergada a minha inscrição, uma 
Ivez que gostaria de falar logo que tiver notícia da de­
cisão que o Supremo Tribunal Federal está toman­
do, neste instante, a respeito da dE~isão que esta­
mos por adotar. 

Assim, Sr. Presidente, peço o direito de minha 
inscrição ficar para o final dos que estão encami­
nhando, se for possível. 

O SR. PRESIDENI'TI:I E (Antonio Cartas Magalhães) 
-Infelizmente, não é possível. V. Ex· tem que seguir 
a ordem de inscrição porque os oradores já inscritos 
vão ter de usar da palavra. 
I O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, dirigir-
me-ei à tribuna. 

I O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartas Magalhães) 
- Com muito prazer. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, Sr«s e Srs. Senadores, observo que somente al­
guns convidados chegaram às galerias. Não é assim 
toda tarde. 

Desta vez a Mesa do Senado, o Presidente An­
tonio Cartos Magalhães, usou de suas atribuições 
para cercar o Senado de alguns cuidados, como se 
estivesse hoje o povo preocupado, como de fato 

está, com a decisão que nós, Senadores, iremos to-
mar. 

Por que razão? O Bloco da Oposição aguarda, 
inclusive, a decisão que o Supremo Tribunal Federal 
está por tomar. O Ministro Sydney Sanches achou 
por bem, como Relator, levar diretamente à sessão 
do Supremo Tribunal Federal a questão de sustar ou 
não a votação do direito de reeleição; o Ministro 
Marco Aurélio pediu vistas. 

Gostaríamos de saber qual será a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, porque avaliamos que 
seria importante para o Senado Federal aguardá-Ia, 
e aguardar para que possa haver a averiguação 
completa dos fatos relativos à compra de votos na 
Câmara dos Deputados. Assim, o Senado Federal 
terá maior tranqüilidade sobre essa decisão. 

O importante, Sr. Presidente, é saber em que 
medida estará o Brasil, a Nação brasileira, com as 
nossas instituições democráticas, aperfeiçoadas ou 
não, com o direito de reeleição. 

É nosso o entendimento de que seria muito 
mais saudável que não houvesse o direito de reelei­
ção, é mais saudável para o País que não haja a 
tentação para aquele que está na chefia do Poder 
Executivo, seja o Prefeito, seja o Governador, seja o 
próprio Presidente da República, que detém, em 
suas mãos, poderes extraordinários para decidir o 
que faz toda a máquina administrativa, para influen­
ciar as decisões. 

Ora, Sr. Presidente, estamos vendo aqui, no 
dia-a-dia do Congresso, a maneira extraordinária de 
o Presidente poder influenciar as suas bancadas, os 
Deputados Federais, os Senadores. E são as verbas 
destinadas aos Governos estaduais, às prefeituras. 
São os mais diversos programas de Governo que, 
muitas vezes, conduzem a abusos, sobretudo na 
época da campanha eleitoral, o que toma difícil ao 
Presidente da República ficar isento e não aceitar 
procedimentos que, muitas vezes, decorrem até 
mais do entusiasmo daqueles que trabalham com 
Sua Excelência do que dele próprio. 

A única maneira, acredito, de realmente legiti­
mar-se a decisão sobre o direito de reeleição é se­
guirmos a proposição do Senador Pedro Simon, qual 
seja a de aceitarmos um referendo popular. 

O referendo popular pode, perfeitamente, ser 
votado na tarde de hoje, com a votação em favor do 
destaque da emenda do Senador Pedro Simon e 
com 8 altemativa por ele proposta. Seria importante 
que o Senhor Presidente responda à carta do Sena­
dor Pedro Simon, dizendo se aceita ou não a suges­
tão de, de pronto, encaminhar a proposta de emen-



10918 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

da à Constituição de referendo popular sobre o direi- envolvido, que não há problema com ele - afinal de 
to de reeleição. _. . contas é um Governador de Estado - e o Presidente 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) da República, com toda a sua base, a não querer 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. permitir que a CPI fosse implantada no Congress9 

O SR. ADEM IR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. Nacional. . . 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) Dou aqui o exemplo do meu Estado do Pará. o. 
- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, compreen- Presidente Fernando Henrique Cardoso não deixou 
do agora a pressa com que se vota essa matéria. que a CPI se implantasse porque sabe que tem cul-
Parece que o Supremo está a decidir, neste momen- pa na história e que a situação ficaria muito difícil 
to, sobre uma liminar interposta pela Oposição no para Sua Excelência. Há, por exemplo, um Deputa-
sentido da suspensão da votação dessa matéria. Eu do do meu Estado, Deputado Federal Raimundo 
pretendia discuti-Ia e encaminhá-Ia, como estou fa- Santos, que disse para muitas pessoas que trocou o 
zendo desta tribuna... seu voto pela nomeação de dois cargos no Estado 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) do Pará. S. Ex' indicou o Superintendente da Funda-
_ V. Ex' me permite uma intervenção? ção Nacional de Saúde e o Executor do INCRA no 

O SR. ADEM IR ANDRADE _ Pois não. Município de Paragominas. 
Cra, o Executor do INCRA que S. Ex' colocou, 

pelas informações que recebemos das bases, dos 
sindicatos, dos Prefeitos, é uma pessoa que não tem 
nada a ver com a reforma agrária, é um inimigo da 
reforma agrária. C Ministro Extraordinário de Política 
Fundiária não o queria naquele local, mas foi obriga­
do a nomeá-lo, porque o Presidente da República 
trocou o voto do Deputado Federal Raimundo San­
tos por sua nomeação. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- É para infonnar a V. Ex' que a sessão do Supremo 
está suspensa, estando a votação em 4 a O contra o 
pedido feito pelos Deputados do Bloco da Cposição. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Foi agora que V. 
Ex' obteve a informação? 

• 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

-Sim. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Bem, mesmo as­
sim mu~os pretendiam discuti-Ia, eu inclusive, o Se­
nador Júlio Campos levantou a mão, pedindo a pala­
vra à Mesa, e V. Ex' encerrou a discussão, tomando 
impossível que pudéssemos debater o assunto com 
mais tempo. 

Registro que a base governista desta Casa c0-

mete um erro grave diante da opinião pública brasi­
leira, o de querer acreditar que o povo não com­
preenderá ou não entenderá o que está acontecen­
do. 

No processo da reeleição, não são apenas 
condenáveis a utilização ilícita de dinheiro e a explí­
cita compra de votos, como aconteceu com Parla­
mentares do Acre, que confessaram publicamente 
ter recebido R$200 mil para votar a reeleição nesse 
Estado, mas também a forma como toda a base go­
vernista tentou resolver o assunto, da maneira mais 
simples possível, fazendo com que aqueles Deputa­
dos renunciassem aos seus mandatos. E S. Ex's o 
fizeram, renunciaram a seus mandatos, e quem 
sabe receberam uma quantia maior do que a recebi­
da para votar pela reeleição; e o caso morreu por ar. 
O caso do Sr. Amazonino Mendes, que foi acusado 
de ter dado dinheiro, ficou por isso mesmo. As gran­
des Lideranças do PFL já estão até a defender o Sr. 
Amazonino Mendes, dizendo que S. Ex' não está 

Cra, isso é uma demonstração, mais do que 
clara, das razões pelas quais o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e a sua base política não permiti­
ram e não querem permitir que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito se instaure neste Congresso Na­
cional. 

É evidente que a troca de voto por cargos 
foi feita, que a votação foi conseguida ,pe manei­
ra aética; está provado isso, está mais do que 
provado. Se assim não fosse, Sua Excelência 
permitiria que a CPI fosse implantada, descobri­
ríamos de onde saiu o dinheiro que chegou às 
mãos daqueles Deputados. Nenhuma conta ban­
cária foi vistoriada. C sigilo de ninguém foi que­
brado. Quer dizer, resolveu-se tudo com a re­
núncia de dois Deputados. 

Quero alertar esta Casa e o Brasil que, se isso 
foi feito para aprovar a emenda da reeleição, imagi­
nem V. Ex's o que não será feito em função da ree· 
leição de Presidente, de Governador e de Prefeito 
deste nosso País! Vamos voltar à década da Repú­
blica Velha. Vamos voltar à época em que as oligar­
quias comandavam os Estados e as prefeituras des­
te País. É o cidadão que assume o Governo e cor­
rompe as lideranças da cidade; é o cidadão que se 
reelege e depois elege a mulher e, posteriormente, o 
filho. É isso que Fernando Henrique Cardoso, com a 
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sua ganância, sua obsessão em continuar no poder, Mantenho o voto. O tempo não me permite ir 
está fazendo com o Brasil. além; o tempo é muito curto para. uma concessão 

Lamentavelmente, estamos marchando para tão grande. 
uma situação de extrema dificuldade. A minha espe- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 
rança é de que o povo não se deixe enganar. A mi- - Com a palavra o Senador José Serra. 
nha esperança é de que as coisas aéticas, erradas, O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Para encami-
que foram feitas para se conquistar esse direito à nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s 
reeleição sejam assimiladas pelo povo brasileiro, e Srs. Senadores, mesmo repisando argumentos 
que o povo compreenda que o projeto de Fernando que já expusemos aqui, por ocasião da votação des-
Henrique, que o projeto neoliberal não é o que vai ta emenda no primeiro turno, não poderia deixar, 
mudar a situação de vida do trabalhador brasileiro. neste momento, de me referir a alguns dos argu-

Votamos contra esta emenda da reeleição, Sr. mentos contrários, seja ao mérito da emenda que se 
Presidente. . vota, seja à oportunidade desta votação. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Garfos Magalhães) O tema da reeleição é controvertido, sem dúvi-
- Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. da alguma. Como diz o Senador Josaphat Marinho, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA. Para quebra uma tradição republicana. O Brasil nunca ad-
encaminhar. Sem votação do orador.) - Sr. Presi- mitiu reeleição para cargos executivos. Portanto, é 
dente, S"os e Srs. Senadores, manterei o voto con- uma mudança de peso, de envergadura. 
trário à emenda que institui a reeleição para os car- Em segundo lugar, é uma mudança que acon-
gos executivos. tece no meio de um mandato e que tem implicações 

Não desdobrarei todos os argumentos jurídicos para as eleições do ano que vem. Por isso atiça, di-
e políticos, seguramente cabíveis. Não poderia fazê- gamos assim, as divergências e as definições de po-
lo pela estreiteza do tempo e seria demais desne- sições em tomo do tema. 

I cessá rio. Vou, porém, assinalar, para que conste No entanto, Sr. Presidente, srOs. e Srs. Senado-
I modestamente da história desta emenda, o contras- res, em cada votação, para cada reforma política, sem-

te entre a pressa com que ela foi votada na Câmara pre haverá o peso, seja da tradiçao, seja das questões 
e é votada no Senado e a demora com que se deli- de natureza conjuntural. Isso sempre acontece. Se fôs-
beram sobre alguns assuntos urgentes. A emenda semos apreciar agora o voto distrital misto, isto teria 
tributária não tem encaminhamento no Congresso implicações para as eleições do ano que vem, isto teria 
Nacional; a emenda sobre a administração pública é implicações sobre a possibilidade de deputados se 
retardada conforme as conveniências políticas; os reelegerem ou não. É exatamente em função dessas 

• 

pagamentos da saúde continuam em atraso; estra- implicações de curto prazo que reformas muito impor-
das continuam esburacadas; o plano de recuperação tantes no Brasil não têm sido votadas. 
da lavoura cacaueira não encontra condições de an- Creio que não pode mais ser argumento da 
damento regular porque os recursos nao são atendi- nossa parte não promover a reforma política brasilei-
dos com regularidade. Prometeu-se para 1996 a hi- ra em virtude das suas implicações de curto prazo 
drovia do São Francisco. Continuamos a esperar por ou de quebra da tradição republicana. A tradição 
ela. O desemprego cresce mas não surgem as provi- sempre paralisaria a reforma política no Brasil, que, 
dências corretivas. na minha opinião - e não é de agora que digo isso-, 

Esses e outros fatos do absoluto interesse da é tão ou mais importante do que as reformas estrutu-
sociedade dos Estados continuam aguardando o rais na economia. 
momento próprio para a soluçao. Há também a questão da pressa a que alude o 

A emenda da reeleição, porém, teve preferên- Senador Josaphat Marinho. Diz o Senador que esta-
cia absoluta. Agora mesmo, disponho apenas - e V. mos votando de afogadilho. Não creio, Sr. Presiden-
ExI nao é o culpado - de cinco minutos, para enca- te. Essa é uma questão que tem sido debatida nu-
minhá-Ia. Quebra-se uma tradição respeitável da me rosas vezes, inclusive o foi na Revisão Constitu-
mesma valia do princípio federativo, da mesma im- cional. Naquele momento, muitos votaram contra -
portância do princípio do controle de constitucionali- como eu-, em função de razões conjunturais, por-
dade das leis, da mesma importância do princípio da que, na época, Governadores, no exercícib do seu 
separação dos Poderes. Quebra··se a tradição que mandato, preparavam-se para, por intermédio de um 
proibia a reeleição. Para quê? Apenas para permitir DVS, derrubar um dispositivo que lhes permitiria ser 
privilégios a alguns. candidatos e continuar presentes no seu cargo. 
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Esse foi o motivo. A emenda de quatro anos com O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
reeleição foi apresentada pela Bancada do PSDB na - Senador José Serra, o tempo de V. Ex' está findo. 
Câmara, da qual eu era Líder, tendo sido uma pro- O SR. JOSÉ SERRA - Já concluo, Sr. Presi-
posta minha. Por motivos conjunturais, a deixamos dente. 
de lado. Na minha opinião, cometemos um erro, que Isso explica, portanto, a maior rapidez, mas 
não deveríamos repetir agora. esta não pode ser motivo para que não votemos ou-

O Senador Josaphat diz que não estão andan- tras matérias. O fato de não termos votado outros 
do os projetos de transposição de águas do São projetos não implica que não devamos fazer essa 
Francisco e o das reformas tributária e administrati- votação. 
va. O Senador sabe o respeito e a admiração que te- Muito obrigado. 
nho pela sua vida pública, sua atuação, sabedoria, O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
conhecimento e coragem. Neste caso, há um proble- - Concedo a palavra ao Sr. Senador Sebastião Ro-
ma de lógica: não podemos deixar de votar uma re- cha. 
forma, porque outras não estão sendo apreciadas. 
Ao contrário, deveríamos responder ao desafio, en­
caminhar outros projetos e votar a reforma adminis­
trativa e outros aspectos da reforma política. Há vá­
rias propostas na Comissão presidida pelo Senador 
Humberto Lucena. 

Não há lógica em não se votar a emenda da 
reeleição, porque outros projetos não estão andando 
no ritmo que deveriam Perdoe-me o Senador Josap­
hat Marinho, mas esse argumento não é sólido. A 
votação é oportuna e deve servir como exemplo 
para que outras reformas sigam adiante. 

Há outro argumento contrário à oportunidade da 
votação referente à CPI sobre a possível compra e 
venda de votos de alguns Deputados. Volto ao que ha­
via dito na primeira votação: no Senado, não se ouviu, 
até agora, nenhuma denúncia; se alguém a tiver, este 
é o momento .. oportuno para apresentar. Trata-se de 
um tema que tem sido debatido, que tem tido oposi­
ção; mas não houve questionamento de nenhum Se­
nador quanto à limpeza do processo aqui no Senado. 
É lógico, portanto, que o Senado Federal se manifeste 
como uma Casa autônoma, que não tem culpas a car­
regar para o futuro quanto à clareza e à democratiza­
ção que representa a tornada dessa decisão. 

Portanto, o fato de ter havido problemas na Câ­
mara não é argumento para que deixemos de votar, 
a menos que no Senado tivesse havido questões 
• • Iguais. 

Por último, Senador Josaphat Marinho, V. Ex' 
pergunta por que se votou a emenda da reeleição e 
não a reforma tributária. Evidentemente, há outro fa­
tor que pesou - isso é indiscutível - e que foi decisi­
vo na Câmara: a reeleição para muitos Deputados e 
partidos representará a possibilidade de o atual Pre­
sidente da República ser o carro-chefe nas eleições 
do ano que vem. Esse é um motivo de natureza con­
juntural que tem muito mais peso do que pressões 
de Governadores ou de natureza fisiológica. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Senhor 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na oportunidade 
em que o Senado Federal vota, em segundo turno, a 
emenda que permitirá - se aprovada - a possibilidade 
de reeleição dos atuais ocupantes dos cargos de Pre­
sidente da República, Govemadores e Prefeitos, quero 
manifestar, mais urna vez, minha posição contrária 
quanto ao mérito e à oportunidade em que ela está 
sendo votada no Senado da República. 

Fizemos, em várias oportunidades, comentá­
rios sobre a questão meritória da emenda, porque 
entendemos ser um casuísmo claro, evidente, permi-.. 
ti r-se que os atuais ocupantes de cargos eletivos no 
Poder Executivo tenham a oportunidade de disputar 
novamente a eleição, sobretudo sem a necessidade 
de se desincompatibilizarem. Em função disso, que­
remos reafirmar nossa posição contrária ao mérito 
da emenda. 

Quanto à oportunidade, mais uma vez quero 
deixar claro que este não é o momento adequado 
para que se vote essa matéria no Senado Federal 
em razão das denúncias - qUj:! não são apenas de­
núncias e, sim, fatos constatados - de compra de 
votos na Câmara dos Deputados. 

Gostaria também de fazer uma observação: na 
mídia e em vários discursos de parlamentares está 
sendo dito que esse episódio possa ser restrito ao 
Norte do Brasil. Ainda há pouco, o Senador José 
Serra fez esta observação: "a compra de votos de 
parlamentares do Norte". 

Espero que esse termo não esteja sendo usa­
do de forma pejorativa, no sentido de atingir a Ban­
cada dos Estados do Norte e tampouco a população 
do Norte do Brasil. Quem conhece a política do nos­
so País sabe que esse tipo de episódio não está res­
trito, circunscrito a nenhuma região do País. Os que 
venderam os votos podem até ser do Norte, os que 
foram identificados são do Norte. Mas quem com-
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prou os votos? Até agora não se sabe concretamen- nal, que é apoiada pelo Govemo, representa um ver-
te de onde saiu o dinheiro para comprar os votos. dadeiro monstrengo, porque privilegia situações: o 
Pode ter saído do Sul, do Sudeste ou do Planalto Presidente da República, o Príncipe, pode ficar na 

I Central. sua cadeira de Presidente da República, não se 
Contesto, com veemência, essas observações afastar dela se quiser ser candidato, enquanto que o 

que tentam atingir os parlamentares do Norte, até prefeito mais simples do interior do Brasil, se quiser 
porque sou do Norte e estou assumindo aqui uma ser candidato a outro cargo eletivo, digamos, de Go-
posição clara e definitiva contra a aprovação dessa vemador ou de Presidente da República, terá que se 
matéria. E, como eu, há vários parlamentares do afastar por seis meses, do contrário, será inelegível. 
Brasil inteiro que são contra essa (~menda e há ou- O mais estarrecedor, Sr. Presidente, é que, por 
tros que são a favor, mas que não se submeteram a essa proposta, o Presidente da República não é obri-
essa vergonhosa ação da compra dos votos que gado a afastar-se, mas o Ministro que participa do seu 
aconteceu na Câmara. govemo é obrigado a afastar-se, caso queira ser can-

Por isso, acredito ser inoportuna a apreciação didato a Presidente da República e tenha coragem de 
dessa emenda. Tenho a compreen~io de que o Sena- se contrapor ao Príncipe que está no Govemo. 

do é uma Casa revisora e está abrindo mão de sua Há, portanto, diferença de tratamento, dois pe-
COndiçao de revisar uma matéria que saiu contamina- sos e duas medidas, o que afronta a nossa Consti-
da da Câmara dos Deputados. Cito sempre o exemplo tuição, que prevê a igualdade de tratamento entre os 
do Hospital Sarah Kubitschek, um hospital especializa- cidadãos no exercício da sua cidadania. 
do, que atende doentes de todo o Brasil nas áreas de 
ortopedia, traumatologia e neurologia, mas não recebe 
doentes infectados. Qualquer paciente que tenha uma 
infecção, que esteja contaminado, não é aceito pelo 
hospital. Assim também deveria ser o Senado da Re­
pública, uma Casa revisora, que tem maturidade e res­
ponsabilidade de corrigir alguns fatos negativos que 
podem ter acontecido na Câmara. 

Em funçao disso, Sr. Presidente, mantenho a mi­
nha posiçao contrária e encaminho contra a aprovação 
dessa emenda no Senado da República. Obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB-SE. Para encaminhar a votaçao. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr'!s Senadoras, sabemos que esta sessão pratica­
mente homologará o que foi aprovado na Câmara 

I dos Deputados, ou seja, será uma sessao simbólica 
em que a Oposição esperneia, e o Governo, que já 
tem a maioria garantida, nem se preocupa em deba­
ter a matéria. Um voto, dois, três, quatro, cinco, vin­
te, trinta votos contra não resolveriam esse problema 
da emenda da reeleição. Praticamente, um voto se­
ria como uma gota no oceano, mas, para conferir a 
minha coerência, para estar de acordo com a minha 
consciência, votarei novamente contra a reeleição, 
mesmo que o resultado seja adverso, como espero. 

Serei derrotado. Isso faz parte da democracia, 
isso faz parte da prática do Parlamento; entretanto, 
tenho que dizer por que voto contra. Outros já disse­
ram, com muita propriedade, por que votam contra. Eu 
direi com palavras simples. Essa emenda constitucio-

Por outro lado, existe nessa proposta uma in­
versao de prioridades. Sua tramitação atropela ou­
tras tantas que considero muito mais importantes, 
como a que está sendo discutida -está na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania-, que trata do fi­
nanciamento de campanhas. O Presidente da Repú­
blica terá uma situaçao superior à dos partidos de 
Oposição. Como podemos ter uma democracia 
transparente, que realmente evidencia a vontade po­
pular, quando se sabe que o Governo Federal, na 
hora do financiamento da campanha, vai pisar no 
pescoço da Oposiçao para arranjar mais recursos e 
assim apresentar sua campanha na televisao e tam­
bém nos Estados e Municípios de forma mais densa, 
atropelando e, como eu disse, espezinhando os can­
didatos da Oposição? 

Por fim, Sr. Presidente, o ex-Ministro e nosso co­
lega Senador-José. Serra disse bem, quando afirmou 
que aqui não existe nenhuma denúncia contra os Se­
nadores. Ora, é claro! Em nenhum momento, os Sena­
dores disseram que havia no Senado alguma oferta ou 
recebimento de propina. Ninguém falou sobre isso. Fa­
lamos, sim, sobre a denúncia que está sendo apurada 
na Câmara dos Deputados, onde dois parlamentares 
foram obrigados a renunciar a seus mandatos, porque 
seriam cassados automaticamente. 

Sr. Presidente, para encerrar minhas palavras, 
digo que essa emenda é viciada, veio da Câmara com 
um vício de origem, e o Senado Federal está no dever 
de repudiá-Ia bem como o comportamento daqueles 
que se venderam para votá-Ia favoravelmente. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) Prefeito, vai influenciar a opinião do eleitor. Não es-
- Com a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. tou discutindo a parte política; estou falando sobre a 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para parte jurídica em relação à qual as nossas Comissõ-
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. es de Constituição e Justiça, da Câmara e do Sena-
Presidente, uso da tribuna desta Casa já com a con- do, resolveram fazer como aquela imagem da Justi-
vicção que tenho, depois de tantos anos de Parla- ça: colocaram uma venda sobre os olhos. Todavia, a 
mento, de que ninguém muda o voto de outrem com venda da Justiça não quer dizer que ela não esteja 
discurso. Estamos apenas deixando registrada, nos vendo, mas que não se distingue quem é aquele que 
Anais da Casa, nossa posição. busca a Justiça. A Justiça é cega quanto àqueles 

Vamos votar esta Proposta de Emenda à que lhe batem à porta, mas não pode ser cega na-
Constituição. O que tenho tentado mostrar é que to- quilo que é importante, que é a sua continuidade, e, 
dos nós, parlamentares e até os chefes do Executi- numa Constituição, a defesa de suas cláusulas pé-
vo, inclusive o Presidente da República, somos obri- treas, principalmente no que diz respeito à defesa de 
gados, por dispositivo constitucional, a jurar, a pro- cada artigo, para que não seja agredido pelos seus 
meter respeitar e defender a Constituição. Parece- próprios parágrafos. 
me que o juramento é apenas simbólico. Faz-se o ju- Agradeço a V. Ex"., Sr. Presidente, e esclareço 
ramento para se dizer que jurou, mas não se cumpre que voto pela abstenção, porque não será com o 
o juramento. meu voto que se vai mutilar a Constituição que jurei 

A emenda que estamos votando foi feita por defender. 
um Deputado que, naturalmente, não tinha compro- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
misso com o Direito, com o ordenamento jurídico. S. - Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Ex" foi buscar no §52 do art. 14 a mudança do sta- Freire. 
tus quo, para que o art. 14 permitisse aquilo que era 
proibido, porque era para poder dar consistência, 
para poder ampliar, porque havia o desejo expresso 
no caput do art. 14. 

A rigor, para que não houvesse agressão ao 
Direito, deveria ser eliminado o §5º do art. 14; elimi­
ne-se e coloque-se, como também se mudou, no art. 
82. Onde hoje se diz que é vedada a reeleição, ali se 
poderia escrever que era permitida a reeleição. E 
por que no art. 82? Porque ele se completa só, ele 
não tem nenhum parágrafo; o que ele diz já é uma 
imposição. Mas colocar isso no §5º do art. 14 é uma 
agressão ao ordenamento constitucional. 

Essa foi a ponderação que fiz. Não sou um 
preciosista do Direito - preciosista do Direito é o Se­
nador Josaphat Marinho. O Direito não tem precio­
sistas: ou se cumpre, ou não se cumpre; ou se faz , 
ou não se faz; não existe um meio-termo. E como o 
caso da mulher grávida: não há meio grávida; ou 
está grávida, ou não está. Ou fazemos um artigo em 
que os seus parágrafos complementem o caput, ou 
então estamos destruindo aquilo que é a base do or­
denamento jurídico nacional. Esse é o sentido do 
meu voto desde o começo. 

A parte política, Sr. Presidente, ou seja, quanto 
a saber se o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
terá mais um mandato ou não, não vou discutir. Não 
vou discutir se Sua Excelência, na condição de Pre­
sidente, ou qualquer Governador, na condição de 
Governador, ou qualquer Prefeito, na condição de 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, historicamente, o nosso parti­
do sempre defendeu o princípio da reeleição. Digo 
historicamente, porque inclusive fui autor, em nome 
do Partido Comunista Brasileiro, da emenda votada 
na Assembléia Nacional Constituinte, defendendo, 
exatamente por ser democrático, o princípio da ree­
leição. 

Votamos favoravelmente, e já como Partido 
Popular Socialista, no processo de revisão constitu­
cional. 

Iríamos votar, também favoravelmente, ao prin­
cípio da reeleição, a emenda constitucional hoje em 
votação em segundo turno. 

Mas vamos votar contra. E a mudança que o 
Partido Popular Socialista assume, neste momento, 
é uma mudança em função da democracia brasileira. 
Não.é por oposicionismo, não é porque estamos par­
ticipando de um bloco de oposição ou qualquer coisa 
que possa haver em relação ao Sr. Fernando Henri­
que Cardoso, aos governadores e atuais prefeitos. É 
pela questão democrática. 

Estamos votando um instituto que se vai escre­
ver permanentemente na Constituição brasileira; ser­
virá para 1998 e também para as sucessivas eleiçõ-, 
es. E necessário, portanto, que esse instituto não 
seja maculado, não tenha vício de origem, não tenha 
o que, infelizmente, acontece com esta emenda: as 
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benúncias de compra de voto e de propina feita na também tem essa mesma impressão, a democracia 
âmara dos Deputados_ não é algo que possa estar se menosprezando em 

O Senado teve oportunidape de resolver esse momentos, como algo pontual, em momentos de 
roblema, tirar a mácula, tirar o vício de origem, criar mediação. 
m instituto que permanentemente fosse respeitado É necessário, portanto, redobrarmos os esfor-
sobre ele não se levantasse nenhuma suspeita, ços para que a instituição da reeleição, que será 

quando aqui foi votada a emenda do referendo. aprovada, e me parece que será, não venha a ser in.-
Essa é a única forma desse instituto voltar a quinada por esse vício de origem. Assim, pode-se 

ser respeitado, e respeitado também o Presidente ter um instituto democrático, como pensa o Partido. 
Femando Cardoso em sua recandidatura na disputa Neste momento, o nosso voto é um protesto 
Ida reeleição. contra o tipo de aprovação que vamos ter, e votare-

A insensibilidade do Govemo não é de hoje. mos contra, seguindo o Bloco da Oposição. 
Nós do PPS, junto com o Partido Verde, estivemos O SR. PRESIDENtE (Antonio Carios Magalhães) 
com o Presidente da República, levando a proposta - Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

Ido referendo. Tivemos o apoio do Deputado Franco O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para enca-
Montoro, de inúmeros outros par1amentares, aqui no minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

I Senado, do Senador Pedro Simon, ~números outros, srªs e Srs. Senadores, em 1964, o autor do AI-1, 
para defender a democracia direta nessa mudança Francisco Campos, disse que aquele ato se encon-

I constitucional no meio de um mandato, para lhe dar trava legitimado pela força. "É a força que legitima o 
maior legitimidade e consubstanciar melhor a demo- direito", afirmou o Ministro Francisco Campos. 

I cracia representativa. A insensibilidade do Governo, Pois bem. Os vitoriosos não precisam falar. 
I talvez imaginando ser fácil articular a sua ampla Não precisam dar satisfações. A vitória é silenciosa. 
base de sustentação, levou-o a desprezar a idéia, e A ditadura não conseguiu me silenciar. Em 1975, fui 
deu no que deu: teve de partir para o varejo do fisio- aconselhado a procurar o Professor Fernando Henri-
logismo, ago'ra com a denúncia de que não foi por que Cardoso. Encontrei-me com ele no Cebrap, uma 
meios lícitos que se conseguiram alguns dos votos a semana depois que o Cebrap havia sido atingido por 

I favor da reeleição. uma bomba. Conversamos longamente, almoçamos 
Não é ruim para o Presidente Fernando Henri- juntos. Foi a primeira e a última vez que estive com 

I que Cárdoso; isso é ruim para a democracia brasilei- o Presidente da República. Ele me disse, ao mos-
ra. A responsabilidade que teríamos era de tentar trar-Ihe os papéis e as ameaças que tentavam me si-
sanar, independentemente das posições a favor ou lenciar aqui em Brasília: "Nunca vi ninguém tão 
contra, e teríamos um instituto sobre o qual - repito ameaçado quanto você". • 
- não se levantariam suspeitas. Vão-se levantar Não me silenciei naquele momento, mas agora 
sempre. eu me silencio. Aquele que me disse que nunca ti-

Daí o nosso Partido ter decidido mudar o seu nha visto ninguém tao ameaçado quantq,eu, aqueles 
voto, quebrar essa tradição histórica e, ao mesmo que não me conseguiram, naquela ocasião, silenciar 
tempo, continuar na luta pelo referendo. Mesmo que foram substituídos por quem agora co~segue silen-
aqui seja impossível sua apresentação, por força do ciar a mim, a este Plenário; não apenas aos vitorio-
Regimento é possível pressionar para que o Executi- sos mas a todos nós. Estamos amordaçados, e por 
vo tenha sensibilidade de saber que, para a sua pró- isso me silencio. 
pria recandidatura, para a democracia brasileira, se- Não pretendo usar o tempo até o fim. O Gover-
ria fundamental que a soberania popular decidisse no quer o nosso silêncio. Eu entrego meu silêncio a 
se quer ou não a reeleição. esta neoditadura. 

Talvez a Oposição devesse, redobrando os es- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
forços, fazer muito maior mobilização em torno do - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
referendo do que da Comissão Par1amentar de In- O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT-

I quérito, porque a própria Justiça poderia resolver, SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
punindo os corruptos. Essa punição não depende Presidente, srªs e Srs. Senadores, primeiro quero 
necessariamente do Congresso Nacional. É claro informar que, ao contrário do que fizemos no primei-
que somos favoráveis à CPI da apuração da compra ro tumo, os Senadores do Bloco da Oposição vão 
dos votos, mas para nós, e parecE~-me que o Presi- votar. Vão votar "não", por um motivo muito simples: 
dente da República, inclusive pE~ lo seu passado, no Brasil, talvez até pela nossa tradição futebolística, 
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O que interessa é o placar. E para que não ocorra à Utilizam-se, para justificar os seUs-argumentos, 
opinião pública que apenas seis Senadores são con- de frases e de entendimentos muito perigosos. Lem-
tra a reeleição, decidimos votar neste segundo turno, bro-me da campanha institucional veiculada na tele-
e vamos votar "não", mantendo o registro da suspei- visão antes da aprovação, na Câmara dos Deputa-
ta em relação a essa matéria. dos, da emenda patrocinada pelo PSDB e PFL. E o 

Entre os Senadores do Bloco de Oposição, que dizia a campanha? Aqueles que são contra fa-
existem aqueles que são favoráveis à reeleição, Iam em regras do jogo, mas não estou interessado 
como já disseram aqui o Senador Roberto Freire, o nelas; o importante é manter a estabilidade; o impor-
Senador Antônio Carlos Valadares, que é a favor do tante é manter o Real; o importante é manter o preço 
princípio da reeleição, desde que fosse adotado para do frango a R$1; o importante é manter a moeda for-
os próximos, e existem aqueles que são contrários à te. Que se danem as regras do jogo! 
reeleição, entre os quais me incluo. Esse é um argumento que tem embutida, de for-

, 

Não sou contra a reeleição, invocando a tradi- ma muito pouco sub-reptícia, uma visão extremamente 
ção política brasileira, até porque a nossa tradição, autoritária. Depois, esse mesmo argumento poderá ser 
infelizmente, não é das mais democráticas. Mas sou utilizado até para iniciativas bonapartistas, para alter-
contra a reeleição e sou contra a votação dessa ma- nativas golpistas, porque não interessam as regras do 
téria, neste momento, por uma convicção de que as- jogo. Poderão dizer: para que a democracia? Para que 
suntos importantes como esse, que têm e estão rela- o Congresso? O importante é manter a estabilidade; o 
cionados com o fortalecimento da nossa democra- importante é manter o Plano Real. 
cia, não podem ser votados à luz dos acontecimen- Argumentam também, Sr. Presidente, Sr's e 
tos conjunturais. Srs. Senadores, que é necessário dar mais tempo 

O pronunciamento do Senador José Serra, ao Presidente da República. Ora, pergunto se em al-
inclusive, assinalou isso de forma muito clara. A gUfll lugar do mundo haverá alguma pessoa que es-
revisão constitucional tinha mais autoridade para teja ocupando um cargo executivo que vai achar que 
votar a reeleição do que este Congresso, já que é suficiente o tempo desse cargo para que aplique o 
estava prevista quando da elaboração da nossa seu p~ograma. Sempre vão dizer que o tempo é pe-
Constituição, na Constituinte de 1988. O Sena- quem>, que o programa era muito mais aprofundado, 
dor José Serra disse que votou contra naquela que a intenção era reformar o País, o Estado ou o 
ocasião por motivos conjunturais, porque os en- Município e que necessitaria de um tempo maior. 
tão Governadores queriam utilizar-se desse privi- Ora, isso acontece com qualquer pessoa que esteja 
légio. Agora, passa-se a votar a favor exatamen- ocupando um cargo executivo, e é perfeitamente na-
te também por motivos meramente conjunturais, tural. 
porque trata-se de permitir ao Presidente da Re- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, utiliza-
pública a garantia da sua estabilidade,\ por estar se como argumento para defender a reeleição, que 
fazendo um bom governo na visão dos que as- inclusive passou a ser incorporado pela própria per-
sim entendem, e de permitir a ele a possibilidade sonalidade do Presidente da República, que somen-
da reeleição. te ele é capaz de conduzir as reformas. O argumen-

Trata-se, mais uma vez, de leis casursticas, de to de que somente ele é capaz de levar o Brasil, so-
modificações eleitorais que têm nome, endereço, mente ele é capaz de fazer com que o Brasil saia do 
CPF e tipo sangüíneo. Assim argumentam como se Terceiro Mundo e ingresse na modernidade. 
o principal tema da reforma política necessária para Talvez por isso nós, da esquerda, sejamos 
o Brasil fosse simplesmente o instituto da reeleição. contra essa visão. Temos uma herança muito lamen-
Vai para debaixo do tapete a discussão do financia- tável: a herança da intolerância, a herança daqueles 
mento da campanha; vai para debaixo do tapete a que se intitularam como os guias geniais dos povos, 
discussão sobre a fidelidade partidária; vai para de- como os grandes timoneiros, ou quaisquer outros tí-
baixo do tapete a discussão sobre a correção das tulos que as pessoas se colocam, que, na .verdade, 
distorções da proporcionalidade na Câmara dos De- dão margem ao instituto de profundo autoritarismo e 
putados; vai para debaixo do tapete tudo aquilo que a solapar a nossa democracia, que ainda, neCessita 
diz respeito a se fazer uma reforma política, e se de grandes aperfeiçoamentos. 
apresenta apenas a discussão da reeleição como o Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sem le-
principal exemplo dessa modernização da nossa re- var em consideração os aspectos relativos à forma 
forma política. como foi aprovada a reeleição na Câmara dos Depu-
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tados - porque já abordamos exaustivamente esse com a incompreensão da sociedade brasileira, já 
'aspecto no primeiro turno e neste momento -, enten- que não é possível, volto a afirmar, admitirmos que 
demos que o Presidente da República, ao defender as figuras dos chefes de Executivo possam disputar 
I e operar de forma tão competente a viabilização da a reeleição permanecendo no cargo, mas tenham 
sua reeleição, passa a impressão para o País de que deixá-lo, seis meses antes, para disputar outros 
que ele, na prática, arvora-se a ser o verdadeiro su- cargos senão os cargos referentes ao Poder Execu-
plente de Deus. E, o que é pior, parece que torce tivo. 
pelo morte do titular. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Ramez T ebet. 

I O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~s e Srs. Senadores, utilizo este instante 

I reservado para o encaminhamento da votação para 
fazer a minha declaração de voto. . 

Entendo que esta matéria é de transcendental 
importância. Ela se sobrepôs a outros assuntos, in­
clusive os de natureza política; sobrepôs-se às refor­
mas políticas que estão sendo discutidas no Con­
gresso Nacional, como a fidelidade partidária, o voto 
distrital misto e tantas outras matérias. 

Quero declarar que voto a favor da reeleição 
de forma impessoal, por acreditar que, realmente, o 
povo tem o direito de dizer se pretende ou não a 
continuidade de seu governante. Voto, porque en­
tendo que o fato de existir a reeleição é um avanço, 

I no sentido de que vai permitir o julgamento popular. 
Voto assim também, porque entendo que a de­

mocracia é um regime que se baseia fundamental­
mente na soberania popular. Mas voto, Sr. Presiden­
te, Sr4s e Srs. Senadores, na absoluta convicção de 
que precisamos continuar - e tomara que isso acon­
teça - com o aprimoramento dos institutos políticos 
que nos regem. 

Quero recordar pronunciamento que fiz recen­
temente aqui, na tribuna do Senado da República, 
quando falei sobre a necessidade de estudarmos a 
Lei das Inelegibilidades. Isso porque, Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, vamos votar a emenda da 
reeleição, permitindo que os chefes do Executivo 
possam disputá-Ia permanecendo no cargo. E a Lei 
das Inelegibilidades chega a ponto de impedir que 
um simples servidor público estadual, diretor de es­
cola, professor, serventuário públi<:o de qualquer ca­
tegoria, exercendo qualquer função, tenha que se 
desincompatibilizar com pelo menos três meses de 
antecedência do pleito eleitoral. 

Há, portanto, muitas incoerências que vamos 
precisar sanar daqui para frente, sob pena de che­
garmos ao pleito de 1998 com profundas contradiçõ­
es, ferindo a lógica e o bom senso, e até mesmo 

E mais ainda, a Lei das Inelegibilidades, no que 
conceme ao próprio parentesco, Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Senadores, haverá de exigir tarrbém uma refor­
mulação por parte do Congresso Nacional, porque 
também vai ser inadmissível e vai ser difícil justificar 
perante o eleitorado, perante o colégio eleitoral do nos­
so País, que o próprio Chefe do Executivo possa dis­
putar eleição e parente seu até terceiro grau, ainda 
que seja seu inimigo declarado, ainda que pertença a 
outro partido político, possa e esteja impedido de dis­
putar a eleição. Essas incoerências, positivamente, há 
necessidade de o Congresso Nacional varrer definiti­
vamente, sob pena dessa Emenda da Reeleição não 
ter o sentido impessoal que pelo menos motiva o meu 
voto, e acredito que motiva e inspira a maioria do elei­
torado brasileiro, que, em última análise, pelo seu sen­
timento democrático, gosta de dar a última palavra. 

São essas as razões que apresento, dizendo e 
manifestando o meu voto, mais uma vez, favorável à 
reeleição. .. 

O SR. PRESIDEN"Yr1 E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra a Senadora Emilia Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
S'-s e Srs. Senadores, já tivemos oportunidade de 
expor aqui no Plenário desta Casa a nossa avalia­
ção e a nossa posição em relação a esse projeto 
que está sendo votado nesta tarde. 

• 

A questão da reeleição, como muitos Srs. Se-
• 

nadores aqui até já declararam o seu posicionamen-
to, é uma questão que, em primeiro lugar, teríamos 
que ter definida a posição relacionada com o princí­
pio, com a tese que estamos tratando. Até registrei 
minha posição. Prefeitos, enfim, a sociedade brasi­
leira sabe que, em princípio, até não somos contra o 
princípio que estamos aqui debatendo: a possibilida­
de de prefeitos, govemadores. e Presidente da Repú­
blica se recandidatarem, concorrer novamente, e se 
colocar à avaliação das suas comunidades e do 
povo em geral. Entendemos que isso é um direito 
que poderia ser profundamente debatido e se chegar 
a essa conclusão. 

Mas insistimos, Sr. Presidente, S~ e Srs. Se­
nadores, que, da forma como foi colocada a ques­
tão, em momento algum tivemos a oportunidade de 
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aprofundar o debate em cima dessa- tese, os pontos prego. Um outro dedo do Presidente lembrava a se-
positivos para os municípios, para os Estados, para gurança. Perguntamos: 'que segurança existe hoje, 
o próprio País, fazendo uma avaliação, até conside- se estão colocando fogo nas pessoas nas ruas, se 
rando os pontos que já foram aqui colocados, da estão matando pessoas no dia a dia? 
possibilidade do uso ou não, de forma mais agressi- As penitenciárias rtão são mais lugares onde 
va, da máquina pública, enfim, da discriminação que as pessoas vivem, mas sim depósitos de pessoas 
se poderia fazer tratando governadores e prefeitos que sobrevivem quase que na qualidade de animais. 
de uma forma e o Presidente de outra. O aprofunda- Portanto, Sr. Presidente, estamos diante de um 
mento dessa discussão não houve. Ficamos num processo suspeito. Esta Casa não está sob nenhu-
processo que, até certo ponto, considero que foi dis- ma suspeição de crime, de fraude e de corrupção. 
torcido e contaminado. Contaminado, porque em de- Fazemos parte do Congresso Nacional, de duas Ca-
terminado momento vimos pessoas defendendo uma sas que, interligadas, têm o compromisso de legislar 
tese e dando nomes, direcionando, colocando quem em prol do Brasil e dos nossos Estados. 
pensa de determinada forma é contra o Presidente O que deveria ser feito? Desde o primeiro mo-
ou é a favor. Não analisamos dessa forma, analisa- mento, posicionamo-nos no sentido de que não se 
mos a forma como o processo se encaminha. Este buscasse alterar voto. Como muito bem falou o Se-
se prestou à comprovação da falta de ética, à cor- nado r Epitacio Cafeteira, aqui, ninguém muda o voto 
rupção e à compra e venda de votos. Quer dizer, o de ninguém; não há discurso que mude voto. T oda-
processo foi contaminado, foi questionado pela pró- via, entendo que deveríamos suspender o processo 
pria sociedade brasileira que viu, pasma, perplexa, e esperar pelos esclarecimentos. Conhecemos os 
Deputados vindo aos meios de comunicação e publi- corruptos, mas não os corruptores. Há um balcão 
camente assumindo uma postura totalmente antiéti- onde alguns venderam seu voto, mas não sabemos 
ca e de profunda corrupção. O que nós, em determi- quem o comprou. 
nado momento, sentimos? Que não estávamos dis- Sr. Presidente, Srs. Senadores, com todo res-
cutindo princípios, princípios se discutem sem nome, peito, eu estaria votando favoravelmente ao instituto 
sem preço, discute-se se é bom ou não para o pro- da reeleição se não estivéssemos diante de um pro-
cesso democrático e para o País. Portanto, em pri- cesso que desvirtuou a votação da emenda da ree-
meiro lugar, tínhamos que discutir a possibilidade, leição. 
quem sabe, da reeleição para os próximos manda- Assim, mantenho meu voto contrário, lamen-
tos, pois não sabemos a quem iríamos beneficiar ou tando que o Senado esteja perdendo esta oportuni-
não. Isso não aconteceu. Em determinado momento, dade de demonstrar que busca esclarecimentos e 
também nos causou profunda surpresa a atitude do que combate a corrupção. 
Senhor Presidente da República, o fato de Sua Ex- Muito obrigada. 
celência estabelecer como prioridade, do momento O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
político e do seu Governo, a votação da reeleição. _ Com a palavra o Sr. Senador Esperidião Amin. 

'Eu gostaria, aqui, de fazer um alerta: lembra- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR/SC. Para en-
mo-nos da mão espalmada do Presidente da Repú- caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
blica e não havia, em nenhum dos seus cinco dedos, Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, um imperativo de 
a questão da reeleição. Havia o compromisso com a consciência faz-me ocupar estes poucos minutos 
agricultura, que ainda está mal no País. que já foram consagrados, por serem poucos, nas 

Havia o compromisso com a educação; encami- palavras do Senador Josaphat Marinho. Há pouco S. 
nham-se algumas soluções, mas a educação ainda Ex* cunhou aquela expressão que o Senador Ronal-
continua profundamente massacrada. Havia o compro- do Cunha lima, por sua vez, já transformou em ver-
misso com a saúde, que está um caos; há o problema so: ·0 meu tempo é muito curto para tão grande con-
das vacinas, do fechamento de hospitais e da CPMF, cessão·. 
que surgiu como solução emergencial, mas, como sa- O tempo é muito curto, não propriamente para 
bemos, não está solucionando o problema. Havia o uma confissão, mas para um registro histórico que a 
compromisso com o emprego, mas, hoje, há milhões minha consciência me impõe. 
de desempregados; buscam-se medidas paliativas, Estamos votando uma proposta de emenda à 
como, por exemplo, o contrato temporário de trabalho, Constituição que introduz, no cerne do processo de-
que empregará trabalhadores de primeira e de segun- mocrático, o instituto da reeleição. Sou a favor da 
da classe, mas isso não resolverá o problema do em- reeleição. Votei a favor da reeleição na Revisão 

• 
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tonstitucional. Entendo que a reeleição aprimora a Naturalmente, Sua Excelência teria de consultar os 
hossa democracia e, por isso, novamente, votarei a fa- demais Partidos que apóiam o Governo para saber 
vor. Mas, não posso deixar de, neste momento, com- se poderia transformar sua concordância em um 
plementar muitas das restrições que aqui foram assi- compromisso político. 
raladas. Uma delas, por exemplo, foi feita há pouco Infelizmente, não consegui colher, no meu Par-
pelo Senador Ramez Tebet. Como estamos aprovan- tido, a anuência para a iniciativa de incluir no texto 
80 a emenda constitucional, no meu Partido vai ocorrer da emenda o referendo, válido para aplicação dessa 
o seguinte: o Governador Tasso Jereissati poderá ser emenda aos atuais detentores de mandato. 
candidato a sua própria reeleição sem ter que se afas­
tar do cargo e o meu companheiro, seu adversário e 
punhado, Deputado Edson Queiróz continuará inelegí­
vel - continuará inelegível, repito. 

Portanto, qualquer que seja o desdobramento, 
vamos aprovar em segundo turno esta emenda, a 
reeleição vai ficar inserida no contexto da nossa 
Constituição e vamos ter que aparar as arestas, 
Icomo tantos Senadores aqui assinalaram. 

Há um fato que não posso deixar de mencio­
nar, neste momento, por imperativo de consciência. 
Ao longo do ano de 1996, como Presidente do Parti­
do Progressista Brasileiro, tive oportunidade de, vá­
rias vezes, discutir com o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso a tramitaçao desta emenda. 

E aqui quero fazer dois registros. 
No dia primeiro de fevereiro de 1996, quando 

meu Partido queria a reeleição, ponderei junto ao 
Presidente da República que, se a reeleição fosse 
aprovada no ano passado, beneficiaria também os 
então prefeitos. E o Prefeito Paulo Maluf era a favor 
da reeleição. Entretanto, a minha amizade e a minha 
solidariedade não me farão omitir isto. Eu disse ao 
Senhor Presidente: se Vossa Excelência permitir 

I que a reeleiçao seja aprovada este ano, a reeleição 
vai ter a feição de Paulo Maluf, mas não terá a do 
Tarso Genro, nem a do César Maia ou de muitos ou­
tros que disputarao a reeleição, beneficiados pela 
aprovação da emenda agora. Se deixar para o ano 
que vem, a conta será sua. 

Quero deixar este registro consignado neste 
momento. 

O segundo registro, infelizmente, é mais recente. 
O Presidente da República nunca descartou, em nenhu­

I rna dessas conversas, a possibilidade de fazer a con­
sulta popular nem escondeu a sua simpatia pessoal pela 
idéia. Todos os Partidos sabem disso. Todos! 

A propósito, no começo deste ano, fui distingui­
do com a visita do Presidente do PT, o ex-Deputado 
José Dirceu, a quem transmiti essa informação. 

Para resumir, no dia 06 de janeiro, fui portador, 
na condição de Presidente do meu Partido, de men­
sagem política do Presidente da República, afirman­
do que continuava receptivo à idéia do referendo. 

Não houve a transigência necessária à demo-
• cracla. 

Narro esses fatos por uma imposiçao da minha 
consciência. E preciso fazê-lo para esclarecer que, 
em nenhum momento, o Presidente da República, 
Senhor Fernando Henrique Cardoso, com quem dis­
putei uma eleição, deixou de manifestar a sua 
anuência para que essa iniciativa viesse materiali­
zar-se. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Antes de conceder a palavra à Senadora Marina 
Silva, quero infonnar ao Plenário que o Supremo Tri­
bunal Federal, por oito votos a um, recusou o pedido 
de adiamento da votação que hoje o Senado realiza. 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente, Sr-'s e Srs. Senadores, não vou repetir o 
que já disse quando da primeira votaçao. Mas gosta­
ria de deixar registrados nos Anais da Casa alguns 
pontos que considero importantes num dia como 
este. 

Em primeiro lugar, o próprio Presidente da Re--
pública alertou à Naçao para o fato de que não de-
veríamos "fulanizar" a questão. Lamentavelmente, 
porém, quando a tese da reeleição foi antecipada 
para dar oportunidade de reeleição ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, imediatamente, a tese 
já estava "fulanizada". 

Não se trata mais de discutir se a reeleição é 
boa ou não para a democracia, trata-se aqui de dis­
cutir a reeleição do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Portanto, é uma discussão "fulanizada", 
"fulanizando" a Constituição brasileira, subordinando 
os interesses da Nação aos interesses de um grupo. 

Falei anteriormente que, no Brasil, infelizmente, 
se confunde a figura do governante e a do governo. 
O governo não é o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, não é o govemante; o Governo é a institui­
ção Governo brasileiro e, nesse sentido, subordina­
se ao interesse do governante, que é o Presidente 
Femando Henrique Cardoso. 



10928 Quinta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, num O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
processo de discussão, onde o conteúdo é diminuí- encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
do pela forma, porque aJorma qu.em está dando são Senadores, serei breve neste encaminhamento. La-
aqueles que têm interesse, sejam Govemadores, mento profundamente que a emenda do Senador 
Prefeitos e até o Presidente, numa discussão como Pedro Simon, também subscrita por mim e por vá-
esSô o empobrecimento está mais do que patente. rios Srs. Senadores, que instituía o referendo popu~ 
No entanto, mesmo com o empobrecimento do con- lar para a Proposta de Emenda Constitucional da. 
teúdo, poderíamos estar discutindo, sim, a tese da ree reeleição depois de aprovada no Congresso Nacio- . 
leição. Já falei em outras oportunidades que me con- nal, não tenha logrado êxito. 
venci de que ela não é a mais correta para a dernocra- Sr. Presidente, insisto no argumento de que 
cia brasileira. Não podemos subordinar o talento de mi- seria fundamental para o atual Presidente da Repú-
lhões ao talento de um, por mais que esse seja brilhan- blica e para os atuais Governadores e Prefeitos que 
te, espetacular. O talento de milhões de brasileiros a reeleição só acontecesse na hora em que a opi-
está acima daquele de um indivíduo. nião pública, o povo, o eleitor dissesse sim a esta 

Quero alertar para o fato de que, como no Bra­
sil mesmo quando se trata da eleição de sucessores, 
o processo fica direcionado, carregado de intenções 
e "desações" para não resolver o problema do Esta­
do, do Município ou do País, mas para garantir algu­
ma simpatia, pensando em eleger o sucessor. 

Agora, imaginem quando o próprio governante 
está imbuído da função de reeleger-se. O que ele 
não fará para chegar a tal intento? Teremos a opor­
tunidade de avaliar. 

Sr. Presidente, talvez, em sendo aprovado o 
instituto da reeleição no Brasil, só tenhamos eleições 
realmente livres de oito em oito anos. E quero f~er 
uma profecia daquelas em que podemos errar, \já 
que o profeta do futuro sempre erra, mas o profeta , 
do passado não consegue errar, pois fala de história 
já acontecida: se só teremos eleições livres de oito 
em oito anos, nos últimos dois anos de um governo, 
este sofrerá daquilo que se pode chamar o esvazia­
mento da colmeia, que ocorre quando os amigos, à 
unanimidade, desaparecem, enquanto os problemas 
do governo começam a aparecer. 

Durante seis anos, para aqueles que fazem o 
papel de protetores, como se o governante fosse a 
abelha rainha, tudo estará ótimo, tudo estará maravi­
lhoso, até porque alguns tiram vantagem dessa for­
ma de se relacionar com governos tão duradouros. 
Nos últimos seis anos, os fatos começam a aconte­
cer, e nesse ponto talvez o Presidente Femando 
Henrique Cardoso comece a sentir que não seria 
muito fácil ser um Presidente com discurso e história 
progressista e uma base conservadora. Então, quem 
sabe não estejamos percebendo no Brasil que o ins­
tituto da reeleição subordina os interesses da Nação 
ao desejo de continuar no Govemo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Humberto Lucena. 

Proposta de Emenda, que só então entraria em vi­
gor. Assim, haveria um processo de legitimação total 
da reeleição, com relação aos atuais detentores do 
poder. Mas, Sr. Presidente, infelizmente, isso não foi 
possível, apesar do anúncio do Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso - eu mesmo ouvi de 
Sua Excelência - que era favorável. Sua Excelência 
chegou a me dizer que, se as lideranças concordas­
sem, teria o prazer de enviar uma mensagem pro­
pondo o referendo ao Congresso Nacional. No en­
tanto, isso não ocorreu. 

Entretanto, como a reeleição é um instituto de­
mocrático, votarei favoravelmente a esta PECo Mas, 
Sr. Presidente, algumas cautelas teremos que to­
mar. A Comissão de Reforma Política que presido e 
que tem o Senador Sérgio Machado como Relator, 
há de se ater à questão do disciplinamento da puni­
ção dos abusos dos poderes econôr;nico e político na 
eleição, para que a máquina não possa ser utilizada 
sobretudo por aqueles que são candidatos à reelei­
ção. É preciso que haja uma punição severa. O Se­
nhor Presidente da República, inclusIVe, já está 
anunciando que a partir de janeiro fará u,n Ministério 
técnico; é uma opção de Sua Excelência. 

Quero também afirmar que, como serão manti­
dos nos cargos os atuais detentores do poder, para 
efeito de disputar a reeleição, já não se poderia ape­
nas tomar incompatíveis os Governadores e Prefei­
tos e deixar de fora o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, pois isso seria um casuísmo, vamos de rever a 
Lei Complementar das Inelegibilidades. 

Não é possível, no momento em que se permi­
te que o Presidente da República, os Govemadores 
e Prefeitos disputem a reeleição nos cargos, que 
eles próprios, para disputarem outros cargos, como 
os de Senador e de Deputado Federal, tenham de 
renunciar. Essa é uma contradição que foi mencio­
nada pelo Senador Ramez Tebet, com quem con­
cordo. 
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Temos que alterar a Lei das Inelegibilidades 
não só quanto a isso, mas também para evitar a de­
sincompatibilização, por exemplo, de Ministros de 
Estados e Secretários de Estado. Se o Presidente 
da República, os Governadores e os Prefeitos po­
dem disputar nos cargos, evidentemente, adquire 
outro . aspecto essa questão da desincompatibiliza­
ção de outras autoridades. 

Sr. Presidente, por fim, haveremos de rever, no 
caso, as inelegibilidades por parentesco consangüí­
neo ou afim. Se o cidadão pode ser candidato à ree­

I leição no desempenho do próprio cargo, por que se 
proibir que os seus parentes sejam candidatos? 

Todos esses são aspectos que teremos de ree­
xaminar, oportunamente, dentro do processo de re­
forma política e partidária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDS-PS. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, no momento em que estamos pron­
tos a votar, em segundo e último tumo, a emenda 
constitucional que deverá alterar o nosso processo 
político-histórico, incluindo em nosso sistema jurídico 
a possibilidade de reeleição dos detentores de car­
gos executivos, é salutar que nossa preocupação 
mais urgente seja com a legislação que deverá bali­
zar os procedimentos da eleição do próximo ano 
quando a população será chamada a escolher novos 
Deputados Federais e Estaduais, Senadores, Gover­
nadores e o Presidente da República·. \ 

A reeleição nos oferece uma nova cultura polí­
tica e, paralelamente, cobra medidas para resguar-, 
dar o equilíbrio e a igualdade do pleito. Há sinais 
pelo País afora que reclamam a atenção da classe 
política. 

Preocupa-nos o pequeno espaço de tempo que 
dispomos para que ambas as Casas do Congresso 
Nacional possam discutir e votar, com o esmero que 
o caso exige, uma nova legislação eleitoral. Assim, 
porque em razão do art. 16 de nossa Carta Magna 
não é possível alterar essa legislação - e tê-Ia como 
vigente - em data inferior a um ano das eleições. 
Estamos vinculados a ter a norma votada na Câma­
ra dos Deputados, no Senado Federal e sancionada 
pelo Presidente da República, no curto espaço de no 
máximo quatro meses. Considerando que estamos 
no curso do último mês anterior ao recesso, o tempo 
é por demais exíguo. 

. 
Sensível ao problema ocorrido quando da edi-

ção da legislação passada que regeu as eleições 
municipais, o Senado Federal, por iniciativa do Se­
nador Humberto Lucena instituiu Comissão Especial 
que se encarrega de estudar a legislação eleitoral 
para a adoção de uma norma mais duradoura que 
em muito facilitará os trabalhos de candidatos, justi­
ça eleitoral e advogados. 

. Não nos parece crível que tenhamos que pas­
sar pelos problemas que passamos quando da legis­
lação municipal: ter que votar a lei com todas as pre­
sas 'para evitar um vácuo legislativo. Daí é que tive­
mos que resolver grande parte dos litígios eleitorais 
pela via judiciária quando bastava uma regra singela 
para evitar abusos. 

Vivemos um momento importante de nosso sis­
tema eleitoral. A implantação do meio eletrônico de 
votação é um passo significante não apenas para a 
agilidade e demonstração de pulso desenvolvimen­
tista mas, sobremaneira, de aptidão democrática. 
Longe se vão os dias das eleições fraudadas ou a 
bico de pena. É a era da informática contribuindo 
para que a democracia seja uma marca permanente 
e indelével na construção da nação brasileira. 

O Tribunal Superior Eleitoral não tem poupado 
eSforços para conseguir viabilizar novos e modernos 
procedimentos para tomar eficaz a justiça eleitoral e 
seus procedimentos. Há pouco tempo trouxe ao 
Congresso Nacional uma proposta, consolidada por 
diversos grupos de juristas e políticos, para uma le­
gislação eleitoral permanente. Entretanto o que ve­
mos é que a proposta não teve até agora o trata­
mento merecido. Temos uma obrigação com a de­
mocracia e portanto é preciso que se adotem novos 
rumos. 

É certo que o Congresso Nacional nos últimos 
anos tem se dedicado mais à análise de projetos ex­
ternos que de iniciativa parlamentar. Estamos sufo­
cados pelo excesso de medidas provisórias - tanto 
assim que por decisão do Presidente desta Casa já 
aprovamos alteração no texto constitucional a propó­
sito da matéria. Afora as medidas provisórias mere­
ceram destaque apenas as matérias atinentes às re­
formas constitucionais por proposta do Presidente 
da República. Mas até quando temos que conviver 
com esta situação? • 

• 
Urge que nossas atenções seja~ dirigidas para 

que a legislação eleitoral seja apreciada, pela Câma­
ra dos Deputados conforme já tramitam naquela 
Casa alguns projetos, ou pelo Senado por sua Co­
missão Especial encarregada dessa matéria. 
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Um ponto merece realce referentemente à infor- Deixamos ao Congresso Nacional, a partir do 
matização das eleições: o custo. Segundo nos informa Senado, esta preocupação que é nossa e de toda a 
a justiça eleitoral falta pouco para que todo o País pos- população brasileira, notadamente pelos segmentos 
sa votar eletronicamente. É apenas uma questão de mais ativos no exercício da política partidária. 
preferência por investir em um bem que será a garan- Eram estas as palavras que tinha dizer. Muito 
tia de democracia a um custo adicional que não será obrigado. 
vultoso. Daí que é preciso refletir sobre a possibilidade O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
de investir permanentemente na aquisição de equipa- - Concedo a palavra ao Senador Jáder Barbalho. 
mentos que permitam a votação eletrônica com a mes- O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
ma ênfase que necessitamos de propor ao País uma encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
legislação eleitoral permanente. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, em primeiro lu-

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se- gar, quero manifestar o meu respeito aos Colegas 
nhores Senadores, Senadores que são contrários à reeleição. Estamos 

Nossa preocupação objetiva sobremaneira evi- efetivamente a mudar uma tradição na história repu-
tar transtornos eleitorais e excesso de demanda no blicana brasileira. Os argumentos contrários a essa 
judiciário. mudança, portanto, devem ser respeitados. 

Uma preocupação particular nos chamou a Venho a esta tribuna registrar o meu voto favo-
atenção quando da votação em primeiro turno da rável à reeleição e o faço mantendo a coerência de 
emenda da reeleição: haverá necessidade de desin- quem defendeu, na Revisão Constitucional, o direito 
compatibilização dos ocupantes de cargos executi- da reeleição, mesmo porque entendo que ter o direi-
vos para disputarem o pleito do próximo ano? As to à reeleição não significa consegui-Ia; significa 
respostas são as mais variadas. submeter-se a um julgamento. 

A atual lei das inelegibilidades (Lei Comple- Desejo registrar, entretanto, que ouvimos nesta 
mentar n2 64/90) reguladora do § 92 do art. 14 da tarde e que temos lido na imprensa "qual a impugna-
Constituição prevê a desincompatibilização, nos ter- ção que se faz hoje ao processo de reeleição?". É a de 
mos e limites estabelecidos em seus incisos III e IV que estaria contaminada pela compra de votos de De-
do art. 12

. Estas disposições nos parecem, data ve- putados. Se a opinião pública está a ouvir, está a ler 
"ia, como perfeitamente recepcionáveis pela emen- que há uma impugnação porque houve a compra de 
da da reeleição. Há, entretanto, posições divergen- votos de Deputados, fico a imaginar o que haverá de 
tes, esposadas por juristas de renome e cremos que denúncia neste País se o Presidente da República, se 
esse será Un), caso de inevitável solução judicial. os Governadores de Estado permanecerem no cargo 

Trazemos, por isso, ao fim deste pronunciamento à época do processo eleitoral. Teremos denúncias do 
uma proposta ao eminente Presidente desta Casa: Acre ao Rio Grande do Sul, e o próprio Presidente da 
após a promulgação da emenda da reeleição poderia República estará vulnerável a essas denúncias. 
a Mesa do Senado Federal, porque legitimada pelo § O caminho correto, o caminho adequado é o 
42 do art. 103 da Constituição Federal, propor se assim País ter a reeleição, que é um julgamento; mas o ca-
entender, ao Supremo Tribunal Federal uma ação dec- minho do bom senso recomenda que o Presidente 
laratória de constitucionalidade para aferir se a Lei da República se afaste do cargo, dedique-se à cam-
Complementar n2 64 (Lei das Inelegibilidades) é ou panha eleitoral e que os Governadores também o fa-
não constitucional e por conseqüência válida a exigên- çam. Quem está disposto a continuar na Presidência 
cia de desincompatibilização ali contida. e no governo do Estaáo e tem certeza do seu prestí-

Conhecida e decidida, a ação terá efeito erga gio, não precisa da máquina eleitoral. 
omnes e vinculante relativamente aos demais órgãos Faço este alerta, Sr. Presidente, nesta sessão 
do Poder Judiciário, qualquer que seja seu resultado. em que sei, em face do resultado da primeira vota-
Daí não restarão dúvidas quanto às candidaturas que ção, que será aprovado o processo da reeleição. Se 
possam ser postas às eleições do próximo ano. houver a desincompatibilização, muitos governantes 

Sabemos que decisões judiciais já excluem as não se candidatarão, porque o embate eleitoral não 
matérias de inelegibilidades da incidência do art. 16 será com o Governador atual, será com a máquina 
da Constituição, por não se tratar do processo eleito- administrativa. E é fundamental que o Presidente da 
ral, mas é de bom alvitre que nossa preocupação República esteja atento e manifeste a sua solidarie-
também alcance esse sentido para uma uniformiza- dade. Ele evitará a suspeição que será inevitável. 
ção da legislação de natureza política. Ouviremos em todas as tribunas de oposição ao 
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~andidato a Presidente que a tramitação da emenda no pressuposto de que ela seja importante para a 
'oi contaminada, foi votada sob suspeição. E imagi- vocação e o destino da democracia no País. 
Ino o quanto haverá de suspeição na época do pro- O homem público tem seus momentos difíceis. 
pesso eleitoral. A vida parlamentar é extremamente onerosa, porque 
I Portanto, Sr. Presidente, quero fazer este re- o mais difícil no exercíci9 da vida pública é a indefini-
gistro na esperança e na expectativa de que o pró- ção. Mas a partir do momento em que os Parlamen-
prio Presidente da República reflita sobre isso, pois tares na Cãmara, no Senado tomam posições pre-
será poupado da suspeição durante o período eleito- viamente ou não, de certa forma, passam a traduzir 
ral e também os Governadores de Estado que dese- um pensamento de interesse do País. 
jam a reeleição da mesma forma. Quando recebi esse projeto para relatar, fiz 

Sr. Presidente, não conhecemos nenhum caso imediatamente uma reflexão para saber se efetiva-
neste País, com todo o respeito que tenho ao Poder mente eu tinha condições para opinar de forma con-
Judiciário, de alguém que tenha cometido abuso eleito- creta e objetiva, com base na Constituição, sobre o 
ral e que tenha perdido o mandato depois de eleito. seu destino no plenário do Senado. 
Desafio que seja citado um caso. Não temos instituiçõ- Convenci-me, Sr. Presidente, ao estudar 
es sólidas neste País para resistir a um processo de exaustivamente a matéria, de que esta emenda é li-
reeleição com os detentores de mandato no cargo. teralmente constitucional, é jurídica, não é antiética e 

Faço este apelo, neste momento, ao bom senso ajusta-se ao princípio de modemização da vida polí-
do Presidente da República e ao bom senso de todas tica desta Nação. 
as Lideranças Partidárias no sentido de se refletir so- Em nenhum momento, e tal é o dever do homem 
bre isso, ou seja, que se dê o direito à reeleição. E público, voltei-me para a política de meu grande Esta-
quem se considerar um bom govemante, que se sub- do, Minas Gerais, ou para qualquer outra unidade da 
meta ao julgamento das umas, mas nao se permita, Federação, para verificar qual a situação, qual a posi-
Sr. Presidente, um retrocesso, como aqui já foi dito, de ção política dos Govemadores e Prefeitos de Estados 
se voltar à República Velha, aos métodos mais escu- e Municípios. Se fosse vincular-me apenas ao Partido 

I sos do uso da máquina administrativa neste País. que integro, e aqui represento como Vice-Iíder, diria 
É a reflexão que deixo, Sr. Presidente. que, em nossa legenda, o PFL possui apenas três Go­

Como Líder do PMDB, vou votar favoravelmen­
te, em que pese a matéria ser uma questao aberta 
no seio da nossa Bancada. Espero que as Lideran­

I ças políticas e, principalmente, o Presidente da Re­
pública reflitam a respeito desta questão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Não havendo mais oradores inscritos, com a pala­
vra o Relator, Francelino Pereira, último orador. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
I Para encaminhar a votação. Sem revisao do orador.) 

- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, nesta 
tarde, é um dia histórico para o exercício da ativida­
de parlamentar no Senado da República. 

O comparecimento dos Srs. Senadores é inusi­
tado. Exatamente 80 Senadores estão no plenário 
do Senado, neste instante, com a rnissao de revelar 
ao País uma decisão da mais alta importância para a 

I 
vida econõmica, social, política, financeira e cultural 
desta Nação. 

Acha-se ausente apenas, e S. Exª mesmo la­
mentou ao deixar o País, o Senador Jefferson Pé­
res, uma das figuras exponenciais da vida pública 
brasileira, representante do Estado do Amazonas. 

Portanto, o Senado está engalanado para to­
mar uma decisão livre, democrática e espontânea, 

vemadores e sua maioria não reza pela nossa cartilha, 
pela nossa linha programática. 

Não obstante, cumprindo meu dever de ho­
mem público, representando o sentimento do País e 
particularmente de meu Estado, não posso deixar de 
examinar, como examinei o curso do debate desse 
projeto, de votar como homem público e não como 
político preocupado com detalhes, projetos ou visua­
lizações da política regional ou municipal. 

Ora, Sr. Presidente, todos os argumentos que 
levantei neste · pleflário e na Comissão de Constitui­
çao, Justiça e Cidadania não encontraram contradi­
ta. A controvérsia levantada é meramente política e 
ocasional. 

Na verdade, esta é uma Casa revisora, e nao 
há o que se revisar no projeto, que veio completo da 
Câmara dos Deputados e foi colocado de forma lím­
pida, clara e isonõmica, de maneira que não foi pos­
sível ao Relator encontrar uma saída que pudesse 
sensibilizar os Senadores que porventura se posicio­
nam contra a reeleiçao do Presidente da República, 
dos Governadores e dos Prefeitos. 

Ocorre, Sr. Presidente, que em apenas um 
ponto não me fixei publicamente, porque não foi 
apresentada emenda na Comissão e neste plenário. 
Mas quero dizer, desde logo, de uma forma clara, 
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para que não haja dúvida no voto de cada um dos O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
Senadores, que essa emenda constitucional não re- - O Bloco da Oposição recomenda o voto ·não." 
cepciona a lei atual das inelegibilidades. Para que O SR. HUGO NAPOI EÃO (PFL-PI) - Sr. Presi-
haja uma decisão que afaste os Governadores e 
Prefeitos de eventuais candidaturas por meio da de- dente, a Uderança do PFL recomenda o voto ·sim." 
sincompatibilização, há um único caminho: a formu- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
lação de outra emenda constitucional que tramite na - A Uderança do PFL recomenda o voto ·sim·. 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

Esse o ponto de vista de Dalmo Dallari, profes- Presidente, o PSDB recomenda o voto ·sim." 
sor de Teoria Geral do Estado, na USP; do Profes- O SR. PRESIDENIE (Antonio Canos Magalhães) 
sor Antônio Canos Mendes, da cadeira de Direito - O PSDB recomenda o voto ·sim." 
Constitucional da PUC de São Paulo, do Professor O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Presi-
Valmir Pontes Filho, catedrático de Hermenêutica dente, o PTB recomenda o voto ·sim." 
Jurídic1i da Universidade do Ceará, e também do O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
Professor Carlos Ari, titular da cadeira de Direito Ad- _ O PTB recomenda o voto "sim.· 
ministrativo da PUC de São Paulo. Esses juristas O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
são unânimes em dizer que, em se tratando de res- Presidente, o PMDB recomenda o voto .sim.. 
trição de direito, esta tem que constar da Constitui-
ção. Logo, a decisão de hoje é definitiva e só poderá O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
ser alterada mediante outra emenda à Constituição - O PMDB recomenda o voto ·sim.· 
que porventura venha a ser formulada por esta Casa Os Srs. Senadores já podem votar. Às 18 ho-
ou pela Câmara dos Deputados. ras, será encerrada a votação. 

Em conseqüência, Sr. Presidente, o Relator vem 
a esta tribuna para reiterar sua posição inteiramente 
favorável ao projeto de iniciativa panamentar do ilustre 
Deputado que está a nossa frente, para que não se 
diga amanhã que ela é fruto de uma interferência ex­
terna, mas o resultado apenas de uma convicção con­
tra ou a favor do Panamento brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Presentes na Casa 80 Srs. Senadores. 

Passa-se à votação. 

Será liberado o painel eletrônico. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa 
que venham ao plenário. Vai se proceder à votação. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto do art. 288, inciso II do Regimen­
to, a matéria depende para sua aprovação do voto 
favorável de 3/5 da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para orientar a Bancada. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Para orientar o Bloco, o Senador José Eduardo 
Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO/PT­
SE) - Sr. Presidente, a Liderança do Bloco reco­
menda o voto ·não·. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nota­
se que ainda não temos a presença do Senador Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Justamente por isso concedi mais dois minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria que V. 
Ex', como Presidente do Senado, contribuísse para 
que o Senador Pedro Simon tome a sua decisão de 
votar. V. Ex' poderá fazê-lo se noticiar que o Presi:. 
dente Fernando Henrique Cardoso resolveu respon­
der à carta do Senador Pedro Simon, tomando a de­
cisão de enviar para o Congresso Nacional- para as 
mãos de V. Ex' - mensagem de realização do refe­
rendo sobre o direito de reeleição. Quem sabe, te­
nha V. Ex' a importante notícia que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso está por dar e que cer­
tamente colaboraria para que o Senador Pedro Si­
mon comparecesse ao plenário para votar. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- encerrada a votação, às 18h05min responderei a 
V. Ex' . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não chegou a 
carta, ainda? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Às 18h05min, farei a comunicação a V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Está bem. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 4, DE 1997 

N° Sessão: 1 N° Vol.: 1 

Data Sessão: 04/06/1997 

BlOCO SE CARLOS VALAOAIIES 

BlOCO RJ DA SILVA 

SP~ 

Data Início: 04/06/1997 

Data Fim: 04/06/1997 

PMOB RR PINTO 

loe MAURO MIRANQA 

PMOB 

~ I
NABOII 

PR RO SOARES 

PMOB QUINAN 

Hora Início: 17:54:08 

Hora Fim: 18:00:25 

Voto 

PSOB PR OIAS 

SIM 

SIM 

SIM 

PMOB ~~~~============~==~:~~==~ 
~ ALI ~~~~~~HE~IR~O~S~============~====~SSI~IIMMC===~ 

PFL SIM 

SIM 

~:;----1 
SIM 

~ ~ICARLO~~ :: i.;~ 
I se i nn MALDANER SIM 

SIM 

SIM 

"' ... 

~ I::~ ~:~ 
PFL ES~ ________ ~ __ ~~ __ -+ __ +-+-___________ -+ _____ -; 

~ IRO~~~~I ~ _______ ~ ____ ~ 

~ :~\~ ~~---4----+-r--------------------------+------------~ 
PMOB AC MELO . SiM 

PFL I MO PEREIRA SIM . • ' 

~~~ ~~-----------4--~-~=M----~-4-+------------------r----)--~ 
PMOB ES~~'~~--------~--~SII~M--+---+-+------------+--_-L_-, 

PFL ,u MIRANDA SIM 

PMOB AP IKJRGES SIM 

t ~ ~ PALMEIRA SIM 
SIM 

~ ::~ :~ 
PMOB RR~~ __________ 4-__ ~SI~M __ ~ __ ~~ ___________ ~ _____ --1 

PFL TO ~;;,;-:' ~=-:-~========t==~~SlM=--=--=--=t+:=--=-t+-=t~--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=--=1=~--=--=--=--=-=t-l PFL PE ~O" SIM 

:~ i:~~---------+---~:~~---~--~~~------------~-------~ 
~ SE SIM 

~ SIM 

- - -
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) do art. 77 no caso de Municípios com mais 
- Votaram SIM 62 Srs. Senadores; e NÃO 14. de duzentos mil eleitores. ' . • 

ti()LJ"~ (jLJél!; élt>!)tE!rl~!). • •...••.••.••.•••••••••••.••.••..•...........•••••••..•...•..• 

Total: 78 votos. "Art. 77. A eleição do Presidente e do 
Aprovada a emenda, convoco uma sessão do Vice-Presidente da República realizar-se-á, 

Congresso Nacional para hoje, às 19h, a fim de ser simultaneamente, no primeiro domingo de 
feita a promulgação na Câmara dos Deputados. outubro, em primeiro turno, e no último do-

É a seguinte a Proposta de Emenda à mingo de outubro, em segundo tumo, se 
houver, do ano anterior ao do término do 

Constituição aprovada: , mandato presidencial vigente ....................... . 
PROPOSTA DE EMENDA À .............................................................. . 

CONSTITUiÇÃO N2 4, DE 1997 "Art. 82. O mandato do Presidente da 
(N2 1195, na Câmara dos Deputados) República é de quatro anos e terá início em 

Dá nova redação ao parágrafo 52 do 
art. 14, do caput do art. 28, do inciso II do 
art. 29, ao caput do art. 77 e ao art. 82 da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 12 O parágrafo 52 do art. 14, o caput do 
art. 28, o inciso II. do art. 29, o caput do art. 77 e o 
art. 82 da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

·Art.14 .................................................. . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 52 O Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Fede­
rai, os Prefeitos e quem os houver sucedido 
ou substituído no curso dos mandatos pode­
rão ser reeleitos para um único período sub­
seqüente. 

• , . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 28. A eleição do Governador e do 
Vice-Govemador de Estado, para mandato 
de quatro anos, realizar-se-á no primeiro do­
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur­
no, se houver, do ano anterior ao do término 
do mandato de seus antecessores, e a pos­
se ocorrerá em 12 de janeiro do ano subse­
qüente, observado, quanto ao mais, o dis­
posto no art. 77. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

·Art. ~~ ................................................ . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Pre­
feito realizada no primeiro domingo de outu­
bro do ano anterior ao término do mandato 
dos que devam suceder, aplicadas as regras 

12 de janeiro do ano seguinte ao da sua elei­
ção." 

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 41, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Intemo -

Requerimento n2 368, de 1997) 

Projeto de Resolução n2 41, de 1997, 
de autoria do Senador Bernardo Cabral, que 

;- acrescenta dispositivo à Resolução n2 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe sobre 
as operações de crédito interno e extemo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios e de suas respectivas autarquias, in­
clusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização, e dá outras pro­
vidências . 

(Para proferimento de parecer, nos ter­
mos do art. 346, III, do Regimento Interno) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa de ontem, quando foi retirada por solici­
tação do seu ilustre Relator. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

REQUERIMENTO N2 384, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 

conjunta dos Projetos de Resolução n2s 43 ~ 44, de 
1997, de minha autoria, com o Projeto de Resolução 

• 
n2 41, de 1997, por tratarem de assunto correlato. , 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1997. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)-
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

8ermanecer como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

queiram 

Os Projetos de Resolução passam a tramitar 
em conjunto. 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin, 
Relator designado na Comissão de Assuntos Econó­
micos, para proferir parecer sobre as matérias. 

-O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, já apresentei à Mesa parecer 
a respeito do Projeto de Resoluçao do Senado nº 
41, de autoria do Senador Bernardo Cabral, que ver­
sa especialmente sobre a forma ... 

Sr. Presidente, eu gostaria de compartilhar da 
alegria ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Peço a atenção do Plenário para o Parecer do 
Senador Esperidião Amin. Posteriormente, os Srs. 
Senadores que querem comemorar a aprovaçao da 
$ menda terão oportunidade de fazê-lo. 

-O SR. ESPERIDlAO AMIN - Temos de respei-
tar a maioria, e a maioria está eufórica. 

Sr. Presidente, eu gostaria de deixar claro que 
apresentei Parecer favorável ao Projeto de Resolu­
ção nº 41/97, de autoria do Senador Bernardo Ca­
bral, que versa sobre providências moralizadoras no 
tocante a leilão de títulos públicos. 

A CPI demonstrou que, exatamente no mo­
mento do leilão, boa parte dos prejuízos foram acu­
mulados por Estados e Municípios posto que ficou 
comprovado serem muitos desses leilões fictícios. 

I Recebi a incumbência também de relatar os 
projetos de Resolução nº 43 e 44, ambos de autoria 
ao Senador Lúcio Alcântara e sobre os quais foi 
aprovado um requerimento de apensamento para 
tramitação conjunta. Ficariam, portanto, conjuntos os 
~e nº 41 , 43 e 44. 

I O Projeto de Resoluçao nº 43 versa sobre 
prestação de contas trimestral, ao Banco Central, da 
aplicação de recursos provenientes de operaçoes de 
crédito interno e extemo, sem prejuízo da função fis­
balizadora dos Tribunais de Contas. É também uma 
medida moralizadora, e a este eu já tenho condições 
de apresentar parecer favorável; mas, sobre o Proje­
lo de Resolução nº 44, também de autoria do Sena­
tlor Lúcio Alcântara, entendo que é matéria distinta; 

portanto, deveria ser encaminhado à Comissão en­
carregada da análise em conjunto dessas proposiçõ-
es. 

Por isso, Sr. Presidente, apresentei um requeri­
mento para que os Projetos de Resolução nºs 41 e 
43 tenham tramitação conjunta, e que o de nº 44 
seja encaminhado à Comissão competente. Se apro­
vada a minha sugestão, reitero que, aos Projetos de 
Resolução nOs 41 e 43, ofereço parecer favorável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer conclui favoravelmente aos Projetos de Re­
solução nOs. 41 e 43, de 1997. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre à mesa requerimento que será lido pelo 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 385, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, com fundamento no art. 215 do Re­
gimento Intemo, o desaparecimento do Projeto de 
Resolução nº 44, de 1997, dos Projetos de Resolu­
ção nºs 41 e 43, ambo~ de 1997, a fim de que possa 
aquele primeiro prosseguir em sua tramitação ordi-

• • nana. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1997 - Espe­
ridião Amin. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votaçao o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Houve parecer favorável aos Projetos de Resolu­
ção nº 41 e 43, de 1 ~97. As matérias constarão da 
Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, para deliberação, nos termos do art. 345, 
III, do Regimento Interno, quafldo poderão ser ofere­
cidas emendas até o encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotadas as matérias constantes da Ordem do 
Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 383/97, lido no Expediente, de autoria da Sena­
dora Benedita da Silva e outros Senadores, solicitan­
do que a Hora do Expediente da sessão do dia 10 
de dezembro próximo, quarta-feira, seja dedicado a 
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comemorar o Dia da Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos. 

Em votação. 

Os Srs. e Srls Senadoras que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A deliberação será cumprida nos termos regi­
mentais. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. ExI, pelo prazo de cinco 
minutos. 

-O SR. SEBASTIAO ROCHA (BLOCOIPDT-
AP) - Para uma comunicação inadiável. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Sena­
dores, comunico à Casa um fato lamentável que 
aconteceu no Distrito de Monte Dourado, Município 
de Almerim, Estado do Pará, mais precisamente 
atingindo a fábrica de celulose pertencente ao Grupo 
Caemi, a Jari Celulose S.A., que teve danificada, de­
vido a um incêndio ocorrido no sábado passado, a 
sua usina de geração de energia. Praticamente to­
dos os seus painéis de controle foram atingidos, pro­
vocando o fechamento da fábrica de celulose Jari 
por um prazo provável de seis meses. 

A repercussão social do fechamento da fábrica 
Jari Celulose em função desse episódio é drástico 
tanto para o Estado do Pará, quanto para o Estado 
do Amapá. Nessa fábrica trabalham mais de 1.500 
cidadãos, e, indiretamente, a empresa assimilava 
mais 2.700 trabalhadores. Portanto, esse evento 
atinge e coloca sob o risco de desemprego aproxi­
madamente 4.500 trabalhadores dos Estados do 
Pará e Amapá. 

Estou encaminhando, ainda hoje, ao Presiden­
te da comissão temporária que tem como finalidade 
elaborar um projeto de desenvolvimento para a 
Amazônia requerimento no qual peço seja designa­
da uma subcomissão dessa Comissão da Amazônia, 
para que possa visitar in loco a fábrica danificada e 
observar os danos produzidos - sobretudo os so­
ciais -, que têm repercussão no Amapá e no Pará. 

Estarei deslocando-me na sexta-feira para a 
região. Esperamos que providências emergenciais 
sejam tomadas pela empresa, pelos Governos dos 
Estados do Amapá e Pará, bem como pelo Governo 
Federal no que lhe couber, no sentido de que a fábri­
ca volte a funcionar o mais rápido possível. 

Temos pleiteado para aquela região a constru­
ção da Hidrelétrica de Santo Antônio, no Rio Jari, 
que poderá gerar energia tanto para os empreendi­
mentos sociais que existem na região, quanto para 
as populações residentes nos Municípios de Laranjal 
do Jari, Vitória do Jari e Almerim. Portanto, faço 
esse comunicado e espero que o meu requerimento 
possa ser atendido e que o Senado da República 
seja representado no local por uma comissão de Se­
nadores, para que tragam um relatório dos proble­
mas e das repercussões, sobretudo no campo so­
cial, desse incêndio que ocorreu na fábrica da Jari 
Celulose na região de Monte Dourado. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 g Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Com a palavra o Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MT. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, falo, nesta tarde, de 
um homem simples, que viveu por muitos anos no 
meu Estado. 

Falo, com muita alegria e com muita honra, de 
um homem que, a meu ver, é um modelo para o 
povo brasileiro. "Se Cristo morreu de braços abertos, 
por que viveria eu de braços cruzados?" Foi esse o 
lema de vida de um homem que acreditava na força 
e no valor dó trabalho: José Nogueira Vieira, paulis­
ta, de Campos Novos do Paranapanema, de nasci­
mento e campo-grandense de coração. 

O Seu José Vieira - assim as pessoas o co­
nheciam - era obstinado pelo trabalho. Sem esmore­
cer, trabalhou, lutou e venceu. Quando a morte, no 
dia 7 de maio último, veio tirar-lhe a vida, aos 85 
anos de idade, ainda ocupava ele o seu posto de tra­
balho nas mesmas Casas Pernambucanas em que 
ingressara como faxineira da loja de Assis, em São 
Paulo, no ano de 1925, quando tinha apenas 13 
anos de idade. Foram 73 anos de trabalho, 73 anos 
de dedicação, 73 anos vestindo a camisa de uma 

. -mesma orgamzaçao. 

Sr. Presidente, chamo a atenção dos meus Pa­
res porque é normal as pessoas desejarem aposen-
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t~r-se aos 30 ou 35 anos de trabalho. O Sr. José Mato Grosso do Sul, e voltar à convivência saudável 
Vieira, no entanto, trabalhou 73 anos no mesmo em- com os velhinhos do Asilo São João Bosco. 
prego. 

I Conhecendo a estrutura e o funcionamento da 
loja em que trabalhava, logo percebeu que estaria 
rt,elhor no posto de caixeiro ou vendedor. Foram ne­
cessários apenas dois anos para que esse sonho se 
tomasse realidade. Aos poucos, os próprios colegas 
~ os seus superiores foram sentindo que isso era 
~uco para aquele garoto vivaz, curioso e interessa­
do. Oito anos depois, quando tinha apenas 21 anos 
de idade, foi promovido a gerente da filial Paragua­
~u, em São Paulo, um prêmio à sua dedicação e à 
sua capacidade de trabalho. 

O serviço militar, prestado no ano seguinte, se­
ria um marco significativo em sua vida. Não porque o 
levasse a protagonizar algum feito heróico com a far­
da verde-oliva, mas por tê-lo levado para Campo 
Grande, no Estado do Mato Grosso, cidade que viu 
crescer e ajudou a desenvolver. Sua passagem pelo 
Exército não o impediu de assumir, interinamente, a 
gerência da loja da cidade. Foi como interino tam­
bém que ocupou, a seguir, as gerências das lojas de 
Marília e de Araçatuba. 

Em 1936, retomou a Campo Grande como ge-
ente efetivo. Sentindo que sua estadia seria agora 

duradoura, começou a lançar suas raízes na cidade 
rrorena. Ali se casou, ali viu nascerem os seus cinco 
fílhos, ali fez muitos amigos e, no ramo profissional, 
t~ansformou a filial das Casas Pernambucanas numa 
grande e lucrativa loja. Foi nesse período que come­
çou a exercitar com mais vigor o seu lado altruísta, 
ir tegrando a diretoria da Santa Casa de Campo 
Grande e a do Asilo São João Bosco para atendi­
rhento à velhice desamparada. 

Em 1947, um acontecimento insólito veio re­
ahear a sua biografia. Nas eleições desse ano, can­
qidatou-se e foi eleito para o cargo de Juiz de Paz 
de Campo Grande, pela União Democrática Nacio­
~al - UDN. Todavia, como a sua votação fora bem 
mais expressiva do que aquela obtida pelo prefeito, 
os seus adversários forçaram a sua transferência 
para outra cidade. Na certa, temiam que a sua popu­
I~ridade fosse ofuscar a atuação daquele político. 
Triste e constrangido, assumiu a gerência da filial de 
~ondrina e, depois, da de Curitiba. Em 1971, foi 
guindado ao cargo de assessor da diretoria para a 
f9ião, quando pôde abrir dezenas de lojas nos Es­
tados do Paraná e de Santa Catarina. 

Em 1983, enfim, realizou a grande aspiração 
sua e de sua família: retomar a Campo Grande, para 
dinamizar os negócios da empresa no Estado de 

Sua dedicação à empresa era tamanha que, 
em 1985, ao completar 60 anos de serviço sem mu­
dar de patrões, foi homenageado com um grande 
banquete em Campo Grande, no qual estavam pre­
sentes amigos, parentes e, sobretudo, os seus com­
panheiros dos vários escalões hierárquicos da em­
presa. 

Nessa ocasião, teve ele oportunidade de expor 
seu ponto de vista sobre a grande obsessão da sua 
vida: o trabalho. ·Creio que o trabalho é a maior gra­
ça que Deus deu ao homem. No meu caso, é fre­
qüente encontrar amigos que me abordam com a 
pergunta engatilhada: Ainda não se aposentou? 
Quando vai se aposentar? Perguntas amáveis, exte­
riorizando a preocupação com alguém que continua 
trabalhando há mais de meio século e que tem o di­
reito líquido e certo de descansar. Mas, se não exer­
ci esse direito, é por não me sentir cansado e por 
gostar do trabalho. Se Cristo morreu de braços aber­
tos, por que viveria eu de braços cruzados? O exem­
plo nos vem da natureza. A terra não dorme. Desde 
a pequenina formiga à diligente abelha, aos pássa­
ros, todos os animais que encantam o nosso mundo 
lutam diária e bravamente para construir e preservar 
suas vidas. Quem ilumina mais, a lâmpada incan­
descente ou o pequeno vaga-lume conduzindo sua 
lanterna viva, dentro da noite? Isso é trabalho·. 

Seu José Vieira, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-­
nadores, soube como maestria colocar em prática 
essas suas belas palavras. Com sua imensa disposi­
ção para fazer, para edificar, para ajudar os outros e 
para ser útil, tomou-se um grande exemplo, espe­
cialmente para os jovens de hoje, que, no torpor de 
não ter o que fazer, muitas vezes não encontram 
sentido para a vida. Ele não só teve muito o que fa­
zer, como o fez com dedicaçao, com muito amor e 
com muita alegria. 

O Sr. Júlio Campos - V. E)(-! me permite um 
apaÍ1e, nobre Senador? 

O SR. LEVY DIAS - Concedo o aparte a V. 
ExI, Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos - Senador Levy Dias, es­
tou ouvindo com atenção a justa homenagem que V. 
Ex' presta à figura inesquecível do Sr. José Vieira, 
homem que merecia receber as maiores comendas 
deste País, até mesmo a Ordem do Mérito Nacional 
do Trabalho e a Ordem do Mérito Nacional. O relato 
que V. Ex' faz da vida do Sr. José Vieira merece ser 
ouvido com atenção por todo o Brasil. Que sirva de 
exemplo à juventude um homem que começou a tra-
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balhar aos treze anos de idade e trabalhou por mais O Sr. José Vieira trabalhou por duas aposenta-
de setenta anos. Neste instante em que todo mundo dorias e meia; trabalhou 73 anos no mesmo empre-
quer aposentar-se com 25 anos de serviço, o exem- go. No dia seguinte ao que completou o tempo de 
pio de vida do Sr. José Vieira precisa ser conhecido serviço, quando a empresa o chamou e acertou o 
no Brasil, e V. E~ o traz hoje ao conhecimento do seu desligamento, de manhã, ele estava lá para o 
Congresso, do Senado, com o relato da vida desse expediente, sem perguntar se tinha algum direito ·ou 
grande homem que começou como office-boy, se não tinha; estava trabalhando. Completouqua-
como balconista das Casas Pemambucanas, e du- renta anos. Quando completou meio século de servi-
rante décadas e décadas trabalhou. Merecia ter três ço, a diretoria das Casas Pemambucanas saiu do 
aposentadorias, não apenas uma; no entanto, sem- Recife e foi a Campo Grande prestar-lhe uma gran-
pre fez questão de trabalhar. Quero, nesta oportuni- de homenagem. No outro dia, de manhã, lá estava o 
dade, como Senador de Mato Grosso, Estado irmão Sr. José Vieira para o expediente. Completou ses-
do Mato Grosso do Sul, prestar ao Sr. José Vieira e senta anos, foi uma festa inesquecível. Completou 
a seus descendentes as homenagens de nosso Es- setenta anos. Este o exemplo que a grande impren-
tado. Quando ele começou a trabalhar, éramos um sa nacional deveria mostrar, Senador Júlio Campos. 
Estado único; o velho Mato Grosso ia de Dourados Vejo canais de televisão de grande audiência, 
até Aripuanã. Queremos lembrar o exemplo do Sr. Sr. Presidente Senador Leomar Quintanilha, dedica-
José Vieira, que trabalhou nas Casas Pemambuca- rem tempo imenso para mostrar, como aconteceu 
nas, que é uma casa de tradição no comércio brasi- recentemente, a vida de um grande playboy brasi-
leiro. Ele se dedicou não apenas ao trabalho comer- leiro, com anúncios e com chamadas; depois, outro 
cial e empresarial, mas também a outras atividades tanto, com a exposição da vida desse playboy, cujo 
de cunho social, como a de diretor da Santa Casa único exemplo para o Brasil é o de ter perdido tudo 
de Misericórdia de Campo Grande, cargo que que sua família construiu. E eu me pergunto: este é 
exerceu com abnegação, ajudando na manuten- o exemplo que a televisão brasileira deve mostrar ao 
ção daquela casa de saúde. Ele trabalhou na di- povo brasileiro? O exemplo que devemos mostrar ao 
retoria do Asilo de São João Bosco, ao qual se povo brasileiro é o do Sr. José Vieira, porque é o 
dedicou, sem receber nenhuma remuneração, caso inusitado de um homem que deixou uma marca 
durante anos de sua vida. Queremos ressaltar o que deve ser registrada tanto no Senado como na 
seu exemplo também na vida pública, ele que foi Câmara, e o seu exemplo deve ser divulgado para a 
eleito Juiz de Paz nas primeiras eleições realiza- juventude do nosso País. 
das após a ~econstituição da democracia no Bra- Sr. Presidente, S...-s e Srs. Senadores, esta 
sil, em 1947, com mais votos que o candidato a simples homenagem que faço à memória do extraor-
prefeito da cidade. Realmente, uma vida como a dinário José Vieira não chega sequer aos pés daqui-
de José Vieira tinha que ser divulgada para todo 'o que ele realmente fez por merecer. Ainda assim, é 
o Brasil. Quero congratular-me com V. Ex!! por de coração e com grande alegria que Ih.~ rendo mi-
este relato e fazer minhas as st:las palavras de nhas reverências póstumas e insiro o seu nome nos 
homenagem a essa figura inesquecível do traba- Anais desta Casa. Muito obrigado. ~ 
Ihador número um do velho e do novo Mato 
Grosso, o Sr. José Vieira. Meus cumprimentos 
por esta justa homenagem que V. Ex!! presta, no 
Senado Federal, a essa grande figura do inesquecí­
vel e saudoso José Vieira! 

o SR. LEVY DIAS - Senador Júlio Campos, 
agradeço a V. Ex" pelo lúcido aparte. 

Quero dizer à Casa que decidi trazer o exem­
plo do Sr. José Vieira para que fique registrado nos 
Anais do Senado da República Federativa do Brasil 
que ele realmente é um exemplo para nós. Há mui­
tos anos, um pensador escreveu: "A ociosidade é a 
mãe de todos os males". Sempre orientei meus fi­
lhos no sentido de que o trabalho não mata nin­
guém, o que mata as pessoas é a ociosidade. 

Durante o discurso do Sr. Levy Dias, o 
Sr. Ronaldo Cunha Lima, 111 Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Leornar Quintanilha . 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva, por cinco minutos, nos termos do art. 14, inci­
so VII do Regimento Interno. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
uma comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apresentei hoje 
um projeto de lei que altera o art. 229 da Lei n2 
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2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ecológica para a colonização oficial, implementada 
para vigorar acrescido do seguinte parágrafo: pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária-Incra, em terras nambikwaras, Rondônia. 
"Art. 229. Manter, por conta própria ou O cultivo do cacau em Rondônia é fruto do tra-

de terceiro, casa de prostituição ou lugar 
destinado a encontros para fim libidinoso, balho do agricultor, amparado por um programa que 

deu sustentação, respaldo científico, assistência téc-
haja ou não intuito de lucro ou mediação di- nica e creditícia, mediante ação da Comissão Execu-
reta do proprietário ou gerente: tiva do Plano da Lavoura Cacaueira-Ceplac, que, em 

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, 1970, realizou estudos exploratórios e concluiu pela 

e multa. possibilidade do plantio do cacau no então Território 
Parágrafo único. Quando for compro- de Rondônia. 

vada, no estabelecimento, a presença de 
menores para fins de prostituição, a pena 
será agravada. 

Pena: reclusão, de do.is a oito anos, e 
multa. 

Sr. Presidente, "a prostituição não é um mal na­
lcessário e, quando envolve crianças, é uma perversão 
le um desrespeito aos direitos humanos". (Luiza Nagib 
Eluf, Promotora de Justiça de São Paulo.) 

A exploração sexual de crianças e adolescen­
tes não encontra limites no Brasil. As meninas são 
maioria esmagadora dos explorados, mas os meni­
nos não estão livres. As crianças confinadas em ba­
res, boates, bordéis ou não tiveram escolha ou fo­
ram ludibriadas pela ação do aliciador. São mantidas 
em cárcere privado, escravizadas, vítimas de uma 
rede que, não raro, envolve o uso ,e tráfico de dro­
gas. Algumas desaparecem; outras ficam grávidas, 
doentes, sem nenhuma assistência. 

Explorar sexualmente crianças e adolescentes é 
um crime, como demonstram as leis brasileiras; por 
isso, esta iniciativa para dar respaldo e sustentação às 
medidas já tomadas de combate à prostituição. . ! 

I Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Os Senadores Odacir Soares, Lúcio Alcântara, Ca­
sildo Maldaner e Mauro Miranda enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. EX-S serão atendidos. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
,sidente, SrIs e Srs. Senadores, a história da Comis­
,são Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira-Ce­
plac na Amazônia Ocidental, Amazonas e Rondônia 
remonta aos anos 1970 e 1971, quando foram inicia­
das, respectivamente, as atividades extensionistas 
para a implantaçao da cacauicultura. na região, e as 
ações de pesquisa para fornecer o respaldo técnico­
científico, necessário à expansão dessa atividade. 

Esse empreendimento, naquela ocasião, cons­
tituiu uma importante alternativa sócio-econômica-

Possibilidade favorável, face ao clima e aos so­
los, assim como ao apoio da política fundiária, que 
começava a regularizar o fluxo espontâneo de mi­
grantes, que se dirigiam para a antiga Vila Rondônia, 
hoje Ji-Paraná, e, posteriormente, em virtude do es­
tímulo de novas correntes migratórias, para Rondô-

• 
ma. 

As Diretrizes para a Expansão da Cacauicultu­
ra Nacional, 1976-1985, Procacau, destinaram para 
Rondônia uma área de plantio de 100 mil hectares 
de cacauais. 

A partir de 1971, a Ceplac instalou-se em Ron­
dônia e começou a fazer o mapeamento dos solos 
adequados ao cultivo do cacaueiro (foram identifica­
dos 1.161.340 hectares). Na Estação Experimental 
de Ouro Preto do Oeste, instalaram-se experimentos 
tais como: competição de hídricos, ensaios de espa­
çamento, ensaios de árvores de sombreamento, en­
saios de adubação. Foi instalado um campo de pro­
dução de sementes híbridas de cacau, com uma 
área de 35 hectares, o que tomou Rondônia autôno­
ma, em termos desse insumo. 

Foram instalados escritórios de extensão rural, 
no interior do Estado e armazéns de revenda de ma­
teriais agrícolas. Além de prestar assistência técnica 
aos agricultores, os escritórios locais de extensão 
elaboravam projetos de financiamento para os Ban­
cos do Brasil e da Amazônia. 

A cultura do cacau implantou-se em solos fér­
teis que prescindiam, nos anos iniciais, de pesadas 
aplicações de calcário e de fertilizantes. Essa políti­
ca, ao lado do baixo valor das terras entregues aos 
parceleiros, permitiu criar uma importante área ca­
caueira, em Rondônia, com potencial produtivo. ça­
paz de competir com outras condições mais favorá-. 

, • veis. , 
A Ceplac, em parceria com o Instituto de Colo­

nização. e Reforma Agrária-Incra, desenhou a estru­
tura fundiária da cacauicultura de Rondônia. Desti­
nou aos parceleiros assentados nos Projetos Inte­
grados de Colonização (PIC), que receberam lotes 
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de 100 hectares, uma área de plantio de 10 hectares ção da área total de 38.660 para 54.709 
de cacauais por família. hectares. É importante anotar que no perlo-

Os médios plantadores eram os colonos as- do de 1984 a 1994, o total no perlodo, de 
sentados no Projeto de Assentamento Dirigido 16.094 hectares, indica uma média de plantio 
(PAD) "Burareiro", com lotes de 250 hectares, que anual de apenas 1.609 hectares/ano agrlcola. 
plantaram entre 25 e 30 hectares de cacauais; os 
grandes plantadores eram representados pelos lici­
tantes da Licitação de Terras Públicas, da Gleba Bu­
rareiro, onde ganharam 500 hectares de terras e 
plantaram áreas de cacau acima dos 50 hectares. 

No início, o ritmo das plantações foi lento. En­
tretanto, no perlodo de 1975 a 1984, com a participação 
de 2.408 agricultores, foram plantados 38.660 hectares, 
tendo concorrido para tanto os seguintes tatores: a es­
truturação dos serviços técnicos de pesquisa e extensão 
rural da CepIac; o apoio do crédito farto e subsidiado, 
concedido pelos Bancos do Brasil e da Amazônia, por 
intennédio do Protena, e o apoio do Procacau. 

Os pequenos produtores até 1984 eram um 
agrupamento de 1.755 indivíduos e cultivavam um 
total de 17.457 hectares de cacauais, com uma área 
média por família de 10 hectares, capazes de ser 
"tocados" pela força de trabalho do conjunto familiar. 

As pequenas empresas, no total de 2.408, 
eram constituídas por 73% da clientela, concentran­
do 45% da área total plantada. 

Os colonos assentados no PAD Burareiro 
(classe média produtora) representavam 481 agricul­
tores, com ·20% de participação no universo de 
2.408 produtores. Essa classe média, plantou 
12. no hectares de cacauais, o que representavam, 
33% da área plantada, com uma área média de 26,5 
hectares por família. 

Os grandes plantadores, donos de lotes de 500 
hectares, eram 172 produtores, que representavam 
7% da clientela total até então plantada. A área mé­
dia cultivada nesse estrato era de 50 hectares. 

Dados da Superintendência da Ceplac, na 
Amazônia Ocidental, em Rondônia, informavam que 
o ano de 1994, a área cacaueira do Estado era de 
54.709 hectares, manejados por um agrupamento de 
5.056 agricultores. 

Analisando o ritmo de plantação de cacauais, 
pode-se fazer uma inferência da ocorrência de dois 
períodos distintos: 

111 Perlodo, 1975 a 1984, quando 2.408 
agricultores plantaram 38.660 hectares com in­
tenso dinamismo. Somente entre os anos 1979 
e 1982, foram plantados 28.001 hectares, com 
plantio anuais de 6 a 8 mil hectareslano. 

211 Período, 1984 a 1994, foram planta­
dos 16.049 hectares de cacauais, com eleva-

Vale dizer que esse crescimento foi alcançado 
com o aumento expressivo do número de plantadores. 
A clientela do período 1975 a 1984, subiu de 2.408 
agricultores, para 5.056, isto é, quase dobrou o núme­
ro de participantes na cacauicultura. A área média cul­
tivada por famma, que no 1 II período, era de 16 hecta­
res, caiu para 10,8 hectares, no 211 período. 

O fato r determinante para o declínio do ritmo 
de novos plantios, em Rondônia, foi a mudança na 
política de crédito do Banco do Brasil. Entre 1975 e 
1982, havia uma oferta abundante de crédito, a linha 
Protena, em condições excepcionais. 

Depois de 1982, os novos plantios passaram a 
ser feitos sem ajuda financeira, com recursos pró­
prios do agricultor, ampliando suas áreas, já com re­
cursos oriundos das primeiras áreas de plantio, ou 
pela incorporação de novos clientes, com áreas de 
menor tamanho. Disse, na época, um poderoso Mi­
nistro da Fazenda: " .. ;quem plantou, plantou, quem 
não plantou, plantasse". 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Para seguir a mesma metodologia que me im­

pus, no que se refere à base de informações estatfsti­
cas, utilizarei, como fonte de referência, o "Anuário Es­
tatístico Agropecuário, Rondônia, 1995", de responsa­
bilidade técnica da Secretaria de Estado de Planeja­
mento e Controle - SEPLAN e Emater - Rondônia. 
Nesse documento, a área média colhida, no triênio 92-

I 

94, foi de 41.359 hectares, o que ensejou uma produ-
ção da ordem de 18.846 toneladas de cacau. 

Para o ano de 1995, a área colhida foi de 
34.591 hectares de cacauais e a produção havia-se 
reduzido para 15.871 toneladas. Com base na infor­
mação para esse último ano, organizou-se o "Qua­
dro nll 1 Os dez municípios plantadores de cacau de 
Rondônia, 1995". 

A cacauicultura não tem; em Rondônia, a mes­
ma amplitude de distribuição espacial-geográfica 
que a cultura do café. Isso porque nos tempos ini­
ciais, a Ceplac imprimiu uma política rígida de dirigir 
os plantios para as áreas com solos de alta e média 
fertilidade. Ocorreu, então, o que se denominou à 
época a implantação de "pólos cacaueiros". 

Com as estatísticas do Quadro nll 1, "Os dez mu­
nicípios maiores plantadores de cacau, Rondônia, 
1995" constata-se que o Município de Jaru é o que 
detém a maior área plantada com uma área de 7.600 
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hectares e uma produção de 3.724 toneladas de C8- Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
c:a.u; em segundo lugar figura Ariquernes, com 6.300 A cacauicultura de Rondônia, têm sofrido, de-
hectares e uma produção de 2.205 hectares; em ter- sace le ração , perda de .importância e, até perda de 
ceiro, Cacaulândia, com uma área de 4.800 hectares e prestígio, em decorrência de uma série de fatores: 
produção de 2.400 toneladas. O Município de Ouro a) O efeito perverso da queda dos preços no 
Preto do Oeste, o berço do cacau, ocupava, em 1995, mercado internacional, causada pelo excesso de 
o quarto lugar, com uma área colhida de 3.906 hecta- oferta. Os preços despencaram dos US$3.700 e 
res e uma produção de 1.848 toneladas; em quinto lu- 3.500 por toneladas, no an de 1978, para 
gar aparecia Cacoal, com uma área de 1.712 hectares US$2.000 por tonelada, no ano de 1985. A partir da 
de cacauais e uma produção de 797 toneladas. safra 1990, eles estiveram na linha dos US$1.000lto-

Os dez municípios maiores plantadores de ca- nelada e chegaram ao "fundo do poço", com 
cau de Rondônia, totalizaram, em 1995, uma área US$670Itonelada. 
colhida de 30.213 hectares com uma produção de b) Tomando-se em conta as largas distâncias 
13.570 toneladas, o que expressava 87,3% da área dos mercados consumidores, a deficiência dos 
(otal colhida e 85,5% da produção. meios de transportes, e, sobretudo, o mercado ainda 

Os cinco municípios maiores plantadores conta- desorganizado e incipiente, onde o grau de interme-
vam, em 1995, com uma área de 24.318 hectares, ou diação é alto, a questão dos baixos preços do cacau 
seja, 70% da área colhida, e uma produção de 10.974 é mais visível em Rondônia. No mercado de Rondô-
toneladas, 69% do total. Isso vale dizer que, apesar do nia os preços são inferiores, por vezes, de 25% a 
cultivo de cacau estar distribuído em 28 municípios, a 30%, em relação aos preços praticados na Bahia. 
economia cacaueira de Rondônia, concentra-se em c) Os custos crescentes da produção, com a 
apenas cinco/dez municípios produtores. di.sparada dos preços dos insumos, aliado ao custo 

Dentre os "pólos espontâneos , é importante da mão-de-obra, que em Rondônia chegou a 
reconhecer, pela sua magnitude, os de Machadinho R$10,00 por jornada de trabalho (hoje em queda 
DOeste, com 1.200 hectares de cacauais e uma acentuada, já se paga entre R$7,OO e 8,OOfJomada), 
produção colhida naquele ano, de 504 toneladas de e ao custo proibitivo do crédito agrícola, a partir da 
cacau, e o município de Colorado do Oeste, com TRD - Taxa Referencial Diária. 
245 hectares de cacau e uma produção de 220 tone- d) A escassez da mão-de-obra, em decorrên-
ladas. Nesses municípios, a Ceplac instalou, recen- cia da atratividade exercida pelos garimpos de ouro, 
temente, postos avançados, para o ·entar e assistir do rio Madeira e, pela volta da garimpagem da "pá e 
aos plantadores de cacau. picareta", da mineração de cassiterita, notadamente 

QUADRO tfl1 no Município de Ariquemes. A garimpagem leva os 

RONDÓNIA: OS DEZ MUNiCíPIOS MAIORES 
PLANTADORES DE CACAU, RONDÔNIA, 1995 

i DlKrim1n1lÇ1o Á,..CoIhIda 
~hect.8~ I 

I 

~stado de Rondônia 34.591 

Jaru 7.600 

Ariquemes 6.300 

Cacaulândia 4.800 

Ouro Preto do Oeste 3.906 

Cacoal 1.712 

Mo Paralzo 1.600 

Machadinho DOeste 1.200 

~i- Paraná 1.062 

tneobroma 1.017 

Governador Jor e Teixeira 1.016 

Sub-Total 30.213 

Outros Munlcrplos 4.378 

Fonta: FIBGElGCEA-Seplan-RO, 1995 
Os dez municípios maiores plantadores de 
Cacau concentram 87,3% da área 

Produçlo AmlndcNI 
(To .... led •• ) 

15.871 

3.724 

2.205 

2.400 

1.848 

797 

800 

504 

556 
. 

368 

368 

13.570 

2.301 

produtores e trabalhadores rurais a abandonarem 
periodicamente, seus lotes, ou seus empregos fixos, 
para a aventura de "bamburrar", ou seja, enriquecer 
rapidamente. 

e) O desmantelamento institucional da Ceplac, 
que contribuiu para o rebaixamento tecnológico das 
plantaçâes de cacau, vez que faltam recursos para a 
pesquisa, para a extensão rural, para a capacitação 
da mão-de-obra dos produtores e trabalhadores ru­
rais. Daí resultou a desorganização social do produ­
tor de cacau, em Rondônia. 

Em decorrência desse processo, observa-se a 
seguinte situação de empobrecimento, ainda domi­
nante, da cacauicultura de Rondônia: 

1) 60% de lavouras semi-abandonadas (cerca 
de 30 mil hectares de cacauais); 

2) reduçao da produção anual de cacau do Es­
tado de Rondônia de 35 mil toneladas para 15.871 
toneladas, em 1995; 

3) redução da produtividade dos cacauais de 
800 quilos de cacaulhectare/ano para 200 qui­
loslhectare/ano; 
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4) redução da renda familiar 
R$1.300,00 para R$250,00; 

mensal de Os tomadores de empréstimos foram 116 mini-

5) redução da oferta de empregos, com a eva­
são da mão-de-obra rural para a periferia dos muni­
cfpios produtores de cacau. 

À vista desse quadro de adversidade, e tendo 
em conta a disponibilidade de tecnologias apropriadas 
para a recuperação de cacauais semi-abandonados, e 
infectados com o fungo causador da enfermidade, 
"vassoura-de-bruxa·, a Ceplac, Superintendência da 
Amazônia Ocidental - Supoc, se propôs a retomar as 
açóes de Assistência Técnica e Extensão Rural, com a 
deflagração em abril de 1996, do "Plano de Recupera­
ção da Lavoura Cacaueira de Rondônia". 

O ·Plano de Recuperação da Lavoura Cacaueira 
de Rondônia", foi apresentado por nós ao Excelentíssi­
mo Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento, 
Senador José Sena, em junho de 1995. Demonstrou a 
necessidade de suprir a cacauicultura de Rondônia 
com recursos escalonados da ordem de 
R$78.098.460,OO (setenta e oito milhões, noventa e 
oito mil, quatrocentos e sessenta reais), mas, também, 
indica o caráter imprescindível das medidas que se im­
põem para preservar uma lavoura cuja produção po­
tenciaI, é de cerca de 50 mil toneladas de cacau. 

O referido Plano objetiva recuperar 30 mil hecta­
res de cacauais, nos próximos três anos, com a partici­
pação de quatro mil famílias de produtores. O receituá­
rio prescrito pela pesquisa e recomendado pelo Servi­
ço de Extensão da Ceplac, é o "Manejo Integrado da 
Lavoura Cacaueira", que inclui o controle da "vassoura 
de bruxa", e outras práticas agrícolas importantes, de 
natureza complementar ao controle da doença. 

Essa retomada, Senhor Presidente, foi possível 
pela ascensão de um novo Superintendente da Ceplac 
- Supoc, engenheiro agrônomo João Valério da Silva 
Filho, pelo repasse de recursos do Planafloro para a 
aquisição de novas viaturas e custeio da movimenta­
ção da frota, para a extensão rural e pelo recebimento 
de parcelas substanciais do fundo do estoque regula­
dor (buffer-stock) que reigressaram via Tesouro da 
União e foram repassados à Ceplac/Supoc. 

Da inatividade de anos atrás, a Ceplac/Supoc, 
entrou em febril atividade. Até o final do ano agrícola 
cacaueiro 1996/97, foram contratados com o Banco 
da Amazônia, FNO 138 contratos que abarcavam 
uma área de 1.418 hectares de cacauais, com um 
montante de empréstimo de R$2.315.714,38. Os fi­
nanciamentos beneficiaram uma produção potencial 
de 2.000 toneladas de cacau, e abrangeram 13 mu­
nicípios produtores. 

Os municípios que mais se beneficiaram do 
Plano de Recuperação da Lavoura Cacaueira de 
Rondônia, foram Ariquemes (534 hectares), Cacau­
lândia (215 hectares), Jaru (294 hectares) e Ouro 
Preto do Oeste (257 hectares), totalizando 1.290 
hectares de área controlada, ou seja, 91 % do total. 

produtores (R$1.132.657,79); 18 pequenos-produtores 
(R$691.461.44); três médios-produtores (R$338.533,95) 
e um grande-produtor (R$153.061,20). O FNO-Especial 
foi o instrumento de contrato em 103 casos, e o FNO­
Normal, em 35 oportunidades. 

No ano agrícola 1997/98, com a retomada das 
ações da Ceplac, com o Serviço de Extensão "mos­
trando novamente a sua cara", a sua presença, nas 
glebas e travessões, espera-se maior adesão por 
parte dos produtores, para o Plano de Recuperação 
da Lavoura Cacaueira de Rondônia, via financia­
mentos do Banco da Amazônia. A Ceplac/Supoc, 
vem trabalhando junto à presidência do Basa, Ora. 
Flora Valadares Coelho, com uma previsão de recu­
peração de 6.000 hectares, que demandaria um vo­
lume de recurso da magnitude de R$12.550.000,00. 

A reversão dada pela atual direção da Ce­
plac/Supoc ao quadro desanimador de antes, é tão 
favorável, que a direção ousou instalar postos avan­
çados, em Machadinho DOeste e Colorado do Oes­
te. Ambiciona obter financiamentos para novos plan­
tios, via Banco da Amazônia; está programada uma 
área de 1.500 hectares, o que demandará recursos 
adicionais de R$4.870.000,OO. 

Por ocasião da celebração do quadragésimo 
aniversário da Ceplac, em fevereiro deste ano, "reali­
zada em Cacoal, com a presença do Excelentíssimo 
Senhor Governador Valdir Raupp, Deputados Fede­
rais e Secretários de Estado, a Ceplac-Supoc fez o 
lançamento de um programa de pesquisa, que é a 
validação do consórcio Café x Cacau. 

Essa nova tecnologia proposta, e que ainda 
este ano estará sendo levada a campo, ampliará as 
possibilidades de sustentabilidade econômica dos 
produtores de cacau, uma vez que possibilita a alter­
nância entre os dois produtos. Assim, quando o ca­
cau estiver com preços baixos, como agora, os me­
lhores preços da cafeicultura darão maior suporte ao 

• cacau, e vlce-versa. 
É preciso que se diga que inúmeros produtores 

rurais de Rondônia já experimentam o consórcio 
Café x Cacau, em suas propriedades. Na nação ilha 
de Sri Lanka, onde predominam as plantações de 
coqueiro, cerca de 400 mil hectares, é costume plan­
tar um sem número de cultivos associados aos co­
queiros. As combinações que são comumente asso­
ciadas com coqueirais adultos, são café + banana; 
abacaxis + mamão; café + pimenta-do-reino + ca­
cau; café + cacau. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
No dia 16 de abril, foi empossado na Diretoria­

Geral da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira - CEPLAC, o engenheiro Hilton Krus­
chewsky Duarte. A posse revestiu-se de solenidade, 
contando com a presença do Excelentrssimo Senhor 
Ministro da Agricultura, Senador Arlindo Porto (PTB 
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- Minas Gerais), Presidente do Senado Federal, Se- A terceira postulação, Senhor Presidente, é que 
nador Antonio Carlos Magalhães (PFl - Bahia), Se- o Diretor-Geral, Dr. Hilton Kruschewsky Duarte, dê 
nador Coutinho Jorge (PSDB - _Pará), Deputados oportunidade a que o documento intitulado Plano Dire-
Federais Felix Mendonça (PTB - Bahia) e Confúcio tor de Reordenamento e Reorientação Institucional da 
Moura (PMDB - Rondônia). Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, 

A chegada do Dr. Hilton Kruschewsky Duarte à PRICE - CEPLAC, seja discutido democrática e aber-
direção da Ceplac, reverte uma situação de anomia tamente. Tal documento foi dado a conhecer e -distri-

,que já perdurava por mais de um ano. O novo di ri- buído pela Direção Interina da Ceplac, em março -de 
gente é do quadro da Ceplac, já comprovou expe- 1996, ao apagar das luzes de sua interinidade. 
riência e competência gerencial quando de sua pas- É necessário, -é indispensável, é urgente, Se-
sagem pela Diretoria do Departamento Administrati- nhor Presidente e Senhores Senadores, que a clas-
vo, e pela Superintendência Regional da Bahia e Es- se política e que o Congresso Nacional, tenham co-
pirito Santo. nhecimento das mudanças, que estão sendo pro-

Saudando a chegada do novo dirigente, em dis- postas. Até porque qualquer modificação que se pre-
,curso de 24 de abril, interpus postulações de caráter tenda imprimir à Ceplac, de órgão da Administração 
geral para os dias futuros da cacauicultura nacional. Direta para uma autarquia do Govemo Federal, 

A primeira postulação, é a de que o Diretor-Ge- como se propõe terá que ser aprovada pelo Con-
ral lute com todas suas forças e detenninação, para gresso Nacional. 
assegurar à Ceplac a pennanência da figura institu- Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
cional de caráter nacional. Ao fazer a solicitação ti- Quando Juntei-me às lideranças da Bahia, per-
nha claro em minha mente a pressão de restritos sonificadas na figura do Presidente do Senado Fe-
grupos radicais da Bahia, que preferem ver a Ceplac deral, Senador Antonio Carios Magalhães, para a 
reduzida a um Órgão de abrangência regional, dedi- nomeação do Dr. Hilton Krusckewsky Duarte para a 
cando-se tão-somente à problemática da cacauicul- Direção-Geral da Ceplac, estava acreditando. Essa 

I tura da Bahia. crença já começa a tomar fonna, a se corporificar. 
A segunda postulação é a de que o Diretor-Gerat Em sua primeira viagem à Rondônia, o novo 

lute com determinação para neutralizar os efeitos dano- Diretor-Geral da Ceplac nos primeiros dias de maio, 
I sos da aplicação linear da Medida Provisória 1.522196, foi acompanhado pelos diretores da empresa comer-
de 12 de dezembro de 1996, que alterou o artigo 243 da cial Joanes, da Bahia, Senhores Adelmo Uns e An-
lei nIl-8.112, de 11 de dezembro de 1 ~OO, e estabeleceu tonio José Seabra, que percorreram áreas cacauei-
que os servidores públicos não-estáveis poderão ser ras dos municípios de Ariquemes, Ouro Preto do 
exonerados do Serviço Público Federal. Oeste e Jí-Paraná. 

Em um quadro de pessoal composto de 3.414 A Joanes integra a transnacional S.D.MAN, de 
servidores, incluindo reintegrados judicialmente, capital majoritariamente da Inglaterra, atuando na In-
anistiados e alguns poucos redistribuídos de outros glaterra, Estados Unidos da América e Polônia. Co-
órgaos, a Ceplac conta com 794 nao estáveis, ou mercializa cacau, café e açúcar. No Brasil, a Joanes, 
seja, 23,3% daquele total. _ conceitua-se como a 2' moageira, com capacidade 

, Na Superintendência da Amazônia Ocidental, instalada de 50 mil toneladas/ano. . , 
I Ceplac/Supoc, sediada em Porto Velho, Rondônia, 
: de 257 servidores, 107, ou seja 42% não são está-
veis. Desses não-estáveis, trinta atuam na pesquisa, 
trinta e oito na assistência técnica e extensão rural e 
dezoito na Escola Média Regional de Agropecuária, 
sediada em Ariquemes. 

Com a demissão desses 107 servidores, have­
ria a interrupção das atividades das unidades de ob-

, servação (ações de pesquisa em propriedades priva­
das); a paralisação de dez subprojetos de pesquisa 
em genética e fitotecnia; a redução das atividades 
dos extensionistas a seis mil agricultores, para dois 
mil agricultores, e o fechamento da Escola Média 
Regional de Agropecuária de AriquE!mes. 

Uma importante ação que a Ceplac/Supoc, de 
Rondônia, iniciou em 1996, que é () Plano de Recu­
peração das lavouras Cacaueiras de Rondônia, so­
freria descontinuidade, concorrendo para a não sus-

, tentabilidade da lavoura de cacau em Rondônia. 

Da viagem, resultou a definição da empresa vir 
a se instalar em Ouro Preto do Oeste, inicialmente, 
como compradora e, num futuro próximo, como pro­
cessadora de cacau. Esse simples decisão, de cará­
ter empresarial, terá por certo, melhores preços para 
os produtores de cacau. 

Tenho fundadas esperanças, Senhor Presiden­
te, de que com todas as boas novas que estou pas­
sando ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricul­
tura e do Abastecimento, Senador Ariindo Porto, ao 
Governador do Estado de Rondônia, Valdir Raupp e 
aos produtores de cacau, em Rondônia, a "Ceplac 
poderá voltar a ser um bom caminho", e o "cacau, 
uma boa lavra". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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5.7.2.3.2· Área colhida e produção média da cultura do cacau no período de 
1992 a 1994, e área e produção do ano de 1995, por município 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE) - Sr. constante sob quaisquer condições climáticas, in-
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o processo de cluindo a seca. 
lesvaziamento econômico do estado do Ceará conti- Que fazer? A decisão foi a elaboração de um 
nua dando sinais de que está cada vez mais reper- Plano Estadual de Recursos Hídricos, que acabou por 

I cutindo em antigos centros de produção agropecuá- mostrar que a Companhia Estadual de Águas - CA-
I ria, os quais, sem altemativas que- possam preen- GECE, c.;egundo palavras do Secretário Hipérides Ma-
cher os vazios deixados, principalmente pela produ- cedo, vendia o que não tinha, ou seja a água era de 
ção algodoeira, assistem à retirada de seus contin- baixa qualidade e não existia um projeto de oferta. Oe-
gentes populacionais para regiões mais prósperas. pois, os 15 bilhões de m de água estocados no Ceará 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística sem maior utilização, poderiam ser duplicados, através 
(IBGE), vem de concluir que, entre 1991 e 1996, 51 dos da construção de mais açudes. Em terceiro lugar, as 
184 municípios cearenses tiveram suas populações lo- águas teriam de se movimentar via adutoras, pois 
cais reduzidas, muitos dos quais em até 22,16%, como água parada, segundo Macedo, -é igual a bacia de 
aconteceu em Tarrafas; 19,27 em General Sampaio; restaurante do interior, onde todo mundo lava a mão. 
11,14% em Pentecoste; ou ainda 9,63% em Marro. Chega o momento que não dá mais para utilizar-. 

Pelo que se observa, 28% dos municípios cea-
I renses estão declaradarnente em processo de es­

tagnaçao econômica, sem se levar em conta outro 
grupo muito mais expressivo do que este, cuja falta 
de perspectiva econômica vem afetando os que ne­
les residem. Nesses 51 municípios de população en­
colhida, não há necessidade de outros indicadores 
para se concluir pela sua involução. 

Enquanto não surgem medidas capazes de 
soerguer as atividades primárias, o Ceará continuará 
a ser um fornecedor de mão-de-obra para novos pó­
los de absorção de retirantes, como Mato Grosso do 
Sul, Roraima, Brasília, Goiás e Pará. 

Os números comprovam: entre novembro de 
1996 e fevereiro de 1997, esses 51 municípios com 
população nêgativa, viram deixar seu torrão 23.738 
passageiros, o correspondente a uma cidade como 
Cedro, onde a população atual é superior a 23 mil 
habitantes. 

Esta situação não é nova. Muito pelo contrário. 
Em 1987, quando do primeiro Govemo Tasso 

Jereissati, a situação no meio rural cearense era de 
franca decadência com o aniquilamento do algodão, 
nosso principal produto e meio de sobrevivência do 
agricultor do Estado; primeiro pelo ataque do bicudo e 
por práticas culturais ultrapassadas, depois por uma 
globalização ou abertura aos concorrentes, sem as de­
vidas cautelas. Ao lado deste produto, naufragaram a 
pecuária, o milho e o feijao - plantados em consórcio 
com o algodao -. A mamona, a camaúba e a oiticica já 
tinham sido tragadas pelos sucedâneos sintéticos e 
pela defasagem tecnológica. O cajueiro já começava 
também a apresentar sinais de decadência. 

Já havia uma certa consciência de que apesar 
da importância social da agricultura de sequeiro, o 
caminho para a introdução da modernidade e do ca­
pitalismo no campo estava na a~Jricultura irrigada. O 
problema é que nenhum agento econômico iria se 
instalar no Ceará sem ter a garantia da oferta d'água 

Por outro lado havia boas notícias. O Ceará 
era considerado o estado com melhor possibilidade 
de integração hidrológica, com rios correndo em pa­
ralelo, significando que podiam ser interligados por 
gravidade e os divisores eram compostos por eleva­
ções de pequeno porte, facilitando a integração en­
tre as bacias. Isso sem falar na existência de uma 
elite dirigente esclarecida e decidida, disposta a en­
frentar desafios. 

O plano de oferta d'água, que começou a ser 
implantado, englobava 'a gestão da oferta d'água e a 
disciplina do seu uso e a preservação da quantidade 
e qualidade da água. 

O plano orientou a viabilização de um caixa de 150 
milhões de dólares para recursos hídricos, com possibili­
dades de atingir 1 bilhão até o ano 2000, e que esteja­
mos construindo 50 açudes e 40 km de adutoras. 

Toda esta estratégia é baseada num planeja­
mento cuja palavra-chave é integração. Integração 
no sentido de juntar água à solo agricultável, com 
energia e estradas para o escoamento da produção. 
Integração também significa a atração de empresas 
âncoras, que saibam como lidar com agricultura irri­
gada e como vender os produtos, estimulando uma 
rede de fornecedores, que podem ser formados pe­
los agricultores nos distritos de irrigação devidamen­
te recuperados e emancipados. Integração aponta 
também para deslocamentos populacionais, para 
áreas favoráveis às atividades agrícolas modernas. 

Ainda não chegamos ao ponto de termos a 
agricultura irrigada com representatividade no Cea­
rá, mas alguns efeitos do plano pioneiro de recursos 
hídricos do Governo Tasso Jereissati já se fazem 
sentir: a adutora de Ibiapaba transportando água a 
partir do açude Jaburu resolveu o secular problema 
de abastecimento d'água na região; a adutora do 
sertão, por sua vez, feita com tubulação doada pelo 
exército norte-americano, está proporcionando água 
tratada às sedes e distritos municipais distantes. 
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Além disso, poços estão sendo escavados, recupe- ras ameaças à saúde .dos brasileiros. Demonstrei, 
rados e dotados de dessalinizadores nas rotas dos ainda, as enormes dificuldades que a classe média 
carros-pipa, visando retirá-los definitivamente de cir- vinha e vem enfrentando em relação aos convênios 
culação. Isto é executado através do programa de saúde, que continuam descumprindo contratos 
Proasis. 

E aí estão os programas que são o Prourb, com desvios de objetivos, pois, são mais de dez mil 
com seus quarenta açudes e as adutoras para bene- queixas por ano no Procon de São Paulo. 
ficiar cidades; o Progerirh, que pretende a integração Além dos problemas enumerados na época, de-
das bacias hidrográficas, com construção de açu- tectamos as fraudes, a proliferação das empresas de 
des-pulmão, como o Castanhão, e transposição de previdência privada, falta de fiscalização nos bancos 
bacias, retirando água de reservatórios abundantes de sangue, a falta de aplicação de recursos na implan-
para áreas com escassez. O bombeamento será fei- tação de uma medicina preventiva e, principalmente, a 

. to através da geração de energia produzida no pró- impunidade provocada .por falta de mecanismos ágeis 
prio açude. por via judicial. Como se vê, existe um rol de absurdos 

O Prodham, que tem um forte caráter ecológi- constatados pelo próprio Ministério da Saúde e divul-
co, adota técnicas de conservação da natureza para gados pelos meios de comunicação. 
recuperação de áreas degradadas. Através do acú- Neste ano, manifestei minha preocupação face 
mulo de pedras em grotões, a chuva, com o tempo aos poucos recursos destinados à saúde em relação 
vai, criando solo, vegetação e aqüíferos subterrâ- aos nossos países vizinhos, salientando, inclusive, o 
neos, possibilitando cultivos. desvio de recursos da CPMF para pagamento de 

Outro exemplo de integração se dará no litoral, débitos junto ao FAT e outros institutos. Preocupou-
onde existem 28 sistemas lacustres. A idéia é tomar nos, também, sobremaneira, a divulgação pela im-
estes lagos permanentes através de açudes-pulmão, prensa do retomo de doenças tidas como controla-
equilibrando as lagoas com base no exercício do das nas décadas passadas e que estão se apresen-
controle das cheias pelos açudes. tando como nova ameaça à saúde do brasileiro. 

As águas do Canal do Trabalhador estão tendo Como exemplo temos: a malária, diarréia, febre 
um uso social e econõmico, pois estão abastecendo amarela, hepatite, cólera, tuberculose e lepra. 
a chamada região das lagoas, no município de Ara- Senhor Presidente e nobres pares, em março 
cati. A idéia é que os demais municípios que ficam último, registrei desta tribuna, que dentro das muitas 
às margens do Canal, possam fazer o mesmo, com deficiências do nosso sistema de saúde, evidentes 
uso de sifões para transposição das águas. são as falhas alcançadas por nossa medicina pre-

Assim, com o mesmo pioneirismo, seriedade e ventiva. Isto sem falarmos na falta de investimento 
continuidade com que foi implantada a Reforma do em saneamento e em programas de nutrição para as 
Estado, viabilizou-se a atração de investimentos e populações mais carentes. 
avançou-se na educação e saúde, o Govemo Tasso Mais recentemente, o país acompanhou, estar-
Jereissati está enfrentando este desafio secular de recido, pela imprensa nacional, que estava faltando 
dotar o Ceará de oferta d'água permanente, modem- a vacina tríplice e vacina para os casos de hepatite 
izando sua agricultura via irrigação. B. A falta da vacina, na verdade se deveu ao fato de 

Era o que tinha a dizer. que os lotes importados da Suíça estavam provo-
Muito obrigado. cando efeitos. colaterais em nossas crianças, e, que, 
O SR CASILDO MALDANER (PMDB-SC) prudentemente, o· Ministério da Saúde as recolheu 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, ao assumir as do mercado. Entretanto, por falta de uma programa-
funções de Senador da República, trouxe comigo sé- ção e controle de qualidade por parte do setor com-
rias preocupações com o bem-estar do nosso povo. petente, o país ficou a mercê, por quase dois meses, 
E tenho certeza que os nobres pares comungam, de todo e qualquer mal endêmico, comum a várias 
também, da mesma inquietude. regiões brasileiras. 

Como não poderia deixar de ser, e, envolvido Senhor Presidente, S~ e Srs. Senadores, o 
com as dificuldades do setor, fiz pronunciamentos Brasil não comporta mais episódios como os da hemo-
sobre o assunto em 15 de abril, 16 de maio e 13 de diálise de Caruaru-PE, dos velhinhos da Clínica Santa 
junho do ano passado, onde mostrava o elevado Genoveva-RJ e o mais recente das crianças mortas 
consumo de medicamentos apoiados, por vezes, por infecção hospitalar. Ainda mais, quando se trata de 
numa propaganda nem sempre ética e com a inexis- um país campeão em campanha de vacinação infantil. 
tência de vigilância sanitária; abordei, também, a im- Apesar das dificuldades financeiras, sabemos que da-
portação indiscriminada de medicamentos e vitami- qui a aproximadamente dois meses, a Fiocruz inaugu-
nas sem a comprovação de sua eficácia, verdadei- rará novas instalações destinadas ao fabrico de vaci-
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nas com os fins exigidos, que com certeza reduzirá a consistentes de fortalecimento dos municípios de pe-
nossa dependência de importação. Mais do que queno e de médio portes. 
isso, volto a pedir a atenção do Govemo Federal Creio que não estou exagerando quando falo nas 
para que destine recursos, não só para a Fiocruz, evidências da interiorização. Reconheço que essas po-
Imas também para todos os Institutos cujos resulta- líticas tardaram demais, mas a verdade é que o gover-
Idos já foram devidamente comprovados, como é o no do Presidente Fernando Henrique Cardoso vem 
caso das pesquisas promovidas pek> Centro de De- promovendo alguns avanços expressivos. Dias atrás, 
I senvolvimento Biotecnológico do Governo do Estado nurna solenidade pública no Palácio do Planalto, o pró-
de Santa Catarina, localizado em Joinville. Este Cen- prio Presidente foi taxativo quando afirmou que é nas 
tro vai coordenar todo o gerenciamento técnico, cidades que as coisas acontecem, e que as políticas 

I científico e operacional da produção de vacina con- oficiais devem acompanhar essa realidade. Outra afir-
tra a hepatite B e outros imuno-biológicos, evitando mação presidencial que guardei na minha memória di-
assim, a importação e trazendo grande economia de zia que "é um atraso ser contra a municipalização·. En-
I divisas para o país. tendi o recado como uma pauta pública que deverá 

Apesar da imprensa, hoje, nos informar que o orientar as futuras açóes de todos os Ministros. Os que 
I Ministério da Saúde já começará a distribuir dois mi- são detentores de mandato popular e os que vieram 
Ihões de doses da vacina tríplice para os estados e da carreira acadêmica. 
municípios, oriundas da Itália, faço um alerta às nos- Coincidência ou não, o Presidente falava para 

I sas autoridades federais, para que, ao se fazer a lici- os participantes do Forum Nacional dos Secretários 
I tação de qualquer vacina ou medicamento, exija-se de Transportes, e lá estava presente, um dia depois 

uma contrapartida para testes. Trata-se em verdade, de ter sido empossado, o ministro Eliseu Padilha, 
de mais uma medida preventiva para que não fique- que é um municipalista militante e assumido. Tão 

I mos expostos à nossa própria sorte. municipalista quanto rris Rezende, que conhece 
Faço nesta oportunidade um apelo ao Presi- como poucos políticos, neste país, as realidades e 

I dente Fernando Henrique Cardoso, para que deter- as necessidades do nosso interior. Não por acaso, 
mine a liberação de mais recursos para a saúde, sob os dois novos ministros são grandes figuras públicas 
pena de sacrificar um ou outro prograrna, pois esta é do PMDB, o partido de raízes interioranas mais for-

I uma batalha que não podemos perder. tes e que por isso detém o rnaior número de prefei-
Era o que tinha a dizer. tos em todo o país. Mas seria injustiça excluir o 

nome de Arlindo Porto entre os ministros mais com-

o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o Brasil está fi­
cando mais municipal e menos federal. E este é um 

I fato tão saudável quanto me parece irreversível. São 
notórios os sinais de que estamos começando um 
grande movimento de marcha batida para o interior, 
e são essas evidências que me levam a acreditar 
que não tardaremos em ter um país menos injusto 
na distribuição espacial da renda. As mazelas so­
ciais que se agravaram nas últimas décadas, pela 
concentração do processo industrial em tomo das 
grandes cidades, fizeram de nossas megalópoles 
verdadeiros purgatórios de desajustes existenciais. O 
trânsito é caótico, faltam moradias, proliferam os esgo­
tos a céu aberto nas periferias, os hospitais públicos 

prometidos com a causa municipalista. 

I não funcionam, a insegurança amedronta a classe rné-

Não posso deixar de registrar outras evidênr 
cias. Poucos dias depois de ter sido empossado no 
cargo, o ministro Carlos Albuquerque anunciou a ex­
tinção da CEM E e do INAN, e a transferência dos 
encargos e dos recursos desses órgãos para a ges­
tão municipal. No Ministério da Educação, o ministro 
Paulo Renato tem sido inexcedível no esforço para 
fortalecer as redes municipais de ensino, e vem ado­
tando ações dinâmicas para instalar novas escolas 
profissionalizantes no interior. Nesse cenário geral 
de fatos e de intenções positivos, quero dar desta­
que ao compromisso público assumido pelo Sr. Mil­
ton Selligrnan. Na direção do Incra, ele pretende mu­
nicipalizar as ações da Reforma Agrária, urna pro­
messa que quero aplaudir, porque tenho sido defen­
sor intransigente da tese. I 

I dia, e o desemprego multiplica a marginalização social. 
Tudo isso porque as grandes cidades cresceram artifi­
cialmente, por força da migração descontrolada que 
veio no rastro da pobreza do nosso interior. Inverter os 
sinais desses movimentos migratórios é a única saída, 
e isso não vai acontecer se não adotannos políticas 

Ao lado da influência direta dos setores governa­
mentais, estamos assistindo neste país a um movimento 
intensivo de relocalização dos grandes investimentos. Os 
empreendimentos da área automotiva, por exef11>lo, es­
tão chegando com novas - que mudam a 
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geografia que concentrava quase tudo no ABC pau- da-feira, uma política de incentivos para a agroindús-
lista. O eldorado dos grandes investimentos, nas últi- tria, com o objetivo de gerar empregos e fixar o ho-
mas décadas, ' cumpriu o· seu papel, é verdade. Mas mem nos pequenos e médios centros urbanos. Não 
o que ocone é algo como a de um ou- posso deixar de aplaudir uma posição de tanta sen-
tro país, muito maior e de horizontes abertos para sibilidade e altruísmo para um problema que é muito. 
absorver e multiplicar riquezas. Um enonne universo mais do Brasil que do Rio de Janeiro. São exemplc;>s 
físico de mais de cinco mil municípios que podem ter como o do senador Artur da Távola que recompen- . 
participação ativa no esforço de prosperidade. A Na- sam o exercício da atividade política. 

ção deve ao Presidente Fernando llenrique Cardoso A proposta do nobre Senador pelo Rio de Ja-
a decisão histórica de criar incentivos fiscais para a neiro é de extrema oportunidade, numa análise rea-
instalação de novas montadoras no interior. Para lista sobre o que está ocorrendo no país. Temos um 
mim, essa decisão quebrou o domínio fenômeno migratório espontâneo em busca de no-
do Centro-Sul na fonnação do PIB nacional. Mas é vas fronteiras de desenvolvimento localizadas na 
indispensável que o BNDEs passe a atuar de manei- Amazônia e no Centro-Oeste. No médio e longo pra-
ra sintonizada com o espírito dessa tendência que zos, esse movimento vai contribuir para aliviar as 
foi inaugurada pelo Presidente, arrostando até resis- pressões sociais sobre as cidades de grande porte e 
tências internacionais que se seguiram à divulgação ocupar os grandes espaços vazios do território na-
da Medida Provisória. cional. É preciso, porém, no meu entender, refletir 

O Centro-Oeste, região que foi praticamente rapidamente sobre o lado preocupante da questão, 
abandonada pelos investimentos oficiais desde a ines- que seria o deslocamento dos problemas das mega-
quecível passagem de Juscelino Kubitschek pela Pra- lópoles para as cidades do interior. E é por isso que 
sidência da República, teve um crescimento expressi- defendo e continuarei defendendo uma política mu-
vo graças à revolução espontânea que aconteceu no nicipalista. Não basta induzir a desconcentração, 
setor primário. t:m Goiás, o processo industrial é ra- mas fazer com que ela seja acompanhada de inves-
cente mas vive uma fase de constante expansão, com timentos na infra-estrutura econômica e social. Não 
a criação de novos pólos de desenvoMmento que in- podemos repetir o fracasso da Transamazônica. Não 
fluenciam. o crescimento de municípios periféricos. O basta a inversão dos movimentos migratórios, mas 
grupo Pe~igão está instalando o seu complexo agroin- inverter também as prioridades dos investimentos 
dustrial na região de Rio Verde, enquanto já temos a que são de responsabilidade do Estado. 

garantia da presença da VlCunha em Anápolis e aguar- Em entrevista recente à revista ·Cldades·, o 
damos a confirmação praticamente assegurada dos presidente do IBGE, Simon Schwarttmann, analisa 
grupos japoneses Honda e Mitsubishi. os dados do último censo que ainda estão para ser 

Mas não é só isso, senhoras e senhores Sena- divulgados, e confirma que a população está fugindo 
dores. O noticiário econômico de hoje- traz a inforrna- para as novas fronteiras do interior, em ,t>usca de 
ção de que quatro outras montadoras deverão vir melhor qualidade de vida e de oportunidades de tra-
para Goiás. Da China viriam fábricas de tratores, de balho, porque a absorção de migrantes ~Ios gran-
empilhadeiras e de motocicletas, e da Argentina viria des centros chegou ao limite da exaustão. Ele afirma 
uma fábrica de tratores, a Vitoy. E o mais importante que há uma dependência direta entre os efeitos da 
é que das 25 montadoras que pretendem instalar-se pressão demográfica e a capacidade de administrar 
no país, com quase três bilhões de dólares em in- o município. Eu acompanho o raciocínio do presi-
vestimentos diretos, nenhuma delas está procurando dente do IBGE, que acha imprescindível dotar muni-
os Estados do eixo econômico Centro-Sul. Estão aí cípios pequenos, médios ou grandes dos mesmos 
os indícios reais de que a interiorização do desenvol- serviços básicos de infra-estrutura, para que as fa-
vimento já não é apenas um sonho. mílias não tenham que emigrar. 

É uma alegria muito grande constatar que a Ao encerrar minhas palavras, quero voltar às esti-
onda de desconcentração dos investimentos ganha mulantes - do Presidente da República sobre 
adeptos de peso corno o senador Artur da Távola, o processo irreversível da municipalização. É nessa pos-
este notável intelectual que honra o Senado e a tura presidencial que deposito as rnnhas esperanças, 

, 

quem considero o mais urbano de nossos colegas. pensando da mesma forma como deve estar pensando 
Expoente dos meios culturais do Rio de Janeiro, a totalidade dos prefeitos brasileiros. Ele é o Presidente, 
onde nasceu e construiu sua vida de homem públi- e é ele quem comanda a burocracia. Enfatizando a na-
co, é ele que vem pregar, corno fez na última segun- cessidade cada vez maior de um entrosamento forte 
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nos bês níveis de poder - União, Estados e Municf­
pios -, o Presidente considerou que nenl'l.am argu­
metrto deve servir de ~ para il~r essa 
aJiança de propósitos. "A cidadania oobra das buro­
cracias, quando as buiOClacias se em 
~ para proteger privilégios próprios ou de gru­
pos privados". E é com esse lecado illeparável do 

Presidente que concluo o meu pronunciamento, es­
perando que ele ecoe como lei em todas as esferas 
de decisão do Govemo Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Leomar Quintanilha) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N1I17, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nll 382, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nll 17, de 1997 (nII 1.435196. na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executivo a doar estoques públicos de 
alimentos, nas condições que menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nlls 272 e 273, de 
1997, das Comissões: 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 41, DI: 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Resolução nll 43, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno 
- Requerimento nll 368, de 1997) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 41, de 1997, de autoria do Senador Ber­
nardo Cabral, que acrescenta dispositivo à Resolu­
ção nll 69, de 1995, do Senado Federal, que dispõe 
sobre as operações de crédito intemo e externo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municrpios e de 
suas respectivas autarquias, inclusive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, em 
substituição à Comissão de Assuntos EconOmicos, 
Relator: Senador Esperidião Amin. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 43, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Resolução nll 41, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Intemo 
- Requerimento nll 368, de 1997) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nII 43, de 1997, de autoria do Senador Lúcio 
~ntara, que acrescenta dispositivo à Resolução 
nll 69, de 1995, e dá outras providências,tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, em 
substiturção à Comissão de Assuntos Económicos, 
Relator: Senador Esperidião Amin. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO NII 78, DE 1996 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nll 1.052, de 1996 
- art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nll 78, de 1996, de autoria do Senador 
João França, que dispõe sobre a remissão de crédi­
tos tributários federais de pequeno valor, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Geraldo Melo, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econômicos, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento) 
O SR. PRESIDEN I E (Leomar Quintanilha) -

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h30min.) 

(OS 97/13284) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JÚLIO CAMPOS NA SESSÃO DE 3-6-97, 
QUE SE REPUBLlCA POR HAVER SAloo 
COM INCORREçóES 00 DSF DE 4-6-97 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, ocupou hoje a 
tribuna desta Casa, na Hora do Expediente, o emi­
nente Senador Osmar Dias, do Estado do Paraná. 

Na oportunidade, S. Ext' relatou as peripécias 
que o Governador Jaime Lemer vem fazendo ~ seu 
Estado com o dinheiro público. Infelizment~, parece­
me que essa doença da malversação do dinheiro pú­
blico grassou nos meios onde atuam os governado­
res eleitos pelo PDT: Jaime Lemer, no Paraná, e, la­
mentavelmente, Dante de Oliveira, em Mato Grosso. 
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O meu Estado vem sendo vítima, nestes últi- Ora, meus amigos, essa corrupção tem de ser 
mos dois anos, de verdadeira corrupção generaliza- incluída no relatório da CPI. 
da. As duas últimas temos de relatar aqui na tarde 
de hoje. Já disse, já provei, já mostrei que houve S~} 
perfaturamento das obras da BR 163. Até recente­
mente, o preço do quilômetro de asfalto naquela BR 
era de US$130 mil e foi para US$541 mil no Gover­
no Dante Martins de Oliveira. 

Há mais duas falcatruas detectadas no atual 
Governo. O jornal Folha de S.Paulo noticiou: 

"Bemat deu lucro à Perfil e Negocial, afirma a CPI" 
Essa notícia é dada pelo Relator da Comissão 

Parlamentar de Inquérito dos Precatórios, Senador 
Roberto Requião, que identificou mais uma maracu­
taia do Governo de Mato Grosso. 

Num dia só, justamente no dia 29 de novembro 
do ano passado, o Governo de Mato Grosso vendeu 
as LFTE - Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
-, pela manhã, por R$9 milhões e pouco; e no pró-

. prio dia 29, à tarde, comprou por R$10 milhões e 
pouco. Ou seja, deu um prejuízo, num dia SÓ, de 
R$1,088 milhão ao Tesouro do Estado. 

, 

Aqui está o jornal, com a fotografia do Senador 
Requião e da Deputada Zilda Leite, do PDT de Mato 
Grosso, que é Presidente de uma CPIIocaI que está 
constatando esse absurdo. 

Diz a matéria da Folha de S.Paulo de São 
Paulo: 

"A CPI dos Precatórios identificou cin­
co operações com títulos de Mato Grosso 
em que o Banco estadual aparece como 
vendedor inicial e tomador final, fabricando 
um lucro de R$1,088 milhão para o esque­
ma dos precatórios. 

A operação chamou a atenção dos téc­
nicos da CPI porque o Bemat (Banco do Esta­
do de Mato Grosso) aparece nas duas pontas 
da chamada "cadeia da felicidade" - compra e 
venda fICtícia de títulos para fabricar lucros. 

Ou seja, para a CPI, o Bemat não p0-
deria alegar que desconhecia a "cadeia da 
felicidade", pois vendeu os lotes do início do 
dia por um preço mais baixo e depois acei­
tou comprá-los mais caros. 

A operação também provocou surpre­
sa por sua ousadia. Ela foi realizada no dia 2 
de dezembro de 96, quando já estava deci­
dido o início dos trabalhos de investigação 
da comissão. 

No total, as operações garantiram um 
lucro de R$826 mil para a Corretora Perfil e 
R$262 mil para a distribuidora Negocial." 

A Secretaria de Comunicação Social do Gover­
no do Estado de Mato Grosso informou que não ti­
nha conhecimento disso. 

Neste instante, faço um apelo ao eminente Presi­
dente da Comissão Par1amentar de Inquérito dos Preca­
tórios, Senador Bernardo Cabral, e ao Relator, Senador 
Roberto Requião, que são dois homens dignos e honra­
dos, junto aos demais Senadores que compõem aquela 
CPI, para que também incluam no relatório final a neg0-

ciata feita pelo Governo de Mato Grosso. Alguém ga­
nhou, alguém levou. Lá em Mato Grosso há os mais di­
versos comentários sobre a ordem para fazer a jogada -
pela manhã vender por um preço, à tarde comprar por 
um outro valor mais alto - que dá prejuízo ao Governo, 
mas dá um lucro de um mais de R$1,088 a duas famo­
sas empresas já identifICadas pela CPI: a Perfil e a Ne­
gociai. Por isso, acredito que não pode o Estado de 
Mato Grosso, o Sr. Govemador Dante Martins de Olivei­
ra e seu Secretário de Fazenda, ou do Planejamento, 
que fizeram isso, deixarem de ser convocados para vir 
depor e esclarecer o prejuízo final que deram ao gover­
no estadual e ao povo mato-grossense. 

Srs. Senadores, não foi apenas o escândalo 
das Letras do Tesouro do Estado que foi detectado 
esta semana pela imprensa nacional, O Estado de 
s. Paulo, conceituadojomal do Estado de São Pau­
lo, em sua edição do dia 31 de maio último, publicou: 

"CVM detecta emissão irregular em 
três estatais. • Disse o jornal O Estado de 
S. Paulo que a inspeção feita pela Comis­
são de Valores Mobiliários - CVM, em doze 
estatais que emitiram debêntures de agosto 
de 93 a dezembro de 96, constatou irregula­
ridades em três delas:· Santa Catarina Partici­
pação e Investimentos (I nvesc) , Empresa 
Energética do Mato Grosso do Sul (Enersul) e 
Centrais Elétricas de Mato Grosso (Cemat). 

De acordo com os técnicos da CVM, os 
fiscais verificaram que, nas emissões feitas 
por essas três empresas, houve desvio da fi­
nalidade na aplicação dos recursos obtidos. 

. A CVM iniciou a inspeção em janeiro 
deste ano, a pedido da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito dos Títulos Públicos. Os Se­
nadores tinham evidências de que alguns 
governadores estavam utilizando estatais 
para obter recursos e financiar gastos cor­
rentes e obras. A debênture é um título de 
crédito emitido por entidade não financeira. 

Além das 12 empresas estatais, a 
CVM inspecionou também as emissões de 
debêntures feitas por seis empresas de lea-
81ng e arrendamento mercantil ligadas a 
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bancos estaduais. No total, as 18 estatais 
emitiram R$2,985 bilhões em debêntures. 

Os técnicos da CVM verificaram que, 
se as aplicações dos recursos arrecadados 
foram feitas de acordo com as informações 
que constam do registro de emissões das 
debêntures. Ao emitir esse título de crédito, 
as empresas são obrigadas a informar aos 
investidores, entre outras coisas, como pre­
tendem aplicar os recursos . . No caso do In­
vesc, Enersul e Cemat, a conclusão foi de 
que houve desvio.· 

Já havíamos denunciado esse fato da 
Cemat aqui no Senado Federal. 

• Análise - Na terça ou quarta-feira da 
próxima semana, os relatórios finais da área 
de fiscalização serão analisados pelos Con­
selhos da CVM. Se forem aprovados, a 
CVM abrirá inquérito para apurar as respon­
sabilidades dos administradores das estatais 
que cometeram as irregularidades. Depois 
do inquérito, os administradores poderão ser 
punidos. A lei prevê punições das estatais 
que cometeram as irregularidades. Depois 
do inquérito, os administradores poderão ser 
punidos. A lei prevê punições que vao do 
ressarcimento do prejuízo até a inabilitação 
do administrador responsável, que pode 
chegar a vinte anos. 

De acordo com os dados da Associa­
çao Nacional das Instituições do Mercado 
Aberto - Andima -, a empresa Centrais Elé­
tricas de Mato Grosso - Cemat - emitiu, em 
12 de junho de 1994, 5 mil debêntures con­
versíveis em ações, no valor de R$19 milho­
es com vencimento em 12 de junho de , 
1999. Foi fixada a taxa de juros foi de 12% 
ao ano e prêmio corrigido pela taxa Anbid. 

O Banco Itaú foi o mandatário, enquan­
to que Primus, Unibanco e Vetor coordena­
ram a operação. O Banco Vetor é apontado 
pela CPI dos Títulos Públicos como inte­
grante do esquema que manipulou as nego­
ciações dos títulos estaduais e municipais 
emitidos para pagar precatórios. 

A aprovação da CVM data de 25 de 
outubro de 1994. Até agora, 90% dos papéis 
já foram convertidos. O valor nominal, atuali­
zado em 12 de maio, é de R$16.514,63 por 
debênture. A última negociação foi do dia 
16, quando foram vendidos 82 debêntures 
ao preço único de R$18.404,71. A penúltima 
foi no dia 15, a R$17.402,80." 

Tudo isso, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senado­
res aqui presentes neste final de sessão, vem de­
monstrar que o Governo do Mato Grosso não é um 
governo sério; é um governo que está fazendo cor­
rupção. Do dinheiro arrecadado com a venda das 
debêntures, que seria investido na conclusão da 
construção de usinas hidrelétricas que o ex-Gover­
nador Jaime Campos iniciou em Mato Grosso, ape­
nas a primeira venda feita por S. EX- foi realmente 
investida em energia elétrica. As demais vendas efe­
tuadas pelo Govemador Dante de Oliveira, cujo de­
ságio que era de 9,9% passou para 25%, foram des­
viadas para pagamento de pessoal, publicidade e 
custeio de outras atividades que nada tinham a ver 
com a finalidade da venda das debêntures. 

Por isso, neste instante, solicito que, após a 
conclusão da CPI dos Precatórios, seja também 
analisada a situação das estatais brasileiras, dentre 
elas a Cemat - uma empresa que deverá ser privati­
zada no atual governo e que, lamentavelmente, está 
hoje sob a intervenção do Governo Federal -, cuja 
maracutaia não está sendo investigada. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, é o pro­
testo que faço contra essas medidas absurdas que 
vêm ocorrendo no Estado de Mato Grosso. 

ATA DA 72' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA REALIZADA 
EM 3 DE JUNHO DE 1997 

(Publicada no DSF de 4 de junho de 1997) 

RETlFICAÇÃO 

Na página 10825, 2' coluna, no encerramento 
de prazo para apresentação de emendas a matérias, 

Onde se lê: 
As dernais matérias não receberam emendas e 

serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 

Leia-se: 
As demais matérias não receberam emendas e 

serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 
Fica prejudicado o Requerimento n2 1.275, de 

1996, de inclusao em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Câmara n2 89, de 1993. 
.e •••••••••••• •• •••••••••••••• •••••••••••••••••••• • ••••••• • ••• •••••••••••••••••• •••• 

. .•.•............................................................................... 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

15:30 - Sessão 
Federal 

4-6-97 
Quarta-feira 

Deliberativa Ordinária do Senado 
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ATOS DO DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 51mbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos fin8l,.:eiros a partir de 22 de maio 
de 1997, e lotá-Ia na Secretaria de Controle Intemo a partir da mesma data. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.452, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da atribuição 
que lbe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 8019/97-5, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO ANDRE DE AZEVEDO 
SANTANA, matricula 3812, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, 51mbolo FC-05, da Secretaria de Assistência M~ca e Social, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de maio de 1997, mantendo-o lotado no mesmo 
órgão. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

1 

.,k-J( -
!\GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.453, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.· 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 8019/97-5, 

RESOLVE designar O servidor ANTONIO ANDRÉ DE AZEVEDO 
SANTANA, matricula 3812, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
ÁIea 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Controle de Informação, 51mbolo FC-04, da Secretaria de 
Assistência M~ca e Social, com efeitos financeiros a partir de 14 de maio de 
1997. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

AT" no DIRETOR-GERAL 
N° 1.454, DE 1997 

• 
O 'DlRETOR~RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 09, de 
1997, e tondo em vista o constante no Processo n· 8746/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA JOSÉ LIRA BARBOSA 
CAMELO, matricula 1826, ocupante do cargo efetivo de Hcnico de Indústria Gráfica 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

• 

IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.455, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.. 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 8746/97-4, 

RESOLVE designar a servidora MARIA JOSÉ LIRA BARBOSA 
CAMELO, matricula 1826, ocupante do cargo ' efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle 
de Informação, 51mbolo FC-04, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos 
financeiros a partir de]!2 de maio de 1997. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

./ -
GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.456, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lbe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 8543/97-6, 

RESOLVE dispensar a ~rvidora TÂNIA TERESA NEIVA SOUTO, 
matricula 3909, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIea 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar . de 
Gabinete, 51mbolo FC-03, do Gabinete do Senador João França, com efe.tos 
financeiros a partir de 20 de maio de 1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Lauro 
Campos a partir da mesma data. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997 . 

/)~ 
~IEL DA SILVA .. ",IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.457, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçio 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 8S43/97~, 

RESOLVE designar a servidora T ÂNlA TERESA NEIVA SOUTO, . 
matricula 3909, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ÁIca 2 -
EspeciaJjdade de Processo Legislativo, para exercer a Funçio Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Lauro Campos, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de maio de 1997. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

f! LO ~~~ ILVA I>V'':-
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.458, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçio 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8S20197~, 

RESOLVE designar a servidora SELMA MIRlAM PERPÉTUO 
MARTINS, matricula 1107, ocupante do cargo detivo de Técnico de Indústria 
Grifica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador João França, com efeitos financeiros a 
partir de 20 de maio de 1997. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.459, DE 1997 

O OIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8497/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora LUCiOLA MUNHOZ SALÉH 
GUIMARÃES, matrícula 1637, ocupante do cargo eCetivo de Analista de Indústria 

Grifica Legislativa, da Funçio Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, 
do Gabinete do Senador João França, com efeitos financeiros a partir de 20 de maio de 
1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Humberto Lucena a partir da mesma data. 

Senado FederaJ, 04 de junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.460, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiç!o que 
lhe roi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluç!o nO. 009, de 1997, e tendo 
cm vista o constante no Processo n° 5047/97-8, 

RESOLVE dispensar O servidor do Prodasen JOÃO BATISTA MACHADO, 
matrícula 21, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Informática Legislativa, da Funç!o 
Comissionada de Cootinuo, 51mbolo FC-r: do G1lbinele do Senador Teotônio V~e1. Filho, 
com efeitoslinanceiros a partir de 26 de mlfço de 1997. 

Senado Federal. 04 de junho de 199 

, 

GAClEL DA SILVA 1\ lA 
Dirctor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.461, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio que 
lhe roi conferida pelo artigo 15 das OiJposições Finais d. Resoluç!o o' . 009, de 1997, c tendo 
em vista o constante no Processo n· 5047/97-8, 

RESOLVE designar o servidor do Prodasen JOÃO BATISTA MACHADO, 
matrícula 21. ocupante do cargo efetivo de Técnico de Informática Legislativa, para exercer a 
Funçio Comissionada de Motorista, Símbolo FC-2, do G1lbinete do Senador O,mar Dias, com 
efeito. financeiro. a partir de 26 de março de 1997. 

Senado Federal. 04 de junho de 1997. 

( '\ r /) 
1'---'\ ~ 1Y -" 

GAClEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.462, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiç40 
que lhe foi conferida pelo artigo 1~ das Disposições Finais da ResoluçAo n. ° 09. de 
1997. e tendo em vista o constante no Processo nO 8782197-0, 

RESOLVE dispensar a servidora GLENDA MARIA DO CARMO, 
matricula 2472, ocupante do cargo efclivo de Analista Legislativo • ÁIea 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Funçlo Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de maio de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Ól'gIo. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

--
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.463, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiç40 que lhe foi conferida pelo artigo 1~ das Disposições Finais da Resoluç4o 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8782197-0, 

RESOLVE designar a servidora GLEN DA MARIA DO CARMO, 
matricula 2472, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - ÁIea 2 -
Especialidade de Processo, para exercer a Funç40 Comissionada de Assistente 
Técnico, Simbolo FC-06, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de maio de 1997. 

SenadoFederal,04 de junho de 1997. 

(~lO. -
lGA~IEL DA SILVA'-J../ IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.464, DE 1997 

, 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiç40 
que lhe foi conferida pelo artigo 1~ das Disposições Finais da Resoluçlo n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8783/97-7, 

RESOLVE dispensar o servidor do PRODASEN, WAGNER 
RODRIGUES TEIXEIRA, matricula ~42, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 

Informática Legislativa, da Funçlo Comissionada de Assistente Técnico, Simbolo 
FC-06, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy com efeitos financeiros a partir de 23 
de maio de 1997, mantend<Hl lotado no mesmo ~. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

0J)JjJ 
/~\. 

GACIEL DA SILVA .. ",IA 
Diretor-Geral 

-' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.465, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiç40 que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluç4o 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8783/97-7, 

RESOLVE designar o servidor do PRODASEN, WAGNER 
RODRIGUES TEIXEIRA, matricula ~42, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Infonnática Legislativa, para exercer a Funç40 Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, com efeitos 
financeiros a partir de 23 de maio de 1997. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997. 

AGA~IEL DA SILVA MAIA 
Direlor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.466, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiç40 
que lhe foi conferida pelo artigo I~ das Disposições Finais da Resoluçlo n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8~88197-O, 

RESOLVE dispensar O servidor DOMINGOS SÁVlO DO 
NASCIMENTO, matricula 2244, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
ÁIea 2 • Especialidade de Processo Legislativo, da Funç40 Comissionada de Assistente 
de Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros 
a partir de 20 de maio de 1997, e lotá-lo na Secretaria-Geral da Mesa a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 04 de junho de 1997 . 

~ClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gera l 



I 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta- feira 5 10955 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.467, DE 1997 

o D1RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da llribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resoluçlo D. ° 09, de 
1997, e tendo cm vista o constante no Processo nO 7299/974, 

. - . 
RESOLVE dispensar o servidor JOSE EPIF ANIO DE ARAUJO, 

mallÍcuIa 3244, ocupante do cargo .fetivo d. T~:oico Legislúivo - Área 6 -
Especialidad. d. Artesana1o, da Funçio Comissiooads de Cootinuo, Simbolo FC-OI, 
do Gabin.t. do Senador Emendes Amorim. com .feitos financeiros a partir de 22 d. 
maio de 1997, • lotá-lo no Gabinete do Senador Joio Rocha a partir da ll'CS!1\A data. 

Senado F.deraI, 04 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.468, DE 1997 

, 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
llribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Reaoluçio 
n.O 09, de 1997, • tendo em vista o constante no PrcJCCSSO 0° 72991974, 

, 
RESOLVE d.signar o servidor JOSÉ EPIF ÂNIO DE ARAÚJO. 

mallÍcuIa 3244. ocupante do cargo efetivo de r~co Legislúivo - Área 6 -
Especialidade de Anesanato. para exercer a Funç.lo Comissionada de AIl'C;I;1T de 
Gabinete, Simbolo FC-03. do Gabinete do Senador Joio Rocha, com efeitos 
financeiros a partir de 22 de maio d. 1997. 

Senado F.deral, 04 de junho de 1997, 

Diretor-Geral 

A TO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.469, DE 1997 

I . 

. 
o DIRETOR-GERAL DO SENADO n:DERAL, no 

exen::k:io de lUIS Itnbuições ~ • lendo tm vista o que conata do 1'100 III G n" 
008.140197-9. 

R E S O L V E ~ ... ulr. ~ GIVALDO 
. GOMES FErroSA, Técnico Legislativo, ÁIea 7 - Eapcci'lidade Tlall'porte. NIwI n. hckIo 
30. do Quadro de PeosoaI do Senado Federo\, nos t"""o. do artiao 040 ....... m. ,'w .•.. 
da Conatituiçio da Repúb~ca Federativl do Brosil, combinodo com 01 ortigoa 186, inc:ioo W. 
lli_ ·c· • • 67 da Lei o' 8.112, de 1990; bem lvim com u _III""' ptowillu DOO atÚIIOI 
34, § 2",.37 da Rcsoluçlo (SF) o· 42, d. 1993; • no litigo 1· da RaoIuçIo (SF) n" 74, de 
1994, com I transformaçlo determinada pela Medido Provioório n' L4IO-3OI97, com 
proventOl proporcioneis ao tempo de serviço, observado o d· o no artigo 37, incioo XI, da 
Constituiçlo Federal. 

u de 1997. 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 1.470, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais e regulamentares, 

RESOLVE: 

Art. 1". Retirar da Comissão de Perlda Médica -
COPEME, os servidores JOSÉ SILVÉRIO ASSUNÇÃO, Mal 1546 e 
GAlDINO RIBEIRO M. SOBRINHO, Ma!. 1472 e IncluIr os 
seIVidores RILDO DE ASSIS ARAÚJO, Ma!. 1214, ANTONIO DE 
GOUVEIA HENRIQUES FILHO, Ma!. 1426 e DENISE COSTA 
LISBOA, Mal 3041. 

publicação. 

. \ 

Art.~. Este Ato entra em vigor na data de sua 

Art. 3". Revogam-se as disposições em contrário. 

1997. 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.471, DE 1997 

o DlRETOR4ERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de __ 
IllllbuiQOes regulernen1«8S e com fIxldamento no parágrafo único, do art. 320 do 
~_o Adminiatrativo, ... -' -

CONSIDERANDO a competência que lhe foi outorgada palo N.o da 
ComiUIo Dire\ora n· 23, de 1997; , 

• . 
CONSIDERANDO • autonomia lIdmini_lva e finanoeila doa 6rgIoo 

• ....,n~ do Senedo F_ •• ,**,*erlstic:e elP8Cffica da ativillade -..olvida 
pela Sea«-ia Especial de EdilcnçAo e PUlIicaç6es - SEEP, que a distingue das -. 
1.WIidad.1 edoooini~ do Senado F-.I; 

CONSIDERANDO, efonal, que em razAo da especifocidade d ..... 
61g101 01 .... dirigonI •• -." .Isumir na totalidade 01 encargos decolo""' .. do 
_ cicio da 8lIvidede lIdmini.b ativa, RESOLVE: 

M . 1· - Delegar ao Direlor-Executivo do Centro de InfOlTl'lÜCOl " 
Plocellltll18lllo de DadOI do Senado F-., -PRODASEN, Instituto Legislativo llruileiro 
_ 1LB • ao OireIor da Secretaria Especial de EditoraçAo e Pubticaç6es - SEEP. _ 
~ previstas nos ano. 1'.2", panIgrafo único, do Alo da Comisllo Dirwtcn ri' 
23, da 1997. 

Art. 2" - No exercido da competência delegada por este Alo, 01 
dirIgant_ doa 6rgIoo mencionados no artigo anterior, usumem tolal reoponaabUldeda pelo 
fiai ~_otodas disposiç6el constantes do Alo da ComilllAo Diretora n· 23, de 1997 . 

Art. 3" - Este N.o entra em vigor na dala de sua publicaçAo, com -... 
reIroativoaa partir da publicaçAo do Ato n° 23. de 1997, da Comis.Ao Diretora. 

Art. 4° - Revogam-se as disposiçOes em contrário. 

Senado Federa ~urre 199 _ . 

GAClEL DA SILVA MAlA 
Oiretor.Geral 

, 
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ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
JONAS PINHEIRO MT-2271/72 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS 

• 
BA-2211/12 8 JULIO CAMPOS MT-4064/65 - -

I PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 -ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE P A-1 026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 

• -3-LUCIO ALCANT ARA CE-2301/02 
• 

4-LÚDIO COELHO JOSE SERRA SP-2351/52 MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

, 
I BLOCO DE OPOSIÇÃO{P'A', PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 , 

'JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

I • 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. , 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

= 

1-ANTONIO CARLOS, SE-2201/02 
VALADARES-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada : c m /J -05-'>7 

I 

I 

I 

I 

I 



, TITULARES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCiAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I 
I ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 

PFL -- ] 

• 

JOSE ALVES 
I BELLO PARGA 
I WALDECK O~NELAS 
EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 

I VAGO 
I VAGO 

II - . 
I CARLOS BEZERRA 
I GIL VAM. BORGES 
I JOÃO FRANÇA 

CASILDO MALDANER 
I MAURO MIRANDA 

NABOR JUNIOR 
I MARLUCE PINTO 
I VAGO 

I 

RR-2111117 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
RO-103111129 

-
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
HR-3067/4078 
$C-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BlANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 

4-JULlO CAMPOS 
• 

5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

. , 

1-JOSE FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

AL-3245/I;( 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT -4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429131 
AL-2261/70 

I 

I ~~~~~ ______________________ P_S_D_B~~~~~~ __________________ ~ 
I LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431f37 

O.SMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
, LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
I CARLOS WILSON PE-2451157 4-COUTINHO JORGE PA-102611226 
I JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

I I~----------------------~~--------~----------~ 
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI, PDT, PSR, PPS) 

I ' BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT -I SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

I PPB 
RO-2051157 1-EPIT At'IO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

, ERNANDES AMORIM 
I LEOMAR QUINTANILHA 

I PI"B 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121f4229 
PE-2161/67. 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

I 

I 
I VALMIR CAMPELO 

I 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

I 
I 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA : 311- 4608/3515 

SALA W 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizad a e m: 07/04/97 
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• I • 

- -COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-23ll/l7 
RO-223l/37 
AM-2081/87 
MG-24ll117 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-30n/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-226l/2267 

AM-206l/67 
ES-2l2l/24 
CE-230l/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
» 

l-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
• 

3-JOSE AGRIPINO -4-HUGO NAPOLEAO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-0DACIR SOARES 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

-BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PDT,PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB -ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
» 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 l-LEVY DIAS 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073/74 2-LEOMAR QUINTANILHA 

P'l'B 
» 

REGINA ASSUMPÇAO MG-232l/27 l-VALMIR CAMPELO 

ES-3l30/32 
RR-2lll/17 
RN-236l/67 
PI-4478/79 
PI-213l/37 
MA-3069/72 
RO-32l8/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-229l/97 
SC-2l41/47 
RN-2461/2467 
AP-2l5l/52 

CE-2284/87 
SP-235l/52 -
DF-20ll117 
RJ-243l/36 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N!! 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

I • 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 

• 

ELCIO ALVARES 
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

I • 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMAT A 

• 
JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVO LA 
, COUTINHO JORGE 

SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BEM VERAS 

- -
COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 

• 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070f71 

RS-3077f78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
P A-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL .. 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDlSON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA . -
3-LUCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON 

• 

5-JOSE SERRA 

-, 

BLOCO-DE OPOSiÇÃO (FI', PDT, PSB, PPS) 
, 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT -SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT . . . . 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

AP-2244/46 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

~ 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271f72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171f72 
SE-2201/07 

I 

I PPB 
I ~~~~------------~--~ __ ~~~~~.~~~------~~~~~ 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPEijIDIAO AMIN 
I 

SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071f72 2-ERNAN[)ES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
• 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

I (*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

- . 
REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 

• • 

SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N2 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 22/05/97 
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TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS -
JOAO RQGH.\ 
GILBERTO'MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

• 

• • • 

• • 

." 

• 

, .. E: 
. , 

• 

> .. 

.' 

• 

-DE FlSCA1lZAÇAO E CON'rROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-J173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701171 
AM-J104/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
J-VAGO 

. 

PMDB 
1-GIL VAM BORGES 
2..JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

-

RO-J218/19 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

I ,. ,. ~CO DE OPOSIÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT. ~ SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 
VAGO . -. 

EPIT ACIO CAFETEIRA " . 

VALMIR CAM PELO ~'" 
• 

• 
• 

_ . -. ., 

MA-4073174 

DF-1248/1348 

, 
, ' 

REUNIOES: (HORÁRIO A R FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRAíIlClSCO B. CARVALHO 
TELEFONes DA SECRET~ : 3935/3519 

-,. "J'f 

-'" .. -. 
, . -< 

· ... 

-. • .. 
• 

. ",:'~ ..... 

-PPB 
1-ERNANDES AMORIM RO-2051157 

PTB 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO -TEL. SALA DE REUNIAO: 311 -3254 
FAX: 311 -1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

., 

I 

I 

I 
I 



I 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (') 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 

• 
JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNEI AS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
'.4C-1478/1378 1-ROBERTO REQUt. 

GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/3204 4-VAGO 

. . 
RR-1101/4062 

5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 . 3-0SMAR DIAS 

. . ' SP-2351/52 4-VAGO *1 
• • 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401/2407 . 
MS-2221127 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

• 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr t PDT, PSB, PR) 

f 

I 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212115 

DF;2341/47 
. . 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201l07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

, 
. . . 

PPB : • LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PIB 
• REGINA ASSUMPÇAO ~G-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
08S: ' 1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 22/05197 
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- - -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 
• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON __ 
LÚDIO COELHO 

PRESIDENTE:-SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES .-
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 

~ .. -- 2-FERNANDO BEZERRA " -. '. "-

3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-VAGO (*) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) , 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT , 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB , 
TO-2171172 1-LEVY DIAS 

P1'B 
u 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

(*) Em virtude da posse do Senador 'ris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
~ -• -, . - .. 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
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SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
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Atualizada em: 22/05/97. 



SENADORES 
Titulares . 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PF'L 
Vilson Kleinublng 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Espcnd,ão Amin 
PIB 

Emilla Fernandes 
pp 

Osmar Oias(2) 
PT 

COMISSAO r i\IU.AMENTAR CO:-lJUNTA 1>0 MERCOSUI. 
(SEçAq BRASILEIRA I 

(I}nicnaçio ~m 25-04-951 

Presid~nt~: lnputado PAULO BORNHAUSEN 
Vic~-PrHident~: S~nador CASILDO MALDANER 

S«R\.Írio-Gcral: Senador LUDIO COELHO 
Sccrrtário-Gcral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

; . ---. 
DEl>u:r ADOS 

SI\P~ntes 
TitulaRS 

Marluce Pinto (I) Bloco Parlam~.,tar Pfl.JPTB 
Robcno Rcquião Luciano P, zuno 

Paulo Bortlhauscn 
Joel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

V 31dir Colallo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Feller JÚnior(3.4) 
pp 

Dikcu Spcrafico 
PT 

Miguel Ros~ello 
Bened,ta da Silva 
Eduardo Suplicy 
uuro Campos . 

1 Prclro Simon substituído por Marluc~ Pinto, ~m 2-10-95 
2 Fili.do ao PSDB. cm 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio R~d«kcr, ~m 31-5-95. 
4 Júlio RrcI«kcr substituído por Fcllcr Júnior, cm 1-2-% 

• 

• 
• 
• ---• 

• • 
Suplentes • 

• , 
António Ueno • 

• • 
Jost Carlos Vieira • • • • • • 
Elias AbraMo • • 
R,valdo Maca" • • • • • 
Veda CruSIUS • 

• • • 
João Piz.zolalt, • , 

, 
Au,usllnho Freita~ • 

Luiz Mainard, 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 80 PAGINAS 
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